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ATA DA 22.a SESSÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 19S:2 

1.a Sessão Legislativa Extraordi.liária, da 46.a Legislatura 

PRESID:j:;NCIA DOS SRS. PASSOS PôRTO, CUNHA LIMA E ITAMAR FRANCO. 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES' OS. 
SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Evandro Carreira -Aloysio 
Chaves - Gabriel Hérmes - Alexandre COsta - Helvídio- Nunes 
- Almir Pinto - José Lins - Mauro Ben,evides - Agenor Maria 
- Martins Filho - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Marcos Freire - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Albano Franco - Passos Pôrto - Dirceu Cardoso - Moacyr Dalla 
- Hugo Ramos - Nelson Carneir.o - Itamar Franco - Tancredo 
Neves ---Henrique Santillo -José Fragelli - Menctes Canale -
Lenoir Varga.s - Paulo Brossard - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, decla!O aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos t,rabalhos. 
O Sr. 1.0 -Secretárto procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N.0s 1, 2 e 3, DE 1982 

PARECER N.O 1, DE 1982 

Da Comissão de Economia. S.obre a Mensagem n.0 308, 
de 1981 (n.• 487/81» na origem), do Senhor Presidente da: 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Galiléia (MG) a. contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, quinhentos e no­
venta e três ,mil e novecentos cruzeiros). 

Relator: Senador Benedito Canellas 
com a Mensagem n.0 3()8/81, o Senhor Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de Galiléia (MG), que objetiva contratar, junto à Caixa 
Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, as seguintes opera­
ções de crédito: 

uoperação I: 

A- Valor: Cr$ 31.366.200,00 (correspondente a 30.000 
UPCs de Cr$ 1.045,54, em jul/81); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2- de amortização: até UO meses; 
C- Encargos: 
1 - juros: 1% a.a..; 
2 - correção mone-tália: trimestral, conforme as va­

rtações da uro; 
3 - seguros previstos pelo Sistema Financeiro da Ha­

bitação (SF1H) ; 

D - Garantias: prtmeira e especial hipoteca c'los lotes 
de terreno e das habitações a serem construidas, bem como 
a vinculação de quotas do Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (ICM); · 

E - Destinação dos recursos: construção de 100 uni­
dades habitacionais de Interesse social, com valores uni­
tários !Imitados ao máximo de 30 UPCs, destinadas a tra­
balhadores com renda de até 3 salártos mínimos, aos quais 
o financiamento será transferido após a comercialização de 
tais hnóve!.s. 

Operação n: 
A - Valor: CT$ 5.227. 700,00 (correspondente a 5.000 

UPCs d.e Cr$ 1.045,54, em jul/81); 

B- Prazos: 
1 - de carência: até 18 meses, contados a partir da 

última liberação dos recursos; 
2 - de amortização: até 216 meses; 

C - Encargos: 
1 - juros: 5% a . .a. (pelo repasse 1% a.a.) 
2 - correção monetária: trimestral, conforme varia­

ções da UPC; 
3 - seguros previstos pelo Sistema Financeiro da Ha­

bitação (SFH); 

D - Garantia: vinculação de quotas do Imposto sobre 
a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação- dos recursos: execução d,e obras de 
infra-estrutura urbana necessária à construção das 100 
unidades habitacionais~ objeto da Operação I. 

- O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se pelo encaminha­
mento do pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, 
não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na execução 
orçamentária dos próximos exercicios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente 
operação de crédito se enquadra em casos análogos que têm mere­
cido a acolhida da Casa, até mesmo porque se tra·ta de investi­
mento com alta ta::m de retorno do ponto de vista social, e de 
grande impacto econômico para a área beneficiada pelo Projeto. 

Assim, acolhemos a mensagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 I, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Galiléia (MG) a 
elevar em Cr$ 36.593.900,00 (trinta. e seis milhões, quinhen­
tos e noventa e três mil e novecentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Seil.ado Federal resolve: 
Art. 1.0 lli a Prefeitura Municipal de Gallléia (MG), nos ter­

mos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 36.593.900,00 (trinta e 
seis milhões, quinhentos e noventa e três mil e novecentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar emprésUmos de igual valor, junto à caixa Econô­
mica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinados à constru­
ção de 100 unidades habitacionais de interesse social e execução 
das obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central d"J Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1981. - José Richa, 
Presidente; Benedito Canellas, Relator; Bernardino Viana - Ga­
briel Hermes - Alberto Silva - Lenoir Vargas - José Lins -
Lomanto Júnior. 

PAI!JEOERES N,os 2 e 3, de 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 1, de 1982 da Comissão 
de Economia, que "autoriza a IPrefeitura Municipal de 
Galiléia (MG), a elevar em Cr$ 3G.593.900,00 (trinta e 
seis milhões, quinhentos e noventa e três mil e n'OVec:entos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna". 

NRECER l\!.0 2, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: !Senador Murilo Badaró 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensa­
gem n.0 308/81, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de Galiléia (!MG), a contratar operação de 
crédito no valor de crs 36.593.900,00 (trinta e seis milhões, qui­
nhentos e noventa e três mil e novecentos cruzeiros) destinada a. 
financiar a construção de 100 unidades habitacronals, naquele 
Munlclpio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.o da Resolução n.o 93, de 
1976, do Senado Federal, hnpllcando, por conseguinte, a não obser­
vância dos limites fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.o 8!, de 
28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
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-_ tramitação normal da presente proposição~ porquanto é jurídica, 
.. :.nstitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de dezembro de 1981. - Ale>ysio Chaves, 
'residente - Murilo Badaró, Relator - Aderbal Jurema - J<>ão 
_;a,lmon- Lenoir Vargas- Bernardino Viana- Raimundo Paren­
~- Benedito Canelas - José Fragelli- Moacyir Dana - Tan'Credo 
.;'eves. 

NRECER N.• 3, iDE 1982 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Muril<> Badaró 
A matéria sob a nossa apreciação, já exaustivamente ana.Iis.ad_a 

~a autora do Projeta de Resolução, em tela, objetiva autorizar 
Prefeitura Municipal de Galiléia (MO) nos termos do que esta­

•elece o art. 2.0 da Resoluçã<J n.• 93, de 1976, do Senado Federal, 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 36.593.900,00 

trinta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil e nove­
.entos cruzeiros), destinada a financiar a construção de 100 uni­
iades habitacionais, naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de Constituição 
- Justiça, que a entendeu conforme os cânones legais, pertinentes ao 
,_!5sunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
ntendemos que o pleito deva ser atendido nos term<JS do proposto 
1ela Comissão de Economia da Casa, visto que a operação de 
<rédito a ser autorizada será de grande impacto sócio-econômico 
-1ara a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das Comissões, 7 de janeiro de 1982. - Lomanto Lúnior, 
~residente - Murilo Badaró, Relator - Lenoir Vargas - Luiz 
'emando Freire - Valdon Varjão - Agenor Maria - Alberto 
'"va. - Orestes Quércia - José Richa. 

PARECERES N _ps 4-, 5 e 6, de 1982 

PARECER N.• 4, DE 1982 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.o 303, 
de 1981 (n.• 482/81, na origem), de> Senhor Presidente da 
República, submetendo à. aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a. Prefeitura Municipal 
de Bento Gonçalves <ltS), a. contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 26.1'75.000,00 (vinte e seis milhões, cento 
e setenta e cinco mil cruzeiros) .. 

Relator: Senador Lene>ir Vargas 
Com a Mensagem n.• 303/81, o Senhor Presidente da República 

~ubmete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura 
.'!unicipal de Bento Gonçalves (RS), que objetiva contratar, junto 
< Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
:u:ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social, a seguinte operação 
:le crédito: 

A- Valor: Cr$ 26.175.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 108 meses; 
C -Encargos: 
1 - juros de 6% a.a. oobrados trimestralmente; 
2 - correção monetária: 60% do lndlce de variação das 

ORTN calculada no último dia de cada trimestre civil e 
capitalizada durante todo o periodo de vigência do contra­
to; 

D - Garantia: vinculação de parcelas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias - ICM; 

E - Destinação dos recursos: implantação da rede 
pluvial." 

O Conselho ,Monetârio Nacional, pronunciou-se pelo encami­
nhamento do ,pedido, informande> que: 

"O <Jrçamento da Prefeitura Municipal de Bento Gon­
çalves para o ano em curso prevê a realização de receita 
de Cr$ 359.999.000,00 (dedumdas as operações de crédito) 
e sua margem de poupança mostra-se bastante superior ao 
maior dispêndio que a dívida consolidada interna apresen­
tará após a realização da operação pretendida. 

8. Destarte, a assunção de tal compromisso não deve­
rá trazer ao município maiores pressões na execução orça­
mentãria de seus futuros exercícios.'" 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente 
operação de crédito se enquadra em casos análogos que têm mere­
cido a aprovação da Casa, até mesmo porque se trata de investi­
mentos reprodutivos que fazem retomar aos cofres públicos grande 
parte dos capitais empregados, através da carga fiscal diferencial 
após a maturação do Investimento. 

Assim, opinamos ·pelo acolhimento da Mensagem, nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 2, UE 1982 
Autoriza a. Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 

(RS) a elevar em Cr$ 26.175.000,00 (vinte e seis l!nilhões, 
cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 iÉ a Prefeitura Municipal de Bento Gançalves (RS), 

nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 26.175.000 00 
(vinte e seis milhões, cento e setenta e cinco mil cruzeiros) o mÓn­
tante de sua divida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recuroos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado à implantacão de rede 
pluvial, obedecidas as condições admitidas pelo Banco-Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

_Art. 2.0 Esta !Resolução entra em vigor na data de sua publi­
caçao. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1!181. - José Richa, 
Presidente - Lenoir Vargas, Relator - Gabirel Hermes - José 
Lins- Alberto Silva- Bernardino Viana -Benedito Canelas_ 
Lomanto Júnior. 

PARECERES N.0 s 5 E 6, DE 1982 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 2, de 1982, da co­
missão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Bento G<>nçalves ('RS) a elevar""' llr$ 26.175.000,00 
(vinte e seis milhões, cento e setenta e cinoo mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida ~lidada interna" .. 

PARECER N.O '5, IDE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Bernardino Viana 
O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia 

do Senado Federal, como conclusão de seu :parecer sobre a Men­
sagem n.0 303/81 do Senhor Presidente da República, autoriza 
a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 26.175.000,00 (vinte e seis ml­
lbões cento e setenta e cinco mll cruzeiroo) destinada a financiar a 
Implantação da rede fluvial naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do pre­
ceiituado no parágrafo único do art. 2.o da Resolução n.0 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vância dos Jimites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.0 62 de 
28-10-75, também desta Câmara Alta do C<Jngresso Nacioná.J. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitação normal da presente proposição, porquanto é 
jurídica, constitucional e de boa téciDca legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de dezembro de 1981. - Aloysi<> Cha­
ves, Presidente - Bernardino Viana, RelB~tor - João Calmon -
Aderbal Jurema - Murilo Badaró - Benedito Canelas - José 
Fragelli - Lenoir Vargas - Raimundo Parente - Tancredo Neves. 

PARECER N.• 6, DE 1982 

Da Comissão de MulücíPios 
Relator: Senador Lenoir Vargas 
A matéria sob a nossa apreciação, jã exau.stivamente anali­

sada pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva au­
torizar a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves (RS) nos ter­
mos do que estabelece o art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 26.!75.QOO,OO (vinte e seis milhões, cento e setenta e cinco 
mil cruzeiros) destinada a financiar a implantação da reQ.e flu­
vial, naquele Mun!clpio. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de ConstitUi­
ção e JUstiça, que a entendeu conforme os cânone.s legais perti­
nentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este órgão Téenico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do pro­
posto pela COmissão de Economia da Casa, visto que a operação 
de crédito a ser autorizada será de grande lmpa6to sócio-econô­
mico para a Região beneficiada pelo Investimento. 

Sala das Comissões, 7-1-72 de 1981. - Lomanto Júnior, Presi­
dente - Leuoir Vargas, Relator - Luiz Fernando Freire - Val­
don Varjão - Agenor ,MarJa - Mnrilo Badaró - <Alberto Silva 
- Orestes Quércia - José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos P<>rto) - O Expediente !Ido vai 
à pub!lcação. Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Agenor Maria. 
O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Era de meu hábito quase que semanalmente ocupar esta tri­
buna, para tratar do problema da economia de minha região. 

~ do conhecimento dos meus Pares, por mais de 6 anos, quase 
semanalmente, eu trazia a esta tribuna os grandes e graves pro­
blema.s da realidade da economia do Nordeste, especialm·ente do 
Rio Grande do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, porém, eu venho perdendo, 
no decorrer do tempo, a motivação para tratar desses assuntos 
porque, por incrível que pareça, o Governo, de casuísmo em ca­
sui.smo, vem conseguindo, não só tirar a mo·tivação do parlamen­
tar, tirar a mo~ivação do representante do povo, como tirar de 
nós próprios qualquer convicção de que a no3Sa presença aqui e 
o que nó.s possamos falar tem algum significado ou alguma im­
portância - coisa que considero um absurdo, porque na realida­
de é o parlament!IX quem conhece, quem sente o drama da sua 
população. · 

Não é só o parlamentar quem tem responsabilidade definida 
com o seu povo, com aqueles que ele representa mas, na realidade 
é o parla-mentar quem conhece, humanlsticamente falando, com 
profundidade, a realidade do povo, a realidade do Pais, de um 
modo geral. Mas, infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
esse regime que vivemos - regime que, sinceramente eu não sei 
que regime é este - vem criando este verdadeiro paradoxo. 

Na minha área, o Nordeste que há três anos_ consecutivos 
sofre um eféil~o de estiagem enorme, podemos dizer até de seca, 
o Governo achou por bem e3tabelecer uma emergência, uma 
emergência que nos parecia ser um instrumento que pudesse as­
segurar ao homem daquela área, daquela vasta região, a certeza 
de ter o seu trabalho, a carteza d·e não viver marginalizadil por 
conta da seca. Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a emer­
gência que o Governo criou para o Nordeste, não é absolutam·ente 
o instrumento da certeza do serviço, do trabalho assegurado. É, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, um instrumento de malandra­
gem! 1!: a pior vergonha que já vi em minha vida; é a emergên­
cia, enfim, um ins;trumento criado pelo Governo para desfibrar 
o homem do NOI1d<$te. 

Tenho a impre.&São de que, com este tipo de instrumento 
criado pelo Governo, jamais haverá outro Canudos no Nordeste. 
porque despersonaliza, desfibra, enfraquece o homem, porque o 
Governo achou por bem dar àqueles que se filiam, que se asso­
ciam, que se inscrevem no Programa de Emergência uma impor­
tância "X" em cruzeiros, para que eles, recebendo essa importân­
cia, não façam nada, ~olutaroente nada, progra.ma que vem 
absorvendo mu1tos bilhães de cruzeiros, uma soma superior a 30 
bilhões de cruzeiros e que tem servido apenas para enfraquecer 
o homem, despersonalizando-o. 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex.• me concede um aparte? 
O SR. AGENOR MARIA - Com muito prazer, Senador A1mir 

Pinto. 
O Sr. Almir Pinto - A impressão que eu tenho é que não é 

intenção do Governo desfibrar o homem do Nordeste com a emer­
gência. Nó.s que visitamos a hinterlândia nordestina e vimos, em 
1979, principalmente no primeiro ano de estiagem, aquelas difi­
culdades imensas dos nossos sertanejos, rio-grandenses, cearen­
ses, paraibanos, piauienses, se não chegassem com a prontidão 
com que chegaram aqueles recursos minguados, de 3 ou 4 mil 
cruzeiros, ::nensais que eram dados a quantos nordestinos esta­
vam a passar fome, a situação teria sido multo pior. Se~ todos 
nós reconhecemos, que é pouco o ganho daqueles seres humanos 
e sabemos também que muitos não estão exercendo a função que, 
na verdade, lhes caberia exercer. Nós assistimos a reclamos da­
qooles que -tinham- dinheiro- a juros,- -por- emprést!mos,--a se-quei­
xar da emergência porque era um ganho relativamente fácil, e 
o pobre hom·em que trabalhava como agregado, achava que o 
dono daqueles 5 ou 10 mil hectares teria o dever de distribuir 
com eles, trabalhando ou não, aquela importância que recebia 
da emergência porque o dinheiro era dado pelo Governo. Essa 
era a filosofia em grande parte daquela gente. Mas, o que se tem 
de louvar no Governo, nobre Senador, foi a prontidão com que 
ele chegou no momento exato :para atender aquela gente faminta, 
aquela gente marcada pelo infortúnio como vimos na !terra de 
V. Ex.a, o testemunho daquela professorinha de CUrrais Novos a 
dizer que as crianças comiam o miolo do xique-:x:l.que com sal, 
jUIStamente a alimentação que é dada ao gado da reg!.ão. Acredito 
que alguma coisa, nobre Senador Agenor Maria, tem-se aprovei­
tado. Basta que se diga, eu tenho dos jornais cearenses uma no­
tícia muito alvissareira para nós nordestinos, que, não obstante 
o ano de 1981 ter sido mais seco· que o ano de 80 e 79, pela pre­
visão do CTA, que seria um ano de pique, a lavoura cearense pro­
duziu mais em 81 do que em 80, isso graças à irrigação que passou 
a ser dinamizada. V. Ex.a viu Já em São Gonçalo, em Fronteiras, 
do Plaui, os projetos de irrigação, pr..ticamente em estado de 

hibernação. Urge ativá-los para produzir gêneros de prlm·eira ne 
cessidade. O Ceará, por exemplo, nós visitamos o Projeto Curu 
Paraipaba, de nove mil hectares desapropriados para uma irri 
gação de apenas três mll hectares produzindo o suficiente a um 
razoável colheita, alimentando quantos trabalham naquele prc 
jeto de irrigação, Em Lima Campos, no Icó, Ceará, dos treze m. 
hectares desapropriados, apenas quatro mil irrigados e plantadc.: 
O Gov,erno :face os nossos reclamos, que não deixou de ser um 
Válida cooperação, despertou para a ajuda correta que deveri 
prestar ao Nord·e&~e: a Irrigação. Hoje, já estamos com o Or:6 
precisando do Jaguaribe que, com as suas duas margens irriga 
das vem propiciando uma boa colheita de feijão. 

_ Não obscureço os defeitos que a Emergência apresenta, m? 
nao poderemos deixar de r·e~onhecer que há alguma coisa d. 
proveitosa. Pelo que mais nos batemos, nesta Ca.sa, não só e• 
como V. Ex.a.s e os colegas do Nordeste, é para que o Governo 
através do Ministério do Interior, incentive a construção de ~ 
quenos e médios açudes e concomitantemente a irrigação, na cer 
teza de que estará dando uma grande ajuda ao Nordeste. Mult. 
obrigado a V. Ex.• 

O SR. AGENOR MARIA - Senador Almir Pinto, parece qu,­
V. Ex.a. está confundindo. Eu estou me referindo ao problema t'IJJ 
Emergência. O prob!ema de Irrigação do DNOCS, que já é prc 
grama que existe ha mais de dez ano.s ... 

O Sr. Almir Pinto - Eu falei sobre a emergência. Iniciei c 
meu aparte pela emergência e depois fui me estendendo até chgai 
a irrigação, que favorecem o ceará, com uma safra agrícola malOJ. 
em 1981 do que em 1980. 

O SR. AGENOR MARIA - O problema da irrigação do DNOC.S 
é um problema totalmente diferente do problema do Program2 
de Emergência. O meu discurso se cinge, tão-somente ao Pro­
grama da Emergência, que até hoje só teve ccxmo objetivo desmo­
ralizar e apequenar o homem do Nordeste. 

V. Ex.a. veja bem o seguinte, o que diz o Diário de Pernambuco 
da semana passada: 

Em .rucurutu, Rio Grande do Norte, a miss local es­
tava alistada como tra;balhadora no Programa de Emer­
gência contra a seca. Não só a mlss. Também o jogador 
profissional de cartas Francisco Mora.to da Fonseca. E 
o fazendeiro Ar! Lopes de Araújo. E a ramilla .rosé Tho­
maz Medeiros, marido, mulher, i·rmã, duas crianças ... 

O Sr. Almir Pinto - Mas veja V. Ex.• que no próprio instante 
em que o Governo ameaça desacelerar o Programa de Emergência, 
é uma aba do mundo que ameaça des~~;bM"! ... 

O SR. AGffi:NOR MAIRJ1A - Mas, Senador, este é um outro 
aspecto. Eu me refiro ao aspecto moral da história ... 

O Sr. Almir Pinto - Está. certo. 

O SR. ARG!ENOR MARIA - O que eu disse aqui da tribuna é 
que a emergência deveria ser um programa no sentido de asse­
gurar a queni não tivesse trabalho o trS~bal:ho, a certeza do tra­
balho, não um programa que tem como objetivo viciar o povÓ, 
que é conhecido como uma escola de malandragem. Ora, nobres 
Senadores, isto não é poosivel. Os jornais do Pais inteiro estão a 
comentar que o nordestino está. se servindo do programa de Emer­
gência para usar e a<>usar desse Programa. E isso não fica bem, 
Senador. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex.• um aparte, nobre 
Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer, nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

---- O Sr. M3.nra Benevides- --1'-iabre- Senador -Agenor Mar'~. devo 
inserir no discurso de V. Ex.& uma afirmativa ao mesmo tempo 
irônica e cáustica do jornalista cearense Pádua Campoo, que man­
tém no grande jornal O Povo uma das mais apreciadas coJunru; 
politicas da Imprensa cearense. Diz o jornalista Pádua Campos 
que a "Dona Emergência é um dos mais fortes aliados do PDS 
na região nolldestlna". 

O SR. AGENOR MiARIIA - Nobre Senador Mauro Benevides, 
os prefeitos hoje, no Noroeste, são enCMTegados desses trabalhos 
de emergência dando tijolos a quem convém dar esses tijolos, 
manda fabricar tijolos para quem Interessa fazer os tijolos, enfim, 
o Governo Central Institui um Programa que serve, apenas, na 
realidade, para desmoralizar e apequenM" o Nomeste. 

o que diz aqui o Diário de l'l!mamburo? 
Duas grandes calamidades corroem a Região. uma 

vem da natureza e só podem corrigi-la investimentos 
maciços em ciência e tecnologia. li: aquilo que Euclides 
descreveu, numa frase sem retoques, "a insurreição da 
terra contra o homem". A outra, ;pol"ém, é um virus de 
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danação, instalado no cerne moral mesmo da sociedade 
e que ameaça destrui-la com sua toxina. Trata-se da 
desonestidade, da alg!dez de consciência com que grupos 
criminosos manipulam o dinheiro da assistência aos fla­
gelados. 11: um mal imemortal. Para ele já se cunhou até 
uma expressão lapidar: "indústria das secas, ... 

O Sr .. Almir Pinto - Permite V. Ex}'· wn aparte? 
O SIR. AGENOR MAIRM - OUço, com o maior prazer, o aparte 

~~V. Ex.8 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senador, não sei o que levou o 
ornalista cearense, a quem conheço multo, meu amigo, a dar 
,~ta inorm.ação de que a "Dona Emergência" só vem favorecer ao 
·DS, porque lá no ceará, dos 141 municípios, com exclusão da 
~a-pitai, todos eles estão !ncluidos na emergência, e não me consta 
,ue haja dlscrtmlnação. Pelo menos não tenho corihec!J:nento de, 
,ue só se dê trabalho àqueles homens que sejam eleitores ou adep­
~ do PDS, isso porque a fome não traz a chapa de PDS, PMDB 
• nem de outra sigla partldárta. A fome ataca a todos, e a emer­
:êncla foi vlllta com este sentido patrtótico de não deixar o 
~a.rense, o nordestino, morrer de fome. Esta. que é a verdade. 

O SIR. A<mNOR MAR:IA - Nobre Senador Almir Pinto, conhe­
'" V. Ex.8 , conheço os seus propósitos e posso afirmar a V. Ex.a, 
•)1!10 homem do lntertor, que os prefeitos encarregados, hoje, da 
~mergêncla e que conhecem cada uma das suas comunidades. co­
·herem as tendências do seu pessoal, é lógico que no ano elei­
':lral ..• 

O Se. Almir Pinto - A EMATER é que é a encarregada de 
azer essa distrllbuição. 

O SIR. AGENOR MARIA- Quem nomeia o pessoal da EMATER 
-"~ndª- é o Governo. A EMATER é um órgão estadual. 

O Se. Almir Pinto- Mas tem que ser ... 
O SIR. AGENOR MARilA - Senador, diz aqui o jornalista: 

"Na mais cruel e infame: tr81fica-se com a fome, a 
doença e a miséria do povo Inteiro." 

Então, pergunto: por que, meu Deus, esta emergência deixa 
:l~ ser um instrumento de segurança para o trabalho, para se 
•ransro.rmar nisto que está ai? Aponte-me, nobre Senador Almir 
>1nto, alguma obra, nestes três anos, com 50 bilhões de cruzeiros 
g-astos, que sirva para enfrentar no futuro outras secas n<> Nor-
::I-este! · 

O Sr. Almir Pinto - V. Ex.• me permite um aparte? 
O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, S<Jnador Almir 

>'In to. 
o Sr. Almir Pln1o - Obras mesmo eu não posso apontar, por­

que não tiz recentemente nenhuma vis.lta ao Nordeste brasileiro 
.,,.., sabemos que a emergência visa atender às J:n!ni e médias 
proprtedades: as que excedem 100 hectares; são elas atendidas 
através de empréstimos bancários. 

O SIR. AGENOR MARirA - Ai é um outro aspecto ... 

O Se. Almir Pinto - V. Ex.• está pedindo que eu wponte <> 
que to! feito pela emergêncja. Nós sabemos que no primeiro ano 
houve um saldo bem razoável, porque aqueles !pequenos proprte­
tâ.rtos procuraram prepanar uma lntra~trutura nas suas peque­
nas t.e.rm.s com destocamento, construção de pequenas barrn.gens, 
pequenos barreiros, levantamento de cercas. No .segundo ano, isto 
já estava passando para o supérfluo, porque não tinha quase o 
que tazer; era um "penteado" - digamos assim - do chão. E no 
terceiro ano, que !oi o ano passado, já se pensou exatamente em 
construção de grandes obras, como o Açude Jal>u:ru, no Ceará, o 
Carás· em Juazeiro do Norte e outras projetadas para serem cons­
truídas no decorrer deste ano. Esta é a meta principal do Mlnis­
térto do Intertor. 

O Se. Mauro Benevides - Permite V. Ex.a wn aparte? 

o SR. AGENOR MA.RliA - Concedo o aparte ao nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Se. Mauro Benevlcks - NObre Senador Agenor Marta, o 
jornalista Pádua campOS, cuja manifestação sobre a emergência 
me permiti Inserir no discurso de V. Ex. .. , é um. protisslonal In­
suspeito, isento, imparcial. Por isso mesmo, granjeou prestigio e 
admiração, ln!diserepantemente, no selo da opinião públlea cea­
rense. Quando S. s.a se reporta a esta perspectiva de utilização 
da. emergência. .para beneticlar eleitoralmente o PDS, é porque 
naturalmente em seu· poder já se encontram ratos concretos que 
podem levá-lo a esta conjectura. Nós estaremos aqui numa pOSi­
ção de espectativa para apontar e para Indicar todo esse processo 
de aliciamento a. que alude o jornalista., e que objetiva favorecer 
elei1oralmente o Parlldo do Governo. 

O SR. AGENOR MARIA - Senador Mauro Benevides, eu esti­
ve, ano passado, no Ministério do Interior, para falar com S. Ex.a. 
o Ministro Mário Andreazza a respeito deste problema. S. Ex.• 
não estava, mas fui recebido pelo Coronel Rocha Mala. Aquela 
época, o salário do operário nordestino era 4 mil e 70 cruzeiros 
por mês. Eu perguntei a S. Ex.a o Coronel Roclla Maia se ele 
aehava que o Ministério teria condições morais de fiscâ.Iizar o 
homem que tinha passado o mês todo trabalhando, para perceber 
no decorrer desse mês, 4 mil e 70 cruzei·ros. Quais eram as con­
dições morais que o Mlnlstérto tinha para fiscalizando aquele ho­
mem, exigir produção? E ele me respondia.: Senador, como é que 
devemos proceder? Eu disse: "Coronel, acho que é muito justo, 
querendo proceder direito, é só paga·r um salário que dignifique o 
trabalho, porque 4 mil e 70 cruzeiros por mês não dignifica nada. 
A oh o que os senhores estão oficializando o desamor .pelo !rubor". 
Passou-se. Cheguei na minha fazenda, e Pedro, um operá:rio meu, 
disse-m-e: u.senador, eu vou deixar o senhor." Perguntei: "Você 
vai para o Sul?'' Ele disse: "Não, vou para o emergência". "Mas 
Você.vai para o emergência .para ganhar 4.070 cruzeiros por mês?" 
Ele disse: "Eu vou, porque estão alistando hoje, e se eu me 
alistar, começo a ganhar os 4.070 cruzeiros a partir de hoje, e o 
bodegueiro já começa a me financiar o que eu quiser comprar. 
Não trabalho sexta, sábado, domingo e segunda, e terça, quarta e 
quinta eu me apresento mas também não faço nada. Então, Se­
nador, o senhor tem que convir o seguinte: eu vou me alistar, 
não faço nada sexta, sábado, domingo e segunda, dou um dia 
de serviço onde quiser e me convier, e terça, quarta e quinta eu 
me apresento mas tam•b:ém não tenho que fazer nada". Este o 
crttérto adotado no Nordeste! Pergunto que tipc de trabalho o 
Governo está oferecendo ao homem do Nordeste, se ele passa 
sexta, sãbado, domingo e segunda sem fazer nada, e terça, quarta 
e quinta se apresenta ,paxa nada fazer? Acho, Senador Mauro 
Benevides, que a emergência deverta ser o que já disse: um lns­
tnunento de assegurar tra•balho a quem não tivesse trabalho. Hoje, 
no Nordeste, se se procura um homem para tratar de gado, para 
tirar leite, para arrancar toco, não se encontra mais. com a res­
ponsabilidade de Senador da República e precisando do eleitor, 
sou obrtgado a dizer isto aqui e dizer lá. Fui crttlcado vártas 
vezes porque essa verdade eu a mantenho, e sendo pa.ra conti­
nuar no Senado para esconder tipo de aleivosia não continuarei, 
porque acho que o home·m do NOTdeste não precisa dessa esmola 
de 4.070 cruzeiros, e já agora de 5.700, que continua não sendo 
nada. O que nós no Noroeste precisamos é da segurança de um 
trabalho, que dê um salário que dignifique este lalbor. 

Venho dizendo desta Trtbuna há muito tempo que não podemos 
ce>ntlnuar à mercê de um tipo de emergência que tira do homem 
todo e qualquer prtncípio de dignidade. 

O Sr. Alruir Pinto - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SR. AGIEJNOR MARIA - OOm o maior prazer. 
O Sr. Almir Pinto - Apenas quero voltar ao caso do Ceará . 

Tenho. o jornalista Pádua Campcs na melhor conta de um pro­
fissional digno e honesto, mas S. s.a. pode estar mal informado, 
porque eu leio, quase diariamente, toda a imprensa do C'eará 
desde que estou nesta C'asa, e poucas vezes, ou quase nenhuma 
eu li uma inform·ação na imprensa cearense de que a "dona emer­
gência•· estivesse favorecendo só o PDS. V. Ex.& pode estar ape­
lando para que se estude uma maneira de melhorar essa assistência, 
de botar essa gente para trabalhar, produzindo realmente para o 
Estado e para a Nação, mas dizer que é escolhido fulano, clcrano 
ou beltrano de tal cor poUtica para se empregar na emergência, 
é dificU afirmar. V. Ex.a, que é homem do sertão, sabe que não se 
vai deixar ninguém morrer de fome; precisou, todos irão trabalhar. 
Vimos isso quando perlustramos dois mH quilômetros de chão 
do Nordeste brasileiro. Agora, na verdade, pod-e haver os apro­
veltadores. Este caso V. Ex.a cita, que o seu agregado irta lhe 
deixar porque a emergência era melhor, acredito que é um caso 
esporádico. Não é por um, dois ou três casos somente que se 
generalize, o mal que se queira atribuir: à emergência. Que possa 
ter defeitos, não duvido, mas que estes· são bem menores do que 
os acertos, acredito piamente. 

O SIR. AGENOR MARIA - Nobre Senador Almir Pinto, os 
meus discursos nunca são polêmicos. sempre sustento desta Tri­
buna a realidade - sou homem da área, da Região, conheço o 
problema. Nunca trouxe para esta Tribuna nada que pudesse 
provocar polêmica. 

O problema do Pedro, do meu agregado, não é esporádico. 
E teve oportunidade de n;:te provar que estava certo: "Senador, 
aqui o Sr. me paga dois mil e quinhentos cruzeiros por s_emana, 
mas sou obrigado a trabalhar. Lá, ganho mil e poucos cruzei·ros, 
mas lá não faço nada. Aqui, o Sr. me paga dois mil e quinhentos 
cruzeiros, mas pode me botar para :fora. Lá, não me botam para. 
tora. Quer dizer, entre ticar colocado na Emergência, ganhando 
pouco e sem ser botado para fora, pretiro ficar lá do que ficar 
aqui, porque, aqui, o Sr. não me assegura o serviço para toda a 
vida. Lá, se o ano vindouro for seco, já. estou coloclWo." 
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Senador Almir Pinto, se V. Ex.a. analisar o caso dentro desta 
conceituação vai chegar à conclusão de que no Nordeste vamos 
.ficar sem qtiem produz. Esta é a grande realidade. 

outro aspecto, a emergência dispensa para duzentos e cinqüen­
ta e tantos milhões de pessoas a sexta, o sábado, o domingo e a 
segunda. V. Ex.a. sabe que nenhum pecuarista, especialmente aquele 
que tem leiteria, pode dispensar nenhum dia. 

Ora, o camarada acorda à.s 3 lJ.oras da madrugada para ir tirar 
leite. Há um serviço ali que paga pouco está certo -, ma.s que dá 
4 dias de folga toda a semana, entre ficar 4 dias sem fazer nada e 
ter que trabalhar todo d!a, V. Ex.• sabe que não é possível conceber 
que esse homem, mesmo ganhando pouco, e caril a certeza de que 
não vai fazer nada, prefira a Emergência do que trabalhar na 
fazenda. 

o Sr. Almir Pinto- V. Ex.a. sabe por que esse homem tem esses 
3 dias? Trabalha 3 para a Emergência e 3 vai trabalhar para ele, 
ver se consegue fazer alguma coisa para ele próprio. Esta é que 
é a verdade. Sempre foi aaslm. Em todas as emergências de seca 
nunca o flagelado trabalhou a semana corrida, mesmo porque teria 
que voltar para casa. levar alguma coisa para a família e fazer 
alguma eolsa que ficasse para seu proveito, e, quando terminasse a 
emergência, ele teria alguma coisa. 

o SR. AGENOR MA1UA- V. Ex.• não está a parda questão. 
Esse flagelado trabalha no seu próprio distrito, ele não está saindo 
de lá para trabalhar fora. Posso afirmar a V. Ex. a. que. da m·aneira 
como está a Emergência - estamos no tercetro ano e vamos para 
o quarto ano agora -. vai ser difícil o Governo conseguir parar, 
porque em 1979 eu já dizia ao Governo: na hora em que genera­
lizarem essa Emergência da maneira como querem fazê-lo, vai 
aparecer todo mundo do interior querendo fazer parte da Emer-

Senador Almir Pinto, 70% do povo· mora no município rural, 
mas não faz agricultura. Esse povo tem sua atividade paralela. 
Qual é a atividade paralela do homem que mora na zona rural? 
v. Ex.a. sabe? Responda-me. então, qual é a atividade paralela 
desse homem. 

O Sr. Almir Pinto - É a roça. 
o SR. AGENOR MARIA - Não. A roça já é uma atividade 

rural, eu digo uma atividade parãlela àquela que se diz agricul­
tura. 

o Sr. Almir Pinto - Conheço a natural, que é a roça. A 
paralela, não conheço. 

o SR AGENOR MARIA - Então, vou dizer qual é a paralela. 
Na minh~ área. o homem mora na zona rural. Não trabalha na 
agricultura, faz cacbimbo, tece rede, faz pote de cerãmlca, balaio, 
passa jogo de bicho, enfim, tem uma atividade paralela. que a?~or­
ve 70% daquele povo que mora na zona rural. Conheço muniCIPio 
100.% agrícola - repare bem V. Ex.a., município 100% agrícola.­
em que 70% da população não conhece o roçado, nunca plantou 
um pé de nada. 

o Sr. Almir Pinto - V. Ex. a vem ao encontro daquilo que afir­
mei. Os três dias não dão para isto. 

o SR. AGENOR MARIA - O que aeonteceu? A Emergência 
passou a ser para todos. Então, ningu~m faz mais pote. ningué}Xl 
tece mais tecido ninguém faz rede. Nao se faz mais nada. Estao 
todos na Emeriência. Na minha cidad~. depois que começou a 
Emergência, já abriram mais três pares e quatro casas de jogo. É 
o que tem pululado. A prost!tulçao aumentou. 

Pergunto, nobre Senador Almir Pinto: será que o Governo ... 
o Sr. Almir Pinto - A prostituição sempre aumentou nas se­

cas, pelas d!f!culdacdes. 
o SR. PRESIDENTE CCunba Lima) - Nobre Senador -~genor 

Maria, lamento infonna,r a v. Ex.a. que o seu tempo Ja está 
esgotado. 

o SR. AGENOR MARIA- Vou terminar, Sr. Presiden~. Será 
que o Governo, que vem gastando bilhões de cruzeiro_;;. nao tem 
o que fazer para diminuir o sofrimento das populaçges flagela­
das em outro ano de seca? Ele tem o que fazer, ma.s nao o faz. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex.• um aparte? 
o SR. AGENOR MARIA - Com prazer, eminente Senador 

Humberto Lucena. 
o Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Agenor Maria, vou 

ao encontro das palavras de V. Ex.a, que é um profundo conhecedor 
da realidade nordestina, e, como tal, está descrevendo o verdat!eir~ 
quadro da nossa sofrida Região durante a seca. Com _relaçao a 
Emergência o que há no momento - a meu ver -, nao sei nos 
demais Estádos o que há pelo menos no meu Estado, a Paralba, 
é o cl!entel!smÓ eleitoral. Lá, nos sertões da :Paralba, todo o alis­
tamento está sendo capitaneado pelos chefes políticos do PDS e 
com aspectos gravisslmos, porque, Inclusive, já foram afastadas 

cerca de 5 mil pessoas que nunca foram flagelados - comerciantes 
pequenos industriais. toda uma sorte de gente que não tem nad:: 
a ver com o flagelo e estava a.llstada, percebendo pelas folhas d~ 
Emergência. A coisa chegou a tal ponto que o próprio G<>vernado, 
do Estado foi obrigado a interferir, através do .seu Secretário d,· 
Agricultura. E mais, notícias informações últimas dão conta d•: 
que o Serviço Nacional de Informações deslocou-se de Brasil!~ 
para fazer um inquérito sobre a Emergência na Paraíba. Portanto 
a esta altura, no ano eleitoral de 1982, temos que estar atentos; 
para denunciar com mais assiduidade da tribuna do Senado e d• 
Câmara dos Deputados as gravíssimas distorções, as gravlss!mas 
lrregularldaes no Serviço de Emergência do Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA - Nobre Senador Humberto Lucena 
se o dinheiro que está sendo carreado para o Nordeste não foss~ 
nas condições e pela maneira como está s·endo feito, para desfibra.J.' 
o nosso homem, viciando a nossa gente seria realmente uma coisa 
extraordinária. O grave problema é que; se formulado esse dlnbe!ro 
beneficia uma grande ãrea do Nordeste, por outro lado pode criar 
um problema multo sério em futuro multo próximo porque o nor­
destino -continuo a dizer - não precisa desse Úpo de esmola 
O nordestino precisa. sim, é de trabalho, e o trabalho só pode sei­
dignificado através de um salário que a pessoa receba e realmente 
se sinta realizada com o seu trabalho e com a sua luta. A minha 
preocupação é que, continuando a Emergência como vai será 
difícil encontrar quem trabalhe no Nordeste. ' -

Tenho um compadre que tne disse: Compadre, depois de velho 
virei malandro e velhaco. - Como foi isso? -Fiquei na Emergên­
cia sem fazer nada há mais de dois anos. Acostumei-me a não 
trabalhar. - Perguntei-lhe: E o velhaco? - O que o Governo 
manda é pouco, não dá para pagar a bodega. A conta é deste ta­
manho e não vou pagar, não. 

Depois de vellio virou velhaco e malandro. 

'Meu Deus, o Senador Almir Pinto entender que ainda deva 
defender o_ Governo com um tipo de Emergência que está viciando 
o povo do Nordeste, sendo S. Ex. a. homem do Nordeste, sinceramente 
é inacreditável! _ 

ó Diirio de Pernambuoo, agora, no dia 24 de dezembro, regis­
tra melancolicamente um quadro numa das cidades do meu Estado. 
Diz a nota: 

JUCURUTU, UM S!MBOLO 
Em Jueurutu, Rio <kan<!e do Norte, a mlss local .,_ 

tava alistada como trabalhadora no Programa de Emer­
gência contra a seca. Não só a miss. Thanbém o jogador 
profissional de cartas FrMl!Cisco Morato da Fonseca. E o 
fazendeiro Ar! Lopes de Araújo. E a família José Thomaz 
:Medeiros, marido, mulher, irmã, duas CJl"ianÇ~a.S ••. Jucurutu 
se faz sim.bolo, !Sintetiza toda a ,corrupção que se encontra 
instalada no coração do Nordeste, nessa infeliz questão 
das secas. 

Duas grandes -cailamidaxles corroem a -Região. Uillla vem 
da natureza e só podem corrigi-la investimentos maciços 
em ciência e tecnologia. É aquilo que EU.Clides descreveu, 
numa frase sem retoques, "a insurreição da te_vra contra 
o homem. A outra, porém, é um vírus de dGD.ação, insta­
lado no cerne moral mesmo da sociedade e que ameaça 
destruí-la com sua toxina. Trata-se Ida desonestidade, da 
algidez de consciên'Cia com que gu-upos criminosos mani­
pulam o dinheiro da assistência aos flagelados. 'É um mal 
imemorial. Para ele já se cunhou até uma expressão la­
pidar: umdústria das secas" ... 

Nada mals cruel e infame. llrafica-se com a :fome, a 
doença, a miséria de um rpovo inteiro. Vem o sol como um 
vampiro lilaldito e sug:a os rios e os caldeirões e as ca­
cimbas. Todo verde é executado no braseiro do chão. o 
homem é -obrigado a estender a mão. Chegam, então, os 
urubus. . . Da minguada ajuda que os governos ofereeem, 
.pru-a minorar a tragédia que não .preveniram, arrancam 
postas sangrentas. Reponta soberano nosso rrepotlsmo his­
tórico. Primeiro os meus, o clã, a tribo, agregados e cor­
rel!glonfu-!os. A ajuda oflci<hl se torna pagamento dos ln­
condlc!onalismos políticos. O flagelado é o último consi­
derado nessas prioridades do Ali Babá caboclo e seus 
quarenta comparsas ... 

Vêm as o,perações Pente Grosso, Pente Fino e quejan­
dos. Acontece o arrastão. Mas logo mais, as tecedelras da 
corrupção voltam a flaT. O Governo tem muito que fazer, 
um largo e generoso coração, sobretudo

1
quantlo as coisas 

podem ser medidas em estatistreas elelwrais. 
Os urubus terminam libertos. E de asas abertas para 

vôos mais ambleiosos, renúgios mais altos, fartos da car­
niça de uma pobre ~nte, a que restou, apenas, o amargo 
direi to de levantar para. os céus os braço;s descrentes ... 
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Houve um tempo em que se gostava de resumir a 
problemáti·ca do País em monocausas peremptórias. "O 
Brasil acaba 'Com a saúva ou a saúva acaba com o B11asil"; 
uo Brasil é um vasto hospitail".. . eis· alguns exemplos 
perdidos. Permitam-nos, amacronicamente, escolher, tam..:. 
bém, uma: ou acabamos com a corrupção ou ... 

Alguém sentido falará em "grandes feitos" que nada 
têm com a seca. Infelizmente, terá suas razões. O me­
liante nordestino possui exemplos soberbos. em outras 
geografias mais louçals. É, como tU.ria o príncipe, há algo 
de podre no reino da Dina-marca ... 

Sr. Presidente, Srs. Senado·res, se eu quisesse seT simpáti<eo 
aos meus eleitores _do Rio- Grande do Norte, e'U esquecia isso, eu 
não trazia para a tribuna essa verdade que dói. Mas eu conheço 
esse povo, Sr. Presidente e Srs._ Senadores. Eu conheço esse _:p.omem 
do Nordeste. Ele. está enojado dessa esmoLa, ele não quer esmola, o 
que ele quer é a seguram.ça d'e um trabalho honesto, em que ele 
(pOSSa trabalhando dizer: '"eu sou -pobre, mas eu vivo às minhas 
custas ... 

Que tipo de trabalho é este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, hoje, a partir de agora, começa a pagar Cr$ 5.700,00 por mês! 
Onde, em Brasília, num restaurante mais fraco desta Capital, que 
quatro ou cinco pessoas !pOdem almoçar com essa im.portãncia de 
Cr$ 5. 700,00? Pois bem, lá, no Nordeste, a;gara, depois do aumento 
o nordestino flagelado das secas terá que passar um mês com 
Cr$ 5. 700,00! 

Portanto, Sr. Presidente, eu continuo a dizer: o Nordeste está 
enojado de mig~lhas, o Nordeste está cansado' de esmolas, o que o 
Nordeste quer é o direito sobranceiro de poder trabalhar e viver às 
suas custas. 

Eu protesto, mais uma vez, desta ·tribuna, contra esse ~ de 
emergência que, invés de assegurar ao no:rdestlno_ tr:abalho_ honra­
do, assegura a uma .região toda se am,ofinar, se apequenar, para 
que nós não poss'alllos, no futuro, ·ter, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, condições de personalidade .para tomar em nossos braços .. o 
nosso futuro. 

Eu, desta tribuna, ;protesto contra a emergência da maneira 
como ela está. sendo aplicada p-orque, protestando contra isso,- eu 
estou ficando ao lado daqueles que querem o Nordeste genei,·uso, 
bravio e, sobretudo, dentro da conflgumçã:o de 'Euclides da Cunha 
de que o nordestino, antes ,de tudo, é um forte. Mas, com esse 
tipo de emergência, nã;o vamos ter outros Canudos rio .Nordeste. 
Vamos ter pulhas, vamos ter eunuros, vamos ter desfibrados, va­
mos teT, enfim, regiões.em que alguém, chegando CQill a bandeira 
bras!leira e um outro com um saeo de f<l!rinha, a bandeira fica 
desprezada, porque o fisiológi-co, o interesse mais sórdido sempre 
está acima do rpráprio Interesse da Pá1lri.a. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - OOncedo a ;palavra ao 
nobre Senad-or Helvídio Nunes, por cessãO do nobre Senador Ber­
nardino Viana. {Pausa.) 

S. Ex. a. ~ão está presente. 

Concedo a palav.ra ao nobre Senador Nelson Ca-rneiro, para 
uma breve comunicaçã:o. 

O SR. NELSON CARNEIRO {Para uma breve comunicação.) -
Sr. Presidente, queria., neste com:eço de sessão de ano, l'embrar 
que este 1982 deve ser o Ano Internacional do Envelhecimento e a 
ONU já começou_ a tomar, no aJl10- passado, várias .providências pa­
:ra que essa ·comemoraçã:o ou esse ~lo se espallias,se .por todos os 
qurudrante'S e levasse a todos nós a. 'Convicção de que os moços de 
hoje serão os ~elhos de amanhã. 

Num trabalho da Interna,tional Federation of Ageing, que te­
nho ·em mãos, há dados inte.ressamtes, Sr~ Presidente. Por exem­
plo, ~spera-se que, no ano de 2000, em vez de 200 milhões de ido­
SOS, exlst!rão 600 milhões. O Brasil foi escolhido para representwr 
a América Latina nesses trabalhos. 

Li, há tempos, que o Senhor Presidente da Repl).blica havia 
designaldb uma -comissão IPam úrataa- "<lo -assunto,+ mas foi só uma 
noticia. Nada até hoje se realizou e daqui faç<> um apelo para que 
as pessoas, que se pre-ocupam oom os que envelhecem. em todo o 
Mundo, mais no 3.0 Mundo do que no mUilldo civilizado, se debru­
cem sobre esse problem-a e proc·ure~ dar-Ih:e solução. 

o Bras!! tem a re~onsab!lidade de re,presentar a América La­
tina.. Estou certo de que todoo os esforços serãJO tomados para que 
esse desiderato seja cumprido. 

Eram estas as breves .palavras que queria pr~n~nci·ar neste 
começo do ano de 1982. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Concedo a palavra, para 
uma breve comunicação, ao nobre senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DffiCEU CARDOSO (Para uma breve ·comunicação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O atraso ·a que se tem votado a Comissão Parlamentar de In­
quérito de Energia Nuclear em entregar o seu relatório, de acordo 
c:om decisão dela há muito tempo, tem provocado uma situação 
que está a exigir um repa~o. Já foi prorrogado o prazo cinco vezes 
para a entrega do relatório da Comissão Parlamentar de Inqué­
II'ito do Acordo Nuclear Bilasil-Alemanha. Cinco vezes esta Casa 
prorrogou o prazo para a entrega desse relatório. 

Ora, Sr. Presidente, a Comissão, ·através de depoimentOs, ouviu 
técni-cos, presi'd.entes de instituições, físicos nucleares, finalmente, 
todo o pessoal que conhece o assunto e nele se movimenta, aqui, 
no Brasil, pessoal que depôs .perante essa Comissão e tudo Isto 
trouxe uma série imensa de dados, de posições que aquele órgão 
devia divulgar, dentro do p-razo mais exíguo possível. Mas o que 
v:em acontecendo, Sr. Presidente? Tudo aquilo em que nós pode­
ríamos ter tom,rudo posição esclarecendo ao Governo as linhas mes­
tras da nossa 1política nuclea-r, o nosso aconselham-ento, a n-ossa 
proibição, finalmente, da posição do Congresso em face desse 
a;cordo nuclear, que em algtunas das suas seções, algumas das suas 
conclusões, Sr. Presidente, é -considerado até lesivo ·aos interesses 
nacionais. Tudo isso, Sr. Presidente já foi objeto de decisão dos 
empresários que estão ligados ao programa. Por exemplo, Sr. Pre­
sidente, a localização- de Angra III, que nós condena.mos atrav:és de 
depoi-mento que con-seguimos apuraor durante o nosso trabalho; es­
sa condenação foi ainda há rpouco; o Presidente da NUCLEBRÃS 
acorda, agora, em localizar Ang.ra ill fora daquela localização ne­
f.as·ta que escolheu pa-ra Angra II, num terreno pod!re, Sr. Presi­
dente, que exigiu gastos astronômicos. E q-uando nós iniciamos es­
sa inquirição, os ciT'Culos da NUCLEBRAS condenaram a posição 
da Comissão. - · · 

Portanto, condenamos a localização ali, e verificamos que a 
NUCLEBRÃS já admite •a possibilidade da locallzal)ão de Angra 
III nõs [poritos em que nós, na Comissão, havía-mos díto. 

·Portanto, Sr. Presidente, 
1

QUando o relatório vier a ser publi­
cado em ·ma·rço, todas :as posições mais :difíceis que nós havíamos 
tomado e •assumido na Comissão já foram publicadas e assumidas 
pelas autoridades nucle,a;res brasileiras, o que faz com que, então, 
as nossas decisões che,guem aguadas, cheguem fora de tempo, che­
guem a destempo, cheguem ta·rdi·a.s, cheguem, como dizia Rui, tar­
donhas, em virtude de depoimentos que nós ouvimos e conclus_ões 
a que ~egou a Comissão. 

A.sstrri., 8-r. Presidente, eu faria uma comunicação à Casa: se­
gunda-feira, sozinho - não sou mais membro da Comissão - fa­
rei uma visita partioulall", depois do encerramento da nossa sessãü 
extraordinária, à NUCLEP e a Angra, porque vi_ as :condições da­
quele trabalho e sem que tenha sLdo (!onvidado, vou bate1r à porta 
de Angra e como Senador vou querer visitar aquelas obras, inclu­
sive Angra I, sobre cujo funcionamento tanta 'dúvid-a está sendo 
levantada no País, que não é do Acordo. Angra I, Sr. Pr-esidente, 
como sabe o Senado, é construída pela Westinghouse americana; 
só AngDa TI é que está incluída no n-osso programa nucleaT. 

Esta a eomunicaçãJO que eu devia fazer, Presidente. Pena que 
não esteja -aqui presente o nosso relator para convidá-lo a, junto 
comigo nós empreend'eii'nlos uma visita de esclarecimento a Angra 
I na hora em que sobre ela, sobre a. sua construção, sobre o que 
v~i r€1Presentar o seu funcionamento e as dificuldades que estão 
ocoNendo, pe·sam. tantas .acusações, nós !pOssamos fazer um juízo 
perfeito, fundamentado sobre o funcionamento dessa prim~in:: 
usina nuclear brasileira, que deverá funcionar em 1982, que nao e 
do A-cordo Nuclear, é da construção da Westinghouse, mas sobre a 
qual .pesam dl!icuidades e suspeitas de qu~ não está "'tendendo às 
especificações pe1as quais ela devia responder. 

Era o que tinha a direr. {Muito bem!) 
o SIR. PRESIDENTE {Cunha Lima) - Está linda a Hora do 

Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

INão há quorum para deUberação. 
!Em conseqüência, deixam de ser submetidas a votos todas as 

matérias constantes da 'pauta de hoje, por se acharem em fa:se 
de votação, fica:ndo sua apreciação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes oo itens cuj·a votação é adiada.. 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 4. de 
1931 {apresentado .pela ()omissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.o 12, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potlrendaba (SP) a elevar em Cr$ f>.017.802,61 {seis milhões, 
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dezessete mil oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um cen­
tavos> o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARIDGEHES, sob n.os 13 e 14, de 1981, das C<?missões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad,e e juri­

dicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução. n.0 5, de 

1981 (a:presentado pela Comissão de Economia: como coriclus'ão 
de seu Parecer n.O 15, de 1981), que autoriza a Prefeitura M_uni­
cipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e 
um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte 
e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consoliçlada, tendo 

P!IJRIElOERES, sob n.os 16 e i7, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela -constitucloná.lidade e juri­

dicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n.0 6, Qe 
1981 (apresentado pela comissão de Economia como conclusão da 
seu Parecer n.0 18, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois 
milhões setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e- oito 
cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PMl.ECERiES, sob n.0 s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j uridi­

cidade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolução n.0 38. de 
1981 (apresentado pela comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.O 279, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Claro (SPJ a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oi­
tenta e dois ml~hões, quatroc-entos e oitenta e três mil, seiscentos e 
trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PAfRElCERES, sob n.os 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votaçã.o, em turno único, do Projeto de Resol~ção n:o 60, de 
1981 (apresentado pela comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 396, de 1980, que ~utoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cl'$ 128.968.800,00 (cento e 
vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PAR!ElOER, sob n.0 397, de 1981, da Comissão 
. -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­
d'lcidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turrio único, do Projeto de ResolUção n.0 101, de 
1981 (apresentado pela Comissãó de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.o 67õ~ de 1981), que autoriza a Prefeitura Mtmicipal 
de Maceió (AIL) a elevar em Cr$ lli0.2m.93,9,45 (cento e trint"' 
milhões, duzentos e treze mil, noV'ecentos e trinta e nove cru­
zeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PA!RlEOERJES1 sob n.0s 676 e 677, de 198:1, das Coniissões: 
- d:e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
- de 1\olunicipios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de ResOlução n.0 '102,. de 
1-981 (apresentado pela COmissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.O 618, de 1981), que autoriza a Prefeitura Mllilicipal 
de Joinvllle (SC) a elevar em Cr$ 526. 71ô. 000,00 (quinhentos e vinte 
e seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada, tendo 

PAIRECIERES, sob n.0 s 6'i9 e 680, de 19,81, das :comissões,:. 
- de Constituição e .Justiça, pela con:StituciÕnalü:lad'e e juri­

dicidade; e 
--de Muni~ip~s, favorável. 

8 

.. Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n.O 99, de 
1981 <apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 673, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 C novecentos e 
sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, wb n.0 674, de 1981, dá Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 
9 

· Votação, em turno único, do Proj-eto de Resolução n.0 188, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n,0 1.116, de 1981), que autoriza o GOV€rno do Estado 
de São Paulo a contratar operação de crédito no va'or de 

· Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocentos e trinta e cinco 
milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros), 
tendo 

PA!RECER, sob n.0 1.117, de 1981, da CDlrJssão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

10 
Votação, em turno único, do Pr.ojeto de Resolução n.0 92, 

de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n.0 613, de 1981), que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Arari IMAJ a elevar em Cr$ 4.228.000,00 Jquatro mi­
lhões. duzentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
<lívida consolidada, tendo 

PAIRffiJCIERES, sob n.0 s 614 e 615, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciona1idade e juri-

dicidade, com voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorável. 
O Sr. 1\loacyr Dalla - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENI:E (Cunha Lima) - Tem a palavra, pela 
ordem, o nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (Pela ordem. Sem revisão do orador, I 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Requeiro, com base no § 3.0 do art. 180 do Regimento Interno, 
verificação de quorum para sustentação da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Nobre Lider eu acho 
que está muito fácil de contarmos o número ·de presentes na 
Ca.sa. Nós temos 14 Srs. Senadores presentes, e esse número é 
muito fácil de chegar à evidência. A sessão pode continuar, por­
que o número mínimo é ~e 11 Srs. Senadores. 

Esgotada a Ord,em do Dia, volta-se à lista dos oradores. 
Concedo a palavra a:o nObre Sr. Senãdor Marcos Freire, por 

cessão do· nobre Sr. s.en~dor Jorge Kalume. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo .Bi'ossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs.· Senadores: · 

O engenheiro Jóaquim Francisco de Carvalho e especializado 
em tecnologia e econo~la da energia:; no Instituto Nacional de 
Ciências e Técnicas Nucleares de Saclay, em França, fez curso de 
planejamento energético e energia riuclear; foi Diretor da NUCLEN; 
também foi coordenador do Setor Industrial do Ministério do Pia-

. nejamerito e Presidente do mDF. Càm(i se vê, não lh~ faltam tí­
tulos de caráter científico e de natureza administrativa; nem se 
trata de pessoa suspeita ao governo ·por suas ligações com a Opo­
sição ... É autor do livro "Energia e Meio Ambiente". Na CPI do 
Senado sobre o programa nuclear, prestou depoimento, antes que 
os trabalhos da Comissão fossem, mela:t;lcollcamente encerrados pela 
maioria, que preferiu acoberta~ u~ nazista a exercer as prerroga­
tivas inerentes_ à instituição parlamentar. 

Um fato que envolve esta pessoa, com quem não tenho vín­
culo algum, é que me traz à tribuna. 

Por quê? 
·POrque tendO escrito artigos-·no Jornal do Brasil; e tenho .em 

mãos tres deleS; paTa os quais gostaria de chamar a atenção do 
·Senado·- -~'A controvérsia dos custos nucleares", ucooperação es­
trangeira na área nuclear" e ''0 confuso cálculo dos custos nuclea­
res~· - nos quais discute questões da maior importância nacional, 
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concern-entes ao custos do programa nuclear brasileiro, está sendo 
processado criminalmente pelo Presidente da NUCLEBRAS, o Sr. 
Paulo Nogueira Batista. Para ser mais preciso: para fins de pro­
cesso penal foi judicialmente interpelado. 

Embora não seja meu propósito entrar no mérito dos trabalhos 
mencionados, desejo acentuar que as colocações são de natureza 
técnica e econômica, predominantemente econômicas, pois dizem 
respeito aos custos do programa, custos que variam de maneira 
impressionante na boca das autoridades e até na boca da mesma 
autoridade, fato bastante para justificar a mais ampla e cabal in­
vestigação, a mais completa explicação ao pobre povo brasileiro, 
que é quem paga tudo, inclusive o que fa2:em as "estatais", de bem 
feito, e de mal feito. Por isto mesmo, não posso deixar de externar 
o meu espanto diante do novo processo de solver divergências cien­
tíficas, técnicas, econômicas e políticas: o processo criminal. .. 

De mais a mais, li e reli os artigos do eng.o Joaquim Francisco 
de Carvalho e não lobriguei iliclto penal algum, a menos que apon­
tar divergências de alguns bilhões de dólares em declarações ofi­
ciais já seja crime, quiçá, contra a l•segurança naciOnal" ... 

Dir-se-á que a ação penal pode ou deve abortar, por inepta. 
Mas e o incômodo e o dano que ela representa para o atingido? Ao 
demais, se o dano e o incômodo são pessoais na sua incidência ime­
diata, não deixam de atingir imediatamente a sociedade, pois o 
incontrastãvel poder das *'estatais" está criando uma forma nova 
de coação, intimidação e amordaçamento. 

Neste Pais, onde tão poucos se dedicam a este gênero de es­
tudos, e tão escassos os que insistem em serví-lo examinando te­
mas de interesse impessoal; o processo criminal empregado por 
burocratas superpoderosos toma feição de perigosa e monstruosa 
anomalia. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. P~ULO BRDSSARD- É uma honra ouvir o Senador 

pelo Espirlto Santo, que na Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre o Programa de Energia Nuclear teve o mais relevante papel, 
e que dela se ausentou, como os demais representantes da Oposição? 
exatamente no dia em que a Maioria preferiu o nazista aos Sena­
dores da Oposição atingidos pessoalmente pelo nazista. 

O Sr. llirceu Cardoso - Agradeço as alegações de V. Ex.• com 
relação à nossa atuação, que são bondosas. Devo--dizer a V. Ex.a. 
que o Dr. Joaquim Carvalho foi um dos mais conscientes depoentes 
que já apareceu naquela Comissão Parlamentar de ln_quérito. Além 
das suas qualificações técnicas - tem curso de Energia Nuclear 
nos Estados Unidos, em famosas universidades americanas - ele 
foi Presidente do Banco de Desenvolvimento do iRlo de Janeiro. 
Portanto, ele tem uma qualificação técnica insuperável em nosso 
País. Depôs na Comissão, um depoimento revolucionário, criticou 
e mostrou dados negativos que o Presidep.te da NUCLEBRAS havia 
trazido à Comissão, e depois do depoimento do Presidente da NU­
CLEB-RAS prontificou-se a voltar à Comissão e dar novo depoimen­
to, mas o Relator da Comissão, o ilustre Senador Milton Cabral, 
não desejou que ele voltasse. Ainda mais: prometeu que, na oca­
sião em que voltasse, a nossa Comissão convocasse todos os téc­
nicos da NUCLEBRAS, com os quais ele discutiria o problema, 
porque ele foi como diz bem V. Ex.a, um dos diretores da NUCLEN, 
conhece por dentro e por fora, conhece como técni_co e como admi­
nistrador do programa. O Dr. Joaquim Carvalho é, portanto, uma 
das figuras, hoje no País, que mais conhece energia nuclear, mais 
estudou o Acordo Nuclear, trouxe à Comissão elucidarnentos que 
mudaram a nossa orientação. Faz muito bem V. Ex.a. em estudar o 
seu depoimento e defendê-lo dessa queixa-crime contra o mesmo 
apresentada. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu, propriamente, não o estou 
defendendo, estou defendendo é o Brasil. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Exatamente. 

o SR. P~ULO BROSSARD - Estou mais preocupado com o 
Brasil do que com uma pessoa que, aliás, não tenho a honra de 
conhecer. Mas, como brasileiro, como senador, eu me espanto que 
um homem dessas qualificações, e por ter escrito estes artigos que 
tenho em mãos e que vou inserir nos nossos Anais, pedindo a aten­
ção dos Senadores, por ter escrito esses artigos é que está sendo 
processado. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Exatamente. 

O SR. PAULO BROSSARD- Aliás, vou dizer mais, ele ainda 
não está sendo processado, e até vou chamar a atenção d() Senado 
para este aspecto: é que, pelo que eu li, não cabe processo algum. 
Pelo que li, não há gênio juridico que seja capaz de enquadrar es­
tes artigos aqui nos parágrafo do Código Penal. Mas, o Presidente 
da NiUCLEBRAS, o que faz? Faz uma interpelação judicial, num 
juízo criminal. Para quê? Para ameaçar, para comprometer, para 
coagir, para amordaçar. Esse homem de ciência é outro que, por 
ventura, amanhã, queira também discutir na imprensa, ou fora de-

la, o que custa para o pobre povo brasileiro esse programa nuclear 
que, agora, parece, graças sejam dadas, o Palácio abriu os olhos. 
Quando me refiro a Palácio, é o Palácio dos Palácios, onde mora o 
Poder. Porque o Estado de S. Paulo de ontem publica um estudo 
do Professor Goldenberg, feito a pedido do Ministro-Chefe da Casa 
Militar da Presidência da República, onde o assunto foi visto de 
outra maneira. E tendo sido o estudo feito por solicitação do Mi­
nistro-Chefe da Casa Militar da Presidência da República, eu que­
ro crer que seja para reexaminar, para reestudar o problema. 

Mas, note, nobre Senador Dirceu Cardoso, que o Presidente da 
NUOLEBRÁS não entrou com queixa-crime, porque esta, realmen­
te poderia ser, desde logo, afastada por inepta, mas entrou com 
interpelação criminal para deixar o rastro no juizo criminal, para 
deixar o sinal da iniciativa e para lançar sobre a cabeça de uma 
pessoa o espectro sempre desagradável de um processo-crime. De­
mais a mais, aproveito a ocasião para dizer a V. Ex. a e à Casa que, 
graças ao poderio incontrastável das empresas estatais, e uma delas 
é esta empresa, o Professor Joaquim Francisco de Carvalho viu fe­
chã.das as suas portas de trabalho. Tinha ele um contrato com a 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro que foi cancelado, pDrque 
é evidente que o mercado de trabalho para pessoas com essa espe­
cialização, é um mercado reduzido, e as empresas que tinham con­
dições de servir-se da sua competência profissional são empresas, 
obviamente, ligadas por contrato com a estatal dirigida pelo quere­
lante. Veja só a teia que se vai formando em torno de um homem 
pelo f_ato de ele ser honrado e competente neste Pais onde pros­
pera a corrupção e onde governa. de mãos dadas a mediocridade. 

Prossigo, Sr. Presidente: 

A pesooa que me noticiou o fato, filho de um homem público 
que pagou caro o fato de sua superioridade, que é pecado imper­
doável num meio em que a mediocridade e a corrupção imperam 
num consórcio sagrado, em carta que me dirigiu, diz Lst:o: 

<~não me parece admissível que nos dias que vivemos, 
dispunha uma autoridade do segundo escalão do Gover­
no Federal deste poder de coação e de intimidação sobre 
qualquer cidadão brasileiro." 

Aí é que está seu engano. ND Brasil de hoje, o segundo escalão 
é capaz de mandar e de ter mais força do que o Presidente da Re­
pública. Especialmente se ele se situa nas dobras maci,as e opulen­
tas das "empresas estatais". 

O Presidente da República determina que as "estatais'' conte­
nham suas despesas em determinados limites; elas ignoram a ordem 
presidencial, descumprem-na, e fica tu(Jo pelo mesmo ... Ou estarei 
dizendo uma inverdade, Sr. Presidente? 

O Sr. _Mauro Benevides - E cr COngresso, nobre Senador Paulo 
Brossard, lamentavelmente, não dispõe de instrumentos para exer­
citar o seu poder de fiscalização e controle sobre ess·as entidades. 

O SR. PAULO BROSSARD- Porque até l)oje se recusou a apro­
var o seu projeto, nobre Senador Bauro Benevides, que dispõe a 
regulamentação sobre a matéria. 

O Sr. Mauro Benevides - Vamos ver se este ano aprovamos 
este projeto, já que a Comissão competente da Câmara se mani­
festou favoravelmente~ 

O SR. PAULO BROSSARD- Prossigo, Sr. Presidente. 
Ai do Congresso, poder independente, se deixar de- aprovar um 

projeto do Executivo ... Rejeite o Congreso um projeto (preciso 
lembrar o da .sublegenda?), e tremem os céus e se fende a terra, e 
o Olimpo dá um sofrenaço nos queixos e um relhaço nas virilhas 
da maioria ... e despeja sobre a Nação o pacote de novembro, o 
ma.is perfeito e acabado projeto de imoralidade politica já visto 
nesta terra. Da maioria exige a aprovação- o poder independente, 
está lá escrito, não sei se é no art. 2.0 ou 3.0 : - "Os poderes da 
União independentes e harmônicos entre si são: lá está o Congres­
so ao lado do Executivo. Mas, o Executivo, lá, dá ordem ao Con­
gre.sso para que aprove o seu projeto, determina que seja fechada a 
questão, que seja invocada a lei da fidelidade. COnvoca extraordi­
nariamente o Congresso e o projeto é convertido em lei graças à 
fidelidade da deserção. . . em plena convocação extraordinária do 
Congresso feita para o fim de aprovar o pacote, para o que foi exi­
gida a fidelidade da maioria!!! 

O Sr. Marcos Freire -E se transformada em lei com 187 votos 
contra ... 

O SR. PAULO BROSSARD- E um a favor. 
A_g()ra, as estatais, essas fazem o que querem. E o Presidente da 

República dá uma ordem e elas descumprem a ordem e fica tudo 
pelo mesmo. De onde se vê que em matéria de instituições políticas 
continuamos cada vez mais ulcerados, cada vez mais deformados, 
cada vez m-ais distantes daquelas palavras que o Marechal Castello 
Branco proferiu na Câmara dos Deputados, perante o Congresso 
Nacional, no dia que prestou o compromisso, o juramento como 
Presidente da República. 
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Já nãO falo em fatos mais antigos, já não falo em manifesta­
ções, em compromissos anteriores, fico no ano de 1964. 

O Congresso, poder independente, é tratado sob vara; as "em­
presas estatais", legalmente sujeitas à autoridade do Poder Exe­
cutivo, à hierarquia do Poder Executivo, impune e irr_esponsavel­
mente descumprem orientação presidencial. 

Se o Presidente da República pratica um ato ilegal, se é que 
está ele sujeito a essa contingência humana e ainda não é a lei 
animada sobre a terra, como diziam as Ordenações Filipinas em re­
lação ao --Rei de Portugal, no tempo do absolutismo, e se o ato do 
Presidente da República ferir meu direito, poderei questionar o 
seu ato, conforme o caso, perante o Supremo Tribunal Federal. 

Há meio eficaz, pergunto eu, de proceder da mesma forma se o 
abuso for cometido pelo dirigente de uma "estatal"? Não hesito 
em responder dizendo que inexiste meio eficaz. 

O Sr. Agenor Maria - Permite-me V. Ex.a? 
O SR. PAULO BROSSARD- Ouço, com prazer, o nobre Senador 

pelo Rio Grande do Norte. 
O Sr. Agenor Maria - Senador Paulo- Brossard, V. Ex.a é um 

estudioso, é um professor de Direito, falou ai sobre os poderes har­
mônicos, o Legislativo, o Judiciário e o Executivo. Acontece que até 
o Legislativo, com a criação dos biônicos, deixou de ser um- Poder 
independente, porque quem indicou o biônico foi o Poder Executivo. 
Na proporção em que é o Poder Executivo que indica o Parlamentar 
eu acho que esse Parlamentar tem muito mais obrigação e compro­
missão com o Poder Executivo do que com o Parlamento e o povo. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas e por que foram inventados? 
Porquê e para quê? 

O Sr. Agenor Maria - Outro aspecto que nos dói. 

o SR. PAULO BROSSARD - No vasto Império Romano eles 
se chamavam Orsinls, na linguagem popular. 

O Sr. Agenor Maria - O mais incrível, meu caro Profes.sor 
Paulo Brossard, é que o pacotão que está aí ele tem como objeth~o 
desmoralizar esse Poder, porque na hora em que o Congresso Na­
cional é convocado, extraordinariamente, para votar, e não dá pre­
sença no voto, o povo brasileiro começa a entender o porquê desse 
Congresso e qual a sua valia. 

o SR. PAU'LO BROSSARD - Mas, nobre Senador, já houve 
quem dissesse ou quem lembrasse que tinha faltado um supérfluo 
na lista dos supérfluos, aqueles da taxação para o INPS. Já chega­
mos a este pontQ, nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria - De forma, Senador Paulo Brossard, que 
o meu aparte tem como objetivo, aproveitando a oportunidade 
de V. Ex. a estar na tribuna, de fazer a V. Ex.a a seguinte indagação; 
esse pacote representa, na minha concepção, um jogo de futebol 
onde o juiz é obrigado a marcar a falta só éontra um lado, e só 
um lado terá o direito de fazer o goL Eu perguntaria, então, diante 
dessa realidade: Esse tipo de eleição convém ao povo brasileiro? 
Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas não é só isSO, nobre Senador. 
V. Ex.a me afastou de minha trilha, mas eu o lembraria de que, 
nesta altura, os jornais todos dizem, já se cogita de um outro pacote, 
o pacote de março, porque este não resolve tod.os os problemas. 

Aliás, talvez, haja uma fórmula que dê a famosa ou a tão 
postulada ou pretendida ou almejada es1Jabilidade para o partido 
oficial: seja multiplicar por dois os votos dados ao partido oficial 
e dividir por dois os votos da oposição; e se não for bastante, por 
três, quatro ou cinco; agora, além de cinco não; não pode multi­
plicar por seis nem dividir por seis, e até cinco. Agora, se mesmo 
assim ainda não der resultado, então, apresente-se um projeto di­
zendo: mude-se o povo brasileiro. 

Continuo, Sr. Presidente, retomando o fio das considerações 
que fazia. 

E tendo-se em vista o poder !mensurável dessas empresas, 
nas quais os seus diretores não têm capital seu, mas manejam 
imensos capitais públicos, elas terminam se convertendo em enti­
dades mais poderosas; até porque sobre elas não incide a publici­
dade que normalmente incide sobre a Presidência da República; 
elas se tornam mais poderosas do que o Presidente da República, 
com seus poderes aparentes e encobertos, ostensivos e difusos. 

Como ainda não me acostumei a cortejar os mandões, sejam 
do 1.0 ou do 2.0 escalãof quero trazer ao oonhecimento do Senado 
e da Nação, o fato que venho de revelar: ninguém sabe o que vai 
custar o Programa Nuclear Brasileiro, as variantes envolvem dife­
renças de b!lhões de dólares; e se um homem da qualificação do 
Sr. Joaquim Francisco de Cai"V'alho equaciona o· problema, a contra­
dição não é esclarecida, mas o analista é processado pelo Presiden­
te da empresa estatal. 

Ainda mais. A Casa est;i _lembrada, todos os jornais publica­
ram notícias inquietantes acerca do que se passa em Angra I, em 
dias sucessivos de dezembro. 

Limitar-me-e! a repetir os títulos das notícias: 
Jornal do Brasil, 15-12-81: 

"Governo vai gastar mais US$ 120 milhões em Angra l", 

O Estado cfe S. Paulo, 15-12-81: 

"Sem peças de reserva, Angra I pode parar já", 
Jornal de Brasília, 16-12-81: 

"Angra I não apresenta condições de segurança", 
"A nota do Ministério das Minas e Energia", 
"Suecos avisaram a CNEN", 

O Globo, 16-12-81: 

"Usina Nuclear Angra I não tem data para entrar em 
operação", 

Gazeta Mercantil, 16-12-81: 
"O governo responsabiliza a Westinghouse por proble­

mas", 
Jornal do Brasil, 16-12-81: 

"Cals admite substituição de equipamento de Angra 1", 
''Revista ingles-a alertou", 

Jornal do Brasil, 17-12-81: 

"Físico prevê riscos na Operação de Angra-I, sem tro­
ca de tubulação"; 

O Estado de S. Paulo, 19-12-81: 

"Não pode ser fixado praoo para Angra-I"; 
O Globo, 20-12-81: 

"Westinghouse já admite defeito em Angra-I; 
O Estacro de S. Paulo, 20-12-81: 

nAmeaça de acidente, o perigo em Angra .. !", 

"Defeitos '3.parecem mais nos geradores de vapor"1 

Jornal da Tarde, 21-12-81, 
"Há sério defeito ameaçando a usina nuclear Angra I. 
A solução do problema é oomplicada. Energia atômica 

no Brasil? Vai demorar", 
O Globo, 27-12-81. 

''Furnas retém o primeiro pagamento à Westinghouse". 
Eis uma amostra de um problema, no qual estão envolvidos 

bilhões de dólares, e cuja importância é indisfarçâvel e que se não 
resolve com processo-crime contra quem se propõe a discutir os 
custos do empreendimento. Ou o Brasil é tão rico que alguns bi­
lhões de dólares a mais não têm importância? 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Antes de concluir, ouço mais uma 
vez o Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Nobre Senador Paulo Brossard, o que 
houve ou o que terá havido com- Angra I é o seguinte: não houve 
defeitos nos geradores de calor. Os fabricantes desses gel'ladores de 
calor são os mesmos que fornecerrum ess-e equi•pamento para uma 
usina na Esptiilh3., e outra na Suécia. Os trocadores de calor, dessas 
usinas de!'la.m defeitos, em virtude da velocidade imensa da água. 
São três águas que funcionam numa usina nuclear: uma interior, 
que não saí nunca, a segunda também, e a .terceira que é a de re­
frigeração. Pois bem, os trocadores de calor deram defeito na Suécia 
e na Espanha. Então, como é a mesma empresa - isso foi fixado _ 
exaustivamente por nós na Comissão Parlamentar de Inquérito -
é a mesma companhia que está fabricando esses trocadores e outros 
componentes que estão dando defeito pelo mundo afor.a.~ Agora, está 
se verificando isso aqui, exatamente i.sso, porque a usina ainda não 
está funcionando - e nem vai funcionar tão cedo - pois val fun­
cionar, na primei-ra f·ase, com 30% da sua capacidade de geração e 
só depois de um ano, talvez, é que ela v:ai funcionar em p:ena carga 
e, então, não pode abaixar mais; a partir do mom.ernto em que 
estiver .funcionando em. plena carga, tem que funcionar até o fim. 
Assim, é esse defeito que a Westlnghouse terá que corrigir ou 
mudar, antes de funcionar, porque depois que começar a funcionar, 
não sei se é possível trooar esses geradores de calor, porque na 
usina nuclear, em certas fases só entram Deus e o pensamento. Nin­
guém mais pode entrar depois que ela começa .a funcionar, ninguéttn 
mais pode entrar. Diz muito bem V. Ex.&, citando os jornais que 
acusam esses defeitos, que poderão amanhã ter oonseqüências trã-
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gioas não só para a população de Angra dos Reis, como para a 
;JOpulação brasl!leira. Mas, com relação a custos, nobre Senador, é 
uma coisa louca. Vou dizer mais a V. Ex.a: na Comissão iP.a.rlamen­
Lãr de Inquérito eu denunciei 20 documentos secretos, que não fo­
ram contestados pela NUCLEBRAS nem por autoridade nenhuma. 
Mas no film, na presença - está 31qui o Pr-esidente da Comissão 
que nos ouviu - no Um, em presença e quando depunha pela se-
gunda V'eZ o •Sr. Paulo Nogueira Baptista, Presidente da ..... . 
I.NUCLEBRAS, eu revelei lO documentos secretos, - ouga bem 
\/. Ex.a., nobre Senador: - 10 documentos secretos, com carimbo 
.3ecreto, que eram documentos em branco e, na relação de documen­
tos secretos, eles constavam como documentos secretos da KWU 
para o Brasil - e eram páginas em branco, e ele disse que não 
compreendia aquilo, o Sr. Paulo Nogueira Bap~ista, Pre.sid·ente da 
NUOUEBRAS. Tudo isso girou em torno desse "confidencial", do 
"secreto". e o pDvo brasileiro até hoje, como-diz V. Ex.a, mafP!ifica­
mente, não sabe o rpreço, não sab-e o número de -estacas que fp.ram 
fincadas em Angra II, não se sabe nada, nem quando vai funcio­
nar, nada sabemos, porque f-echada a construção dessas usinas, o 
nobre Sr. Presidente da NUlCLEBRAS declarou que não era para 
se dar satisfação ao povo - está ai o Presidente que ouviu essa 
declaração d-e que não era para se dar satisf,ação ao povo, por ser 
assunto que escapava ao conhecim-ento do povo. Depois é que evo­
luiu, porque nós, ou seja, a Comissão, apresent·ou documentação 
secreta que eles guardavam só parta eles; foram auresentada.s nor 
mim, 20 documentos secretos e, então, é que começou a se dar 
satisfação ao 'POVO e, hoje, falam alguma coisa. V. Ex.a está fa­
zendo um discurso magnífico, de uma posição que falei hoje, aqui, 
em comunicação que segunda-feira vou, com o Sr. Relator, visitar 
tAngra; não nos convidrum mais, mas vou visitar como membro do 
Senado, porque quero ver o que é que .está ocorrendo com Angra I, 
exatamente o ·que V. Ex.a está trazendo ao conhecimento da Casa. 

O SR. PAULO BROSSARD - Mas V. Ex.a, nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, há de se lembrar ,que esse senhor, que agora está pro­
cessando ou tentando processar o engenheiro Joaqtilm Francisco de 
Carvalho, chegou lá na COmissão muito arrogante. Mas, depois, tev-e 
que baixar um pouco o queixo, não é? 

O Sr. Dirceu Cardoso - FoL A Comissão prestou relevantes 
serviços. 

O SR. PAULO BROSSARD- Inclusive porque tinha um do­
cumento secreto também, e parece que duvidava da idoneidade dos 
Senadores, para saber se podia ou não revelar aquele papel. Lem­
bra-se V. Ex.a? 

O Sr. Dirceu Cardoso - Lembro-me perfeitamente. 

O SR. PAULO BROSSMl.D - Eu estava lá; não era da Comis­
são, mas era Lider ao tempo e estava lá. E para ele verificar que 
não estava tratando com os seus subordinados, eu perguntei o se­
guinte, antes que ele .exibisse o tal documento secr·eto: HQue eu 
desejava saber se o seu documento secreto era aquele que eu tinha 
em mãos." Levantei, fui até à sua mesa e ele _toi obrigado a dizer 
que era. Era tão secreto que eu o tinha em mãos. 

O Sr. Dirceu Cardoso - 1!: verdade. 

O SR. PAUiLO BROSSARD - E eu fiz !.sso. por que e para que? 
Disse na barba, que fazia aquilo, porque amanhã sairia no jornal; 
se eu tinha aquele docum-ento, o jornalista não haveria de ter? E 
naturalmente que aquele ea'V'alheiro, esse mesmo que agora está 
querendo processar o Dr. Joaquim Francisco de Carvrulho, haveria 
de -dizer que não era possível tratar um assunto daquela reserva e 
druquela seriedade no senado da República, porque os senadores 
não eram capazes de manter em sigilo um documento sigiloso. De 
modo que ant-es dele abrir o seu envelope, eu exibi- V. Ex.n. estava 
lá e o Senador Itrumar Franco presidia a .sessão - um. papel e per­
guntei: "O seu documento secreto é este aqui"? Ele foi obrigado a 
dizer que el"a. 

Quer dizer, Sr. Presidente. -que assuntos dessa natureza são 
tratados com essa falta de critério, com essa falta de seriedade, 
com essa falta de decoro por pessoas que manejam bilhões, mas 
que de seu, lã dentro, não tê-m nenJhum centavo. O dinheiro é do 
povO, só que o povo não precisa saber o que eles fazem com o di­
nheiro. 

Eu disse ao Sr. Presidente, que eu não conhecia - como eu 
não conheço - o Dr. Joaqu1m Francisco de Carvalho. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Uma das mais adtas qualificações deste 
Pais. 

O SR. PAULO BROSSA!RJD - E. mais do que i.s.so: pelos cargos 
que ele tem ocupado, ele não é positivamente meu correligionário, 
ele não faz parte da parte .maldita da Nação brasileira, mas eu vejo 
os problemas, independentemente e aci·ma da ótica partidária. E 
estou aqui para falar como brasileiro, como Senador, a respeito des­
s-e escândalo, que é essa tentativa de amordaçam-ento de um ho­
mem pelo presidente de uma empresa estatal, através de ineptos 
e indecorosos processos crLminais. Quem paga os honorários do ad­
vogado do Sr. Paulo Nogueira Baptista? Saem do seu bolso ou saem 
da empresa? Não se!. Lndago. POIXJUe não se!, pergunto. Agora, não 

tenho dúvida alguma em dizer que os honorários do advogado que 
.teve que contratar o cientista Joaquim Francisco de Carvalho. esses 
sim, saem do seu bolso. Um bo!fio que hoje há de estar mais min­
guado do que antes, porque inClusive encontra dificuldades para 
trabalhar. ' 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex.a um rápido anarte? (As­
sentimento do orador.) Até o advogado do aeusado também poderá 
ser !lJago pela Nação, se ele for o vencedo_r da causa. 

O SR. PAULO BROSSARD - Concluo, Sr. Presidente . 
De mais a mais, Sr. Presidente, O,.Estado de S. Paulo d·e ontem 

estampa um breve estudo do Professor José G<Jldemberg a pedido 
do Mln!stro Chefe da Casa Militar da Presidência da República, 
no qual algumas observações judiciosas são desenvolvidas por uma 
notória autoridade em ma~éria de energia nuclear e que tem sido 
um crítico do modo como esta delicada e importante questão vem 
sendo tratada pela administração pública. 

Será que é preciso calar. ainda que .seja a custa de in-eptos 
processos criminais, os brasileiros que ousam dissentir dos todo­
poderosos dirig-entes das estatais da área_nuclear? 

Peço que o Senado _leia os artigos do eng.0 Joaquim Francisco 
d-e Carvalho, que vou acr·escentar ao meu discurso para que dele 
façam parte integrante, Sr. Presidente, -e r·esponda se o seu autor 
deve ir para a cadeia, como pretende o Pres:dente da NUJOLEBRAS, 
ou se os argumentos por ,ele articulados devem ser examinados e 
respondidos, honesta e exaustivamente. (Muitn bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENADOR PAU­
LO BROS!MRD. EM SEU DI!SICURSO: 

A CONTROVlllRSIA DOS CUSTOS NUCLEARES 

Joaqui.in Francisco de Carvalho 

A grande c·eleuma criada em torno dos custos do Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha foi causada ·por aqueles que insistem em ocultar 
o valor das despesas indiretas do programa, com o inequívoco 
objetivo de iludir a opinião pública. Ora, em obras do porte e 
complexidade de centrais nucleares, caracterizadas por largos 
prazos de execução, escamotear o valor das despesas indiretas 
eqllivale a esconder metade da verdade. 

Com a divulgação, há alguns dias. de detalhes do contrato de 
financiamento assinado entre a NUCUEBRAS e Furnas, para a 
construção de Angra II e IJii, foi possível avaliar grosso modo 
quanto custarão essas centrais e, por extensão, o Acordo completo. 

De fato, conhecendo-se o custO direto médio de Angra ll e ID 
e as condições em que a NUCIJEBRAS agenciará, para Fumas, os 
financiamentos internos e extPmos, fica fa.cílimo estimar o quanto 
custarão ao erário público as 8 centrais nuclea,res. 

Para -fazer tal estimativa é necessário, somente, que se admita 
um certo comportamento do mercado financeiro - pois o contrato 
Nucon"Furnas, que tinha sido divulgação antes, estipula os custos 
diretos e os prazos de construçãD. 

Na estimativa feita a seguir, admitiu-se que o custo do dinheiro 
nus mercados nacional e internacional cairá bastante, e que os 
prazos de implantação das usinas serão inferiores aos que, em 
média, têm sido observados nos países industrializados - enten­
dendo-se por prazo de implantação o tempo que medeia entre o 
licenciamento ,.do projeto e a entrada da usina ·em operação co­
mercial 

. ' VeJamos como fa~er r-apidamente os cálculos: de acordo com 
a NUCLEBRAS, o custo médio direto de Angra II e lUI será de 
1.488 dólares por qu!lowatt instalado. Portanto, cada central de 
1 milhão e 300 mil quilowatts terá num custo de 1 bilhão, 934 mi­
lhões e 400 m!l dólares. A este valor devem ser somadas as des­
pesas de aquisição e preparo do sítio; vias de acesso; porto para a 
descarga de componentes pesados; obras hidráulicas periféricas 
para o sistema de refrigeração, subestações etc. ·Estas obras custam 
caro. No caso de Angra II, entre tudo isso e o famoso e problemá­
tico estaqueamento, Furnas já gastou cerca d.e 800 milhões de dó­
la•res. Contudo, levando em consideração qu-e os problemas de fun­
·dações foram realmente atípicos e que parte das despesas com o 
preparo do sítio serão divididas com Angra m, podemos dizer que 
cerca de 300 milhões de dólares correspondem ao complemento das 
d-espesas diretas, que não estavam incluídas nos 1.438 dólares por· 
quilowatt in.staiado. · 

De um modo geral, em condições nonnais, não havendo uatipi­
eidades" nas fundações - as mencionadas despesas diretas com­
plementares vão a cerca de 10% do custo da usina propriamente 
dita. 

(Portanto, deve-se esperar que cada uma das 8 centrais nucleoe­
létricas de 1 milhão e 300 m!l quilowatts do Acordo, custe, em 
média, 2 blllhões, 127 mllhões de dólares, a preços de 1ll81 e sem 
incluir as despesas financeiras. 
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Ocorre que as empresas de energia elétrica não têm essa 
quantia em caixa, para comprar usinas nucleares. Mesmo que ti­
vessem, é evidente que esse dinheiro --que também pertence ao 
contribuinte -_"custa" alguma coisa, e esse custo é pelo menos 
igual ao do mercado financeiro. 

Portanto, os cálculos devem levar em conta esse fato simples 
e insofi.smável, que é a própria essência do sistema capitalista. A 
não ser que a NUCLEBRAS queira introduzir, no Brasil, uma teoria 
econômica em que o capital não tenha custos, basea:da nos prin­
cípios do Alcorão, como fez na Pérsia o aiatolá Ruhollah Komelny 
- com resultados bem conhecidos para KWU que tinha, com 
aquele país, um acordo nuclear muito parecido com o que tem 
conosco. · 

No Brasil, se o custo do dinheiro não for computado, o patri­
mônio das empresas de energia elétrica será dilapidado e, mais 
cedo ou mais tarde, o Tesouro, isto é, o povo, terá que intervir, 
através de subvenções para evitar o colapso do setor. Não sei se a 
NUCLEBRAS vai financiar Furnas com juros inferiores aos do 
mercado. Se isto ocorrer, é certo _que alguém deverá pagar a dife· 
rença, pois não existem mágicas nesse terreno. Assim sendo, não 
entremos em tais detalhes, e calculemos o quanto as usinas vão 
custas ao erário, isto é, à nação. Em nosso cálculo, não incluiremos 
a comissão de administração cobrada pela NUCLEBRAS, por achar­
mos que ela substitui recursos que, de outro modo, sairiam do 
próprio erário. 

Gomo dissemos, vamos admitir que as taxas de juros caiam 
bastante, digamos, de 20% para 14% ao ano; e que os spreads 
baixem de 2 e pouco para 2%. Vamos, também, acreditar que os 
prazos de construção se limitem a 8 anos por central. (Angra I 
levou 12 anos, mas isto se deveu ao pioneirismo da obra.) 

Naturalmente, os juros vão incidindo sobre o saldo devedor 
corrigido, que depende do cronograma de desembolsos - o qual, 
por sua vez, é paralelo ao cronograma físico de execução da obra, 
com uma pequena defasagem. 

Simplifiquemos os cálculos, permanecendo do lado conserva­
dor, da seguinte maneira: para Angra Ir e III, os financiamentos 
destinados ao ·pagamento dos equipamentos importados da Ale­
manha (70% dos componentes dessas obras) foram abertos em 
1976, por um pool liderado pela Dresdner Bank, a juros excepcio­
nalmente favoráveis (cerca de 10% ao ano). duros assim perten­
cem à "pré-história do capitalismo rec_ente". Para repetir coisa da 
gênero, só recorrendo a uma conhecida mutreta, em que fabri­
cantes e banqueiros entram em conluio para baixar os juros e 
cobrar a diferença no custo dos equipamentos, o que não muda o 
custo final da obra. Talvez até o aumente, porque onde há mutre­
tas não há também outras tretas. 

Pois bem. Com os juros conseguidos em 1977, a própria ..... . 
iNUCLEBRAS calculou o valor total das despesas indiretas para 
Angra II e me, em carta ao Jornal do Brasil, _publicada na edição 
de 28 de dezembro de 1980, afirmou que essas despesas seriam de, 
respectivamente, 65% e 63% do custo direto das obras. 

Temos, portanto, para cada uma dessas usinas, aproximada­
mente, os seguintes custos. médios, calculados com base em dados 
fornecidos pela própria NUCLEBRAS, em dólares de 1981: 

Custo direto: US$ 2 bilhões, 127 mUhões e 400 mil 
Custo indiretto (64%): US$ I bilhão, 361 milhões e 936 mil 
Custo total: US$ 3 bilhões, 489 milhões e 336 mil. 
Saliente-se que Angra II custará muito mais do que isso, pois 

ai não está incluída uma grande parte das despesas já realizadas 
por Furnas. 

Contudo, se nas outras centrais não acorrerem problemas 
excepcionais na.s fundações (o que é raro, em obras desse porte e 
complexidade), e se os prazos de construção se limitarem, mesmo, 
aos 8 anos, podemos dizer que nosso cálculo representa, com boa 
aproximação, uma estimativa conservadora dos custos de cada 
uma das centrais nucleoelétrica.s do Acordo Brasil-Alemanha. 

Por conseguinte, as 8 centrais custarão 8 vezes esse valor, ou 
seja, 27 bilhões 914 milhões e 928 mil dólares, a preços de 1981. 

Somando a este montante, o valor anaunclado pela ....... . 
!NUOLEBRAS como sendo o custo do ciclo do combustível (5 bilhões 
e 500 milhões de dólares) chegamos à conclusão de que o Acordo 
Nuclear custaria 33 bilhões 414 milhões e 923 mil dólares, se o 
custo do ciclo do combustível estivesse correto. 

Entretanto, convém lembrar, a propósito de ciclo de combus­
tível, que a usina de enriquecimento de urânio (sem a qual depen­
deremos do exterior para gerar energia elétrica nas centrais cons­
truídas) ainda não está orçada, pois ainda não se conhece a con­
figuração do projeto Industrial. O que se conhece é o projeto de 
uma instalação de demonstração, a ser construída no Brasil, que 
deverá fornecer os parâmetros para o engineering da instalação 
industrial, a ser construída em escala suficiente para 'R'bastecer 

os 8 reatores; e, assim mesmo, se a usina de demonstração de 
certo. 

O mesmo· se pode dizer da instalação do reprocessamento do: 
combustíveis irradiados. Aqui, é bom meditar um pouco sobre ( 
qu-e está acontecendo na França, único país do mundo que acumu 
lou experiência industrial no reprocessamento de combustível irra 
dia do em centrais nucleoelétricas. Segundo o Professor· Dominiqu; 
Finon, do Institut tconomique et Juridique de l~nergie, da Uni 
versidade de Grenoble - com quem estive recentemente aqui nc 
Rio, e que me deu seu excelente trabalho Les Surrégénératers: L~ 
Fin d'un Mythe? - o programa de reprocessamente francês - e :: 
só lá que se sabe alguma coisa sobre isso - apresenta problem::~.~ 
verdadeiramente estarrecedore.s. 

Usinas dimensionadas e construídas_ para tratar 200 mil tone 
ladas por ano, acabam, na prática, com capacidade de 3 ou !I 
vezes menores e os custos "roqueteiam" de modo imprevisível 
Uma usina dessas se orça pela casa dos 20 bilhões de francos, 
isto é, cerca de 4 bilhões de dólares. 

Não vou me estender sobre as demais instalações do ciclo de 
combustível; a usina de beneficiamento de minério, de Poços de 
Caldas; as instalações de conversão de óxido em UF-6; a fábric~­
de elementos combustíveis e, naturalmente, as instalações de depo­
sição final dos rejeitas de alta e baixa radioatividade. -

Também não vou falar da NUOLEP. Acho que Cláudio Bardella, 
um industrial que, praticamente, "nasceu " no setor da construção 
mecânica e dos bens sob encomenda, já disse, em recente entre­
vista pela televisão, tudo o que demais sensata se poderia dizer a 
respeito. Deixemos a NUCLEP. Engraxemo-la e esqueçamo-la. 

Voltenios ao ciCio do combustível, só para dizer que 5 bilhões 
e meio de dólares não serão suficientes para construir todas as 
suas instalações, em escala industrial; principalmente, se lembrar~ 
mos que algumas ainda precisam ser desenvolvidas, projetadas e, só 
então, construídas. 

Eu diria que, para ser i:mp_la_ntado em escala suficiente para 
atender .as 8 centrais nucleoelétricas, o ciclo do combustível absor­
veria qualquer coisa em torno de 10 bilhões de dólares. E ainda 
ficamos com o problema dos combustíveis de Angra r. 

De resto, não há por que acreditar nos 5 bilhões e melo de 
dólares da NUCLEBRAS. Pois as centrais nucleoelétricas não 
começaram em 10 bilhões, pa·ra chegar aos atuals 19,3 - passando 
por 13, 14, 16 e 18 bilhões? Infelizmente a NUCLEBRAS - por 
imaginar que a opinião pública não tem memória nem discerni­
mento - destruiu sua própria credibilidade. Hoje, qualquer co­
municação sua, ainda que seja dada em tom de pompa e circuns­
tância, tem um valor informativo praticamente nulo. 

Em resumo; o Acorda Brasil-Alemanha deverá custar aos 
contribuintes brasileiras o equivalente a cerca de 38 bilhões de 
dólares, a preços de 1981, dos quais aproximadamente 20 bilhões 
serão gastos fora do País. em equipamentos, assistência técnica, 
juros "engineering", patentes, seguras, fretes, armazenagens, via­
gens etc. Nos as· bilhões de dólares não estão incluídos os custas 
da descontaminação e .. de.scomissionamento" das usinas1 ao fim 
de suas vidas úteis. 

Para finalizar, faço questão de deixar claro que tenho escrito 
todos esses artigos com o único objetivo de dissipar um pouco da 
confusão criada no espírito do.s contribuintes, pela divulgação de 
informações incompletas e verdades parciais, que caracterizam o 
setor nuclear, não apenas no Brasil, mas também em outros paises. 
Par exemplo~ divulgar apenas os custos diretos de uma obra de 
grande porte equivale a omitir metade da verdade, e isto não é 
justo... Daí a enorme controvérsia que estamos vendo em tomo 
dos custos do Acordo Nuclear. 

Joaquim Francisco de Carvalho é engenheiro, com curso de planejamento 
energético e energia. nuclear em Soclay, França. Fel coordenador do Setor In­
dustrial do Ministério do Planejamento e diretor do NUCLEN, Atualmente, é 
professor e consultor especializado. 

"COOPERAÇli.O" ESTRANGEIRA NA ARElA ENERGIA NUCLEAR 

JORNAL DO BRASiL (Joaquim Francisca de Carvalho - 19 
de novembro de 1981) - Para determinados setores industriais, 
caracterizados por tecnologia de ponta e alta densidade de capi­
tal, as empresas dos países industrfalizados estão progressivamen­
te adotando um artifício comercial muito habilidooo, para aumen­
tar suas exportações. Ao mesmo tempo, o referida artifício influen­
cia nitidamente os meios tecnocráticos das países importadores; 
moldando-lhes as tendências, no .sentido de que eles próprios pro­
movam. as importações do país interessado - funcionando, por 
assim dizer, como uma espécie de r'departamento de vendas" gra­
tuito, para as empresas dos países industrializados. Com isso, con­
seguem estas empresas diluir os investimentos feitos no desenvol­
vimento de seus produtos, recuperando recursos para desenvolver 
novas tecnologias, que tornam obsoletas aquelas que são vendidas. 
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1'al artifício é batizado com o atraente nome de "transferência de 
_.ecnologia" e, se consubstancia de duas formas, a saber: 

1.0 ) Exportação de serviços de assistência técnica - que acom­
oanham a própria ex:portação de equipamentos - garantindo a 
)Cmpação de importantes contingentes de mão-de-obra especializa­
:Ia dos países industrializados. Esses especialistas se deslocam para 
J país importador, para desempenhar a função de "transferidores 
:!e tecnologia". Só que a tecnologia transferida relaciona-se ape­
nas à fabricação e inspeção de componentes e equipamentos, não 
'endo contemplada a engenharia de projeto nem os problemas de 
materiais. 

2.0 ) Venda de serviços de treinamento no próprios país ex­
J.Jortador. Tais serviços são cobrados a peso de ouro, em divisas, 
e consistem na permissão, a jovens engenheiros dos países im­
_tOrtadores, para participarem de determinadas fases de um pro­
_ieto; mas, evidentemente, nunca envolvendo aspectos realm-ente 
i~:uportantes da tecnologia básica das componentes e sistemas mais 
sensíveis. 

Esta sofisticada técnica de exportação pode ser bem percebida 
ao examinarmos, com espirito um pouco mais analitico, o Acordo 
-luclear Bras!l-Aiemanha. 

Como saobemos, este Acordo é executado, pela lado brasileiro, 
por uma empresa estatal formal,mente vinculada ao :Ministério 
das Minas e Energia - a NUCLEBRAS - que tem amplo acesso 
ao.s mais elevados escalões decisórios do Governa Brasileiro. Pela 
lado alemão, o Acordo é executado por uma empresa privada, a 
Kraftwerk Union - KWU, subsidiária da Siemens. 

A NUCLEBRAS é a holding de um grupo de subsidiárias, as 
mais importantes das quais são controladas tecnicamente pela 
KWU. Esse controle técnico é exercido por dir-etores alemães, per­
tencentes aos quadros da própria KWU, ou de empresas a ela di­
reta. ou indiretamente ligadas por interesses comuns, tais coma a 
STEAG, a VOEST etc. Os diretores técnicos alemães contam, ade­
mais, com bem elaborados Acordos de Acionistas, de tal modo que 
seu controle técnico é, de facto, um controle muito abrangente. 

:m natural que todo o esforço dos diretores técnicos ligados à 
KWU de.stine-se muito m.US a dinamizar as vendas da indústria 
nuclear alemã - que, no- momento, enfrenta sérias dificuldades 
de mercado - do que a resolver os problemas brasileiros no campo 
da energia, ou a transferir tecnologia para o nosso pais. Negar isso, 
seria negar as mais elementares e tradicionais regras do comércio 
internacional e da competição entre empresas industriais. 

Na verdade, os diretores técnicos das subsidiárias da NUOLE­
BRAS, em virtude de sua maior experiência, influênclam maciça­
mente o pensamento de toda a organização, a !ponto de fazerem 
permear suas Idéias até a direção da holding. Esta influência 
chega mesmo a se refletir sobre o planejamento do setor energético 
brasileiro - em particular sobre a .previsão da demanda de energia 
elétrica e sobre as u.sos futuros dessa forma de energia pela in­
dústria de nosso pais - de maneira a ampllar ao mãximo o mer­
cado brasileiro ~para os equipamentos e .serviços da indústria 
nuclear alemã. 

Sendo a KWU uma empresa privada que, muito justamente, 
visa maximizar seu lucro mediante a venda de sel,"Vi.ços e p-rodutos, 
é compreensível que sua influência sobre o planejamento do setor 
elétrico brasl!eiro - Indiretamente exercido através de sua asso­
ciada braslleira, a NUCLEBRAS - provoque graves distorções. 
Com efeito, a tendência do grupo NUCLEBRAS, KWU e subsidiá­
rias, é fazer com que o objetivo visado pelos investimentos do 
setor elétrico~ que deveria ser a geração econômica de energia _ 
elétrica, passe a ser construção, a qualquer custo, de centrais 
nucleares, ficando os custos da energia para segundo plano. 

Depreende-se, pois, que a· forte Influência exercida pela KWU 
através da NUCLEBRAS, na formulação da política energética na­
cional - e, Indiretamente, das políticas industrial e de desenvol­
vimento cient>flco e tecnológico - teude a desviar dos interesses 
nacionais as ob-Jetivos des.sas politicas, para ajustá-los aos progra­
mas de vendas da indústria nuclear alemã. 

A vista destas considerações, o Congresso Nacional - através 
das comissões especializadas do Senado Federal --deveria reana­
lisar todos os documentos assinados entre os Governos brasileiro 
e alemão, e entre a NUCLEBRAS e empresa.s privadas alemães, para 
separar os compromissos de natureza oficial, estabelecidos entre 
as nações, daqueles çl.e natureza comercial, resultantes da imple­
mentação de uma sofisticada política de vendas de empresas ale­
mã.s, que não coincide, necessariamente, com os interesses e prio­
ridades da Nação brasileira. 

O chamado Acordo Nuclear, que se intitula, precisamente, 
"Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Federal da Alemanha sobre a cooperação no 

campo dos usos pacificas da energia nuclear", estabelece, apenas, 
uma intenção dos dois Governos de fomentar a cooperação entre 
instituições de p.esquisa científica e tecnológica e empresas dos 
dois paises, abrangendo as diversas fases do ciclo do combustivel 
nuclear e a produção de reatores e seu.s componentes. :é ap-enas 
isto que está disposto no artfgo I do referida Acordo. e nada 
mais. Por outra lado, o artigo VII prevê a ,possibilidade da refor­
mulação do Acordo, a pedido de uma das partes contratantes. 

Oia, para fomentar a cooperação, os Governos não podem 
forçar a sociedade brasileira a arcar com os ônus dé um programa 
comercial basicamente inspirado na política de exportação de um 
grupo privado - a KWU/Siemens - prtncipalmente depois que 
se constatou que o potencial hidroelétrico brasileiro é mais do 
dobro do que se imaginava, quando o Acorda Nuclear foi planejado. 

:1!! neces.sãrlo, pois, replanejar a execução do Acor:do Nuclear, 
de modo a ajustá-lo aos interesses nacionais mais legitimas. Isso 
pode ser feito sem ferir nenhum compromisso assumido pelo ao­
vemo Br~ileiro com o Governo da República Federal da Alemanha. 

Seria ocioso a.ssinalar que, ao se replanejar o Acordo com a 
Alema·nha, não nos devemos deixar vencer, novamente

1 
pelas pres­

sões de exportação de outros países, como, por exemplo, os Estados 
Unidos; que nos enviaram recentemente o _Subsecretário Enders e 
o VIce-Presidente Busch, em missões exploratórias, que lncluiam a 
comunicação ·do desejo do Governo Reagan, de voltar a ••cooperar" 
com o Brasil ·no setor nuclear. Creio que já estamos mais do que 
escaLdados. ~ preferível continuar com a cooperação alemã, devi­
damente refarmulada para atender aos nossos interesses, a voltar 
a experimentar a "cooperação" americana ... 

Joaquim Francisco de Carvalho, engenheiro especializado em tecnologl.a. ener~ 
gética, ex-diretor de Promoção Industrial da. Nuclebrás Engenharia. B.A. _ 
Nuclen, tem curso de especialização em planejamento e energia. nuclear no 
Instltut National de Sciences et Techniques Nuclea.lres, em Soelay, França. 

Jornal do Brasil - Domingo, 6/12/81 

O CONFUSO CALCULO DOS CUSTOS NUCLEARES 

.PO•t Joaquim Francisco de Carvalh() 

Uma das .primeiras informações oficiais sobre os custos do 
Acordo Nuclear Brasil-Alemanha foi dada pelo presidente da 
NUCLEBRAS, em pronunciamento ante a Comissão de Minas e 
Energia do Senado Federal, a 9 de outubro de 1975. o trecho sobre 
custos era o segJU.inte: ••o programa 'de oito centrais e das usinas 
do ciclo combustível coNespondenrte se elevará a cerca de 10 bi­
lhões de dóla.~res, a preços constantes. " 

As __ .dúvidas sabre esses custos começ-aram a surgir dois anos 
depois, com a publicação de duas versões de uma conferência in­
titulada A Política Nuclear do Brasil, pronu!llciad·a pelo presidente 
da NUCLEBRAS na Escola SUiperior de Guerra no dta 22 de junho 
de 1977 e cuja !Primeira versão foi publicruda em folheto pela pró­
pria empresa. A outra versão da mesma conferência foi publicada 
na revista A Defesa. Nacional, no segundo semestre de 1977. , 

Na primeira versão, a questão do-s custos rdJe instalação das usi­
nas nucl·eoelétricas foi abordada, textualmente, da seguinte ma­
neira: "O investimento especifico em uma usina do tipo Angra-2 
é, em termos internacionais, da ordem de 850 dóla·res por quilowatt 
instalado, incluindo os custos diretos e indiretos e juros durante a 
cons1Jrução, a preços de 1976. Uma cootral de 1 mil 300 megawatts 
deverá custar, portanto, aproxlma<!amente 1 bilhão e 100 milhões 
de dólares." 

Na segunda versão do mesmo trabalho, a redação desse trecho 
foi modificada, passando para: "O !nvesthnento especifico em 
Angra-2 e 3 será da ordem de 800 dólares por quilowatt Instalado 
incluídos custos diretos e indiretos e juros durante a construção. 
No total, cada usina custará, aa>roxlmrudamente, 950 milhões de 
dólares." 

Qualquer cidadão que lesse a primeira versão era conduzido a 
supor que as oito usinas constantes do Acordo custariam 8 bilhões 
800 milhões de· dólares, já que uma usina custava 1 bilhão 100 mil 
dólares. se, outro cidadão lesse a segunda versão (950 milhões de 
dólares por usina), seria induzido a supor que as oito usinas custa­
riam oito vezes esse valor, Isto é, 7 b!lhões 600 milhões d.e dólares. 
Entretanto, se o mesmo cidadão lesse as duas versões, oomeçaxia a. 
ter dúvidas e ficaria suspicaz. . . Pois foi Isso o que aconteceu a 
muita gente. 

.Mais dúvidas 
Mas as dúvidas aumentariam no a.no seguinte, com a publi­

cação, na imprensa quotidiana, d.e deelua.çã<ls do presidente da 
NUCLEBRAS, feitas no dia 13 de outubro de 1978, .perante a Co­
missão Parlarn.entar de I!nquérlto do senado Federal, QJUe !nvesU­
gava a questão. Dizia ele: "O inrest!metllto tot3!1 do Programa 
Nuclear Brasileiro - 13 bllhõoo de dólares em usinas geradoras de 
eletricidade e 2 bilhõoo de dólares 'DaS Instalações do ciclo combus-
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tive!, a preços de 1978 - está perfeitamente ao alcance da fo~ça 
econômico-financeira. do país." 

Ora, se levarmos em conta a desvalorização do dólar em 1976 
e 1978, o maior valor calculado anteriorm~nte como sendo o custo 
das oito usinas deveria ser atualizado ,p3il"a, no máximo, 10 billiões 
de dóla.:res, e nunea para os 13 bilhões constante-s da nova infor-
mação oficial do presidente da NUCLEBRAS. · · 

E a confusão aumentaria mais um-IJ)OUco, quan-do o presidente 
da NUCLEBRAS declarou em entrevista pela televisão, no dia J.O 
de junho de 1981, que o Acordo custaria 14 bilhões de dólares, para 
-.só a.pós ser intenpela.do por um telefonema de um telespectador 
- admitir que esse valor não incluia as despesas indiretas, acres-
centando que essas seriam muito pequenas ... 

Na ocasião, achei que seria útil escrever um artigo para tentaT 
esclarecer o assunto, pois sei que. o presidente da NUCLEBRAS, 
não .tendo formação ·técnica, poderia ficar sujeito a um eventual e 
huma'llO equívoco de algum assessor. O -art.igo foi publicado dois 
dias depois da entrevista, com o título Ainda os Custos Nucleares, e 
nele me baseei em dados oferecidos pela .pró.pr!a NUCLEBRAS (em 
carta publicada no J'ornal do Brasil de 28 de dezembro de 1980), 
para demonstrar qu-e, com aqueles dados otieiais, a.s oito usinas 
deveriam oustaT cerca de 23 bilhões de dólares; que, somados aos 
custos das instalações do -ciclo de eombustivel, elevariam o custo do 
Acordo Nuclear para qualquer coisa em torn-o de 30 bilhões •de dó­
lares! 

Jã em agosto, a imprensa noticiou a assinatura de um con­
trato entre Furnas e uma subsidiária da NUCLEBRAS - a Nucon 
- que assumia a responsabilidade pela construção das usinas de 
.A!ngra-2 e 3. Foram divulgados alguns dados sobre os custos di,re­
tos dessaJS usinas, mas, estranhamente, mantiveram-se em sigilo 
as cláusulas do eontrato pelo qual a NUCLEBRAS financiaria as 
obras. Anunciou-se, apena.s, " ... q.ue o Acordo custaria 18 bilhões 
de dólares ... " 

Pouco depois o Ministro das Minas e Ener,gia, Sr. Cesar Cals, 
dJeclarava em Itaar:na, ilJOr ocasião do carregamento do núcleo de 
Angra-1, que " ... o Acordo NucleM" custrurá ao paí:s entre 25 e 26 
bilhões de_ dólares ... ", ao contrário dos 18 bilhões anunciados al­
guns dias antes pelo presidente da NUCLEBRAS. 

As declarações do Ministro foram publicadas no dia 23 de se­
tembro passado, em órgãos da imprenSá Como o Jornal do Brasil, 
O Estado de S. Paulo, Jornal do Commercio, O Globo, Gazeta Mer­
cantil, etc. 

1!: fácil imagin3.Jr que, àquela altura, .as dúvidas e suspeitas so­
bre os ~custos do Acordo atingLram um nível muito incômodo. Nin­
,guém, ~un-cionárlo do Governo ou n-ão, que tivesse acompanhado o 
assunto desde o começo, acreditava mais em nada sobre custos de 
centrais nucleares. Finalmente, essas dúvidas chegaram ao paro­
:xrismo no-dia 4 de outubro passado, quando vários jornais, além do 
semanário Isto É, publiciDI"aail, uns cálculos, aparentem'ente elabo­
ra;dos por funcionários do próprio grupo NUCLEBRÃS, feitos em 
um formulário !preparado por técnicos da KW1J, com o objetivo de 
treinar os engenheiros da Nuelen no tocante à estimativa de 
eustos de centrais nuclean-es~ 

Segundo os ;referidos cáloolos, cada central de I mil 300 
megawatlls custaria cerca de 3 bilhões 350 milhões de dólares, in­
cluindo as despesas indiretas. Portanto, as oito centrais totaliza­
riam-26 bilhões 800 milhões de dólares. SOmando a esse valor os 
custos 'diretos, indiretos e despesas financeiras da NUCLElP, bem 
como os custos das diversas instalações do ciclo de combustível, 
terlamos, para o Acordo NucleB~r, um custo global da ordem de 36 
bilhões de dólru-es, a valores de 1980. 

A NUCLEBRAS ;preparou uma nota ofroiru refutando esses 
números e reafitmnando que "o custo direto dos investimentos do 
Programa Nuclear está orçado em 18 bilhões de dólares, dos quais 
13,~ bilhões para o programa de olto usinas nucleoelé1lrioas e 4,4 
bilhões para as instalações do c!Kllo de combustiveis e infra-estru­
tura tecnológica.,. 

Em sua nota, a NUCLEBRALS admitiu que o folmlulárlo de cál,:_ 
cuJo destinava-se a ser .preenchido por p-ici;pante.s de um semi­
nário interno da Nuclen; mas negou que a. versão ;preenchia, pu­
blicada pel·a imprensa, fosse um documento o!icáal da.quela empre­
sa. A nota da NUCLEBRAS to! !Pfllblicada na integra, acompanha­
da do formulário, no Jornal do Brasil de 25-11-81. 

Fazendo contas 
Pois bem: vamos acreditar na boa qualida.de do earissimo trei­

namento oferecido pela KWU aos engenheiros da Nuclen. Neste 
caso, temos que aceita.r a hipótese de que o formulãa'io é bem feito 
e está correto. Então vamos [preenchê-lo, pa.rtindo do custo direto 
médio de Angra-2 e 3 divulgado pela NUOLEBRAs em sua nota 
oficial (I mil 488 dólares por quilowa<bt instalado). Faça.mos as 
opemções ind!ca.das no !ormulár!o, que é a.uto-expl!eatlvo, admi­
tindo que a taxa média de juros no m&cado financeiro cairá dos 

atuais 18% ao ano, para 12%; e que ·as taxas de spread também 
caiam, fixando-se em tomo de 2%. ::11: evidente que se a NiUIOLE­
BRAS e obrar juros inferiores a e·sses, o Tesour:o N acionai deverá 
arcar com a diferença, o que. para os contribuintes, não torna o 
programa mais barato. 

Ao fazer as ope.mções, atentemos .para a afirmação divulgada 
na nota de NUCLEBRAS, de que esta financiará 100% a venda das 
usinas oonstruídas pe-l,a Nucon. Admitamos, ·também, que o prazo 
médio de consrtruÇ'âo de cada usi~a será de oi to anos. 

Beni, feitos os cálculo:s, verifica-se que cada central de 1 mil 
300 megawatts custará 3 bilhões 259 m!lhões 77 m!l dólares. Por­
tanto, as oito centrais custarão ao Erário a quantia de 26 b!lhões, 
72 milhões 616 mil dólares, a valores médios d·e 1980, incluindo as 
despesas indiretas. A este valor, devem ser adicionados os custos 
diretos e indiretos das diversas instalações do dclo do combustí­
vel e, ainda, os custos diretos, indiretos e despesa.s financeiras da 
NtTCLElP. 

Embora a NUCilEBRAS, em sua nota oficial, informe que o 
Cldo do combustível e ínfra-estl'!Utura tecnológic·a custará 5 bi­
lhões 500 mil dólares, tenho boas razões para acreditar que esse 
valor será mais elevado: eu diria que o ciclo do combustível -
construído em esc,ala suficiente para atender às nove centrai_s 
nucleares que se pretende instal,ar até o ano 2000 - juntamente 
com a NUCLEP e as instalações de de!p-osiç.ão final dos residias ra­
dioativos custariam qualquer coisa em torno de 10 bilhões de dó­
lares. 

:Portanto, em meu entender~ devemos esperar que o ·acordo 
Nuclear custe, a valo,res de 1980, cerca de 36 bilhões de dólares . 
Ad·mitin-do que -crs investimentos sejam feHos ao longo dos próxi­
mos 15 anos, o dispêndio médio anual em cruzeiros equivalentes 
seria da o-rdem d'e 350 bilhões de oruzeiros por ano, considerando­
se o valor real do cruzeiro, em dezembro de 1981. 

- Ora, é evidente que esses -r-ecursos contribuiriam muito mais 
para o desenvolvimento do país e a consolidação da se.gurança na­
cional se fossem aplicados em program,as destinados a resolver 
problemas dramatica,mente prementes de nossa sociedad'e e de 
nOssa economia, tais como os :programas 'de agricultura, abasteci­
mento e nutrição; saneamento básico e saúde pública; ensino pri­
mário e profissionalizante; habLtação e col.'lreção das distorções ur­
banas - ·para citar apenas esses, que são os mais importantes e 
que, se não forem resolvidos convenientemente, levta•rão o país ao 
caos econômico e à convulsão social. Por outro lado, nada impedi­
ria que uma 'Parte desses recursos fosse ruplicada também num 
programa nuclear, dle runplitude compatível com a realidade na­
cional. 

Quanto às importações de equipamentos e serviços que o Bra­
sil fará por conta do Acordo Nuclear, citemos um estudo do bra­
silianista alemão Wolf Grabendorf, da Fundaçã:o de Ciência Políti­
ca d:e Munique, publlca.do em 1978 com o titulo de Brasil: Modelo 
de Desenvolvimento e Po.Jíti,ca Externa. De acordo com esse estudo, 
u ••• 'fl.S im'Por:tações a serem geradas :pelo Acordo estão avaliadas­
em 14 bilhões d:e dólares, podendo ch~gar à casa dos 20 bilhões, à 
medida que a e~ção se for d.eSEm.volvendo". 

Esta .avaliação, feita do lado alemão, entra em choque oom o 
item 10 da nota oficial da NUCI.EBRAS, segundo o qual "o dispên­
dio em mo'eda est:mngeilra não alcanc:ará 25% do total C ••• )". Tal­
vez a NUCLEBRAS se tenha re~erid<> apenas ao dispênidlo com a 
importação de componentes e equipamentos para as centrais 
nucleoelétricas. ocorre que, a esse valor, devem ser somados os 
custos das importações dre semiacabados para a f.ab'rtcação dos 
componentes a rSerem encomendados à indústria nacional, bem 
·como·os serviços de engineering e assistência técnli.ca. das empresas 
industriais ·ale.ro.:ãts, que venderão os desenhos dos ll"eferidos equilp·a­
mentos; além, evildentemente, do engineerings da KWU, que é 
responsável pelo projeto básico das usinas. 

A tmdo isso, ~Bgregam-.:se, ainda, os juros dos fintanciam'entos 
extemos e as despesas com fretes, seguros, aJl'lll.azenagens, etc. 
Pa.Ioa se teT um'a idéia do que isto representa, seria interes,;ante . 
exa;rn.in.a.r os orça:mentos ex:hstentes,_ _pant a armazrenagem, na Ale­
manha, dos equipamentos de AngTa-2 que já estão prontos aguar­
dando o emba,rque. 

Inexplicável desinformação 

Por todas es.sas razões, é inexplicável a desinformação da 
Nuclebrás, ao afirmar que as oito usinas e o ciclo do combustivel 
custarão 10 bilhões de dólares, como foi feito na ComisSão de Mi­
nas e Energia do Senado Federal, em 1975; ou que cada usina 
custará., com despesas diretas e Indiretas, 1 bilhão e 100 milhões 
de dólares, como foi dito na Escola Superior de Guerra, em !977; 
ou, então, que cada usina custará, incluindo todas as despesas, 
950 milhões de dólares, como foi dito na outra versão da. mesma 
conferência, publ!cada na revista A Defesa Nacl<>Dal, no segundo 
semestre de 1977. 
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E é preocupante que, na CP! do Senado Federal, o presidente 
da Nuclebrás ~tenha declarado, em 1978, que as oito usinas custa­
rão 13 bilhões e o ciclo de combustível 2 bilhões de dólares; e que, 
em 1981 - só depois que a imprensa publicou novas informações, 
no dia 4 de outubro - venha, em nota oficial dizer que "o custo 
direto do programa nuclear está orçado em 18 bilhões de dólares, 
a preços médios de 1980" e que "mais de 75% desse valor serão 
gastos em cruzeiros", admitindo em seguida que "o custo total do 
programa (incluindo as despesas indiretas) será no máximo de 
24,8 bilhões de dólares, dos quais 19,3 bilhões correspondem às 
centrais nucleoelétricas e 5,5 bilhões ao ciclo do combustível e 
infra-estrutura tecnológica••. 

Agora eu pergunto: quem é que vai explicar como foi que os 
10 bilhões de dólares informados oficialmente, em 1975, pelo pre­
siden~e da Nuclebrás à Comissão de Minas e Energia do Senado 
Federal, como sendo o custo, a preços constantes~ das oito usinas 
e do ciclo do combustível, se transformaram nos 24,8 bilhões de 
dólares da nota oficial da Nuclebrás, publicada no Jornal do 
Brasil de 25 de novembro passado? 

Como fica a credibilidade da Nuclebrás? Quem se responsa­
biliza pelos 14,8 bilhões de dólares de diferença, já que o Senado 
ratificou o Acordo com a Alemanha, baseado na informação de 
que o mesmo custaria, ao Brasil, lO bilhões de dólares? E o que 
acontecerá quando a Nuclebrás se convencer de que os 24,8 bi­
lhões de dólares também estão errados, pois o Acordo custará 
muito mais? 

Afinal, o povo- que é a fonte originária de todo o poder -
deve conhecer e avaliar o que fazem os seus prepostos - que são 
os funcionários públicos. Por isso, é comum nos países mais avan­
çados e democráticos a publicação, pela imprensa, de artigos, car­
tas e comen:ários críticos, de cidadãos interessad·os nas mais di­
versas áreas, refutando dados ou questionando projetos gover­
namentais, sobre os quais paire alguma sombra de dúvida. Tais 
publicações são muito úteis, pois através delas o povo toma Co­
nhecimento do que está sendo feito~ em seu nome e às suas ex­
pensas, pelos funcionários do Governo. 

Foi pensando assim_ que escrevi uma série de artigos sobre 
o Acordo Nuclear. É claro que os artigos só tra.tavam de fatos e, 
nunca, de pessoas; não tendo, objetivamente, a menor mtel::tção 
de ofender ou difamar ninguém. 

Nos países totalltártos da Cortina de Ferro, ou nos regimes 
muito primitivos, como o do tirano Idi Amin Dadá, é que os ór­
gãos do governo são objeto de uma reverência quase misttca, e 
qualquer crítica é considerada wna ofensa. Francamente, creio 
que o Brasil já ultrapassou essa fase ... 

País aceita Programa Nuclear 

o Programa Nuclear Brasileiro p:oderta vir a ser aceito pela 
sociedade brasileira - em especial pela comunidade científica 
nacional? O professor e fWco nuclear José Gold.emberg, conside~ 
rado um dos maiores críticos às ações do governo no campo nu­
clear, acredita que sim. E manifestou isto em documento que fez, 
a pedido do General Danllo Venturini, Ministro-Chefe. do Gabi­
nete Mil!tar da Presidência da Repúbl!ca, nos últimos meses do 
ano passado. "Um .programa mais modesto, mas capaz de condu­
zir o País ao domínio da tecnologia nuclear poderia ser aceito, 
como foi em outros países" - afirma Goldemberg, ex-presidente 
da Sociedade Brasileira de Fí.s!ca e da Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência. 

o documento elaborado pelo professor José Goldemberg não 
mereceu até agora nenhum comentário por parte de quem o so­
licitou ou de outras autoli.d_ades governamentais. Nem mesmo do 
Ministro Delfim Netto, portador da opinião dos cientistas ao Ge­
neral Ventur!n!. Goldemberg, antes de redigir o documento - que 
fontes da SEPLAN não esconderam do Estado - manteve uma 
longa conversa com o General, em Bra.sUia~ bem como com mem­
bros do Conselho de Segurança Nacional reunidos no gabinte do 
Minlstro-Chefe do Gabinete Militar. 

O fisieo nuclear faz algumas considerações sobre a urgência 
que se pretende imprimir ao ritmo do programa e argumenta 
que ":<s premissas que o justificavam não são vál!da.s, decorridos 
seis anos". Sugere, também: 1) que se adote como meta para até 
1990 a construção das dua.s centrais nucleares (Angra I e li) ; 
2) a desativação da N.UOLEP (Nuclebrás Equlpamentos Pesados), 
que foi construída prematuramente; 3) que se re_force a absor­
ção da tecnologia e capacitação nacional na_ l.P$talação das duas 
usinas nucleares; 4) uma realização, para dar maior cred!bil!da­
de, das reservas brasileiras de urânio; 5) um esforço para acele­
rar os trabalhos de enriquecimento de urânio e; 6) que seja feita 
uma reformulação do programa a n!vel de sua administração 
executiva, da qual deveriam participar cien,tJstas brasileiros, além 
de funcionários do Governo. 

José Goldemberg faz ainda uma revelação bastante curiosa e 
que dere ter merecido a aitenção das autoridades m!l!tares: "A 
oposição gerada pelo programa nuclear é multo mais devido a 

falta de sensibilidade de seus eXecutivos (Nuclebrás e Comissão 
Nacional de Energia Nuclear) do que ao· próprio programa". 

Depois de 6 anos, são outras as premissas 

O estudo do professor G<>ldemberg, intitulado "A revisão do 
programa nuclear", é o .seguinte: 

"O Programa Nuclear estabelecido pelo GOVerno em 1975, e o 
Acordo Nuclear com a Alemanha, que constitui parte essencial 
dele, foi formulado dentro de premissas que já não são válidas, 
decorridos 6 anos, pelas seguintes razões: 

1. O potencial hldrelétr!co nacional dupl!cou desde então e 
a taxa de crescimento da demanda ·tende a diminuir - de acordo 
com os dados da ELETROBRáS - permitindo prever um amplo 
atendimento da demanda de eletricidade até pelo menos as duas 
primeiras décadas do próximo século. 

2. Os custos iniciais prévistos para o programa se revelaram 
muito subestimados, elevando os diSpêndios reais a níveis inacei­
táveis para o Tesouro Nacional. 

3. A transferência de tecnologia m,1clear aos brasileiros -
ingredf.ente essencial do acordo com a Alemanha - está ocorren­
do de forma muito pouco satisfatória: 

a) em parte, devido ao modelo de absorção de tecnologia ina­
dequado, usado pela NUCLEBRAS, que não mob!lizou as melho­
res capacidades do País para o programa, não conseguindo por 
isso formar quadros técnicos adequados; 

b)_ em _ _parte, devido às próprias tecnologias ainda não su­
ficientemente desenvolvidas na Alemanha. Isto é particularmente 
ver4adeiro nç cas_o do enriquecimento do urânio (pelo método dos 
"jatos centrífugos") elo fundamental para assegurar o domínio 
do ciclo do combustível; sem a capacidade de enriquecer nosso 
próprio urânio a intenção .de atingir independência nuclear cai 
por terra. 

Durante estes 6 anos (1975-1981), grandes investimentos fo­
ram feitos em energia nuclear sem que maiores resultados te­
nham sido alcançados. & obras dos reatores Angra dos Reis II e 
m - os primeiros de uma série de 8 reatores - enQ_ontraram 
sérias dificuldades operacionais e estão atrasadas de vãrtos anos. 
A fábrica de componentes pesados - NUCLEP, em Itaguaí 
contudo, está praticamente pronta sem qualquer possibilidade de 
encontrar mercado para seus produtos. 

Em conseqüência, o Programa NucleaT está cercado de ceti­
cismo em fa~:a de credibilidade por parte de importantes seto­
res da população: 

a) parte destas atitudes - sobretudo no grande públ!co - é 
devida a uma tendência mundial desfavorável à energia nuclear. 
No Brasil, em particular, isto é agravado pela inoperância de cer­
tos órgãos governamentais, sobretudo os encarregados de fisca­
lização de segurança dos reatores nucleares (Comissão Nacional 
de Energia Nuclear - CNEN). 

b) além disso, !números cientistas e institutos de pesquisa fo­
ram marg!nal!zados pela NUCLEBRAS, que adotou uma postura 
desnessariamente secre~:tva e auto-suficiente numa área em que a 
independência nacional só poderia te.r sido alcançada com o apoio 
entusiástico destes cientistas. 

Por estas razões e a fim de corrigir os desvios cometidos e 
permitir ao País o dominio da tecnologia nuclear propõe-se o se­
guinte elenco de medidas a serem adotadas pelo Governo: 

I - Adotar como meta para a década dos anos 80 (1980-1990) 
apenas a conclu.são das centrais nucleares Angra II e nr. Consi­
derar o início de outras centrais nucleares somente após 1990 e 
mesmo assim, à medida que sua necessidade real for configurada 
pela demanda de energia elétrica e que essa alternativa se mos­
tre de fato competitiva, na ocasião. Isto significa que novos con­
tratos para fornecimento de equipamentos para centrais nuclea~ 
res além de Angra II e III não devem ser firmados. 

COnseqüência direta desta decisão é a desativação da NUCLEP 
(NuclebráJs Equipamentos Pesados) tal como foi concebida uma 
vez que foi construída prematuramente. A NUCLEP deverá orien­
tar-se para a produção de equipamentos atualmente fabricados 
por multinacionais, sem competir com a capacidade nacional exiS­
tente na área. 

li - Real!zar um grande esforço de absorção de tecnologia 
e c"'pacitação nacional na instalação de Angra li e m, aumen­
tando os índices de nacionalização previstos nos cronogramas da 
NUCLEBRAS e revendo contratos já firmados no que for neces­
sário. 

A NUCLEN (NuclebráJs Engenharia S.A.)' deverá se capacitar 
para a engenharia básica em outros setores da engenharia além 
da construção de centrais nucleares, subcontratando com escr!-
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tórios de engenharia nacionais e preenchendo os espaços possí­
veis abentos pelas firmas e·strangeira.s nesta área. 

III - Realizar um esforço nacional para acelerar os traba­
lhos da NUCLEI (Enriquecimento de Urânio) a fim de permitir 
um julgamento definitivo das possibilidades técnicas do método 
de enriquecimento proposto pela Alemanha. Estes trabalhos exi­
girão uma integração com as universidades brasileiras, onde se en­
contra o pessoal necessário para estes trabalhos. caso os resul­
tados desta avaliação se revelem desfavoráveis, à.s tecnologia con­
templadas atualmen~e outras linhas de reatores nucleares deve­
rão ser analisadas. 

Independentemente do que possa ocorrer com esta reavalia­
ção, é preciso estar atento ao rato que os reatores nucleares em 
uso atualmente no mundo, quer funcionando à base de urânio 
enriquecido ou urânio natural, correspondem a um uso muito ine­
ficiente das reservas de urânio, e que se impõe preparativos para 
as tecnologias do futuro. A fim de evitar que novos acordos nu­
cleares do tipo firmado com a Alemanha sejam necessários para. 
a impontação destas tecnologias, Impõe-se um esforço genérico 
em tecnologias correlata.s à energia nuclear como engenharia dos 
materiais, metalurgia, etc ... 

IV - O setor de mineração da Nuclebrás deverá ser o ob­
jeto de uma reavaliação para dar maior credibilidade às 
suas manifestações otimistas acerca das reservas brasileiras, uma 
vez que, na prática, o País continua a importar urânio natural 
como ocorreu recentemente com as 250 toneladas importadas da 
Argentina. 

V - Reforçar os órgãos encarregados de fiscalização da se­
gurança nuclear (Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN) 
vinculando-a diretamente à Presidência da República e amplian­
do-a de forma a ter no seu COnselho Deliberativo elementos in­
dependentes e de alto nivel. A credibilidade da CNEN é essencial 
para a aceitação de energia nuclear como tal :por parte da Nação, 
e isto não &erá conseguido com uma CNEN burocratizada inte­
grada apenas pelos seus próprios funcionários. Esta medida é ur­
gente na medida em que entre em operação a primeira usina nu­
clear da Westhinghouse (Angra I). 

Finalmente é preclso reconhecer que os problemas que têm 
cercado a lmplantação de usinas nucleares envolvem não só pro­
blemas tecnológicos mas·· tocam a fundo na questão de quais são 
as prioridades governamentais. 

A oposição gerada pelo Programa Nuclear é mnito mais de­
vido a falta de sensibli!dade de seu.s executivos (Nuclebrás -
CNEN) do que ao próprio programa. 

Um programa mais modesto, mas capaz de conduzir o País 
ao domínio da tecnologia nuclear, poderia ser aceito, como o foi 
em outros paf.ses. Impõe-se, por isso, remanejamentos das equi­
pes dirigentes dos atuais órgãos encarregados do Programa Nu­
clear, a fim de afastar elementos por demais identificados com 
políticas que não tiveram sucesso, fazendo surgir novos dirigen­
tes capazes de dar cred!b!l!dade aos programas. 

Em conclusão, a reformulação de um Programa Nuclear, que 
obtenha o apolo dos cientistas brasileiros, pressupõe que ele seja 
dirigido por funcionários do governo ao lado de cientistas e de 
outros setores da sociedade sem Interesses diretores no programa, 
mas que possam manté-lo dentro do contextj> mais amplo de 
quais são as necessidades reais da sociedade como um todo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice M!ch!ies - Raimundo Parente - Jarhas Passarinho -
José Sarney - N1lo Coelho - Leite Chaves - Pedro S!mon. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - concedo a palavra ao 
nobr~ Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - COncedo a palavra a 
V. Ex.•. Senador Dirceu Cardoso. 

o SR. DIROEU CARDOSO (Para uma questão de ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Está fâcil a verificação de falta de sustentação de número 
·para a sessão, eu requeiro a V. Ex.a que considere encerrada a nos­
sa sessão, exatamente, com base no Art. 1430 do nosso Regi·mento 
lnterno. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Itamar F'raneo) - li: evidente a falta de 
"quorum". A Mesa o tenderá o Regimento e acionará as campainhas 
por 10 minutos. (PauSa.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Sendo evidente a fadta 
de "quorum", vou encerrar a presente sessão, designando para a 
próxima a S·eguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 4, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.O 12. de 1981), ·que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, 
dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECElRElS, sob n.os 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

d!cidade; e 
- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 5, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de .seu Parecer n.0 15, de 1981), que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Alterosa ('MG) a elevar em Cr$ 31.756.725.00 (trinta e 
um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mLl, setecentos e vinte 
e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARilllOElRElS, sob n.os 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitulçiW e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n. 0 6, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.o 18, de 1981), que autoriza a Prefeitura MUnicipal 
de Bernardino de CalllJJOS (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois 
milhões .$etecentos e dezt01to mil, quatrocentos e quarenta e oito 
cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PIARECERES, sob n.os 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e_ juri­

dicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

4 

~ Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 38, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conc.lu.são de 
seu Parecer n.0 279, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Claro CSPJ a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oi­
tenta e dt>is milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e 
trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 
P~. sob n.os 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitulçiW e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicldade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno úntco, do Projeto de Resolução n.0 60, de 
1981 (apresentado pela comissão de Economia como conc-lusão de 
seu Parecer n.0 396, de 1981). que autoriza o Governo do Estade> 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 128.988.800,00 (cento e 
vinte e oito ml!hões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PM!.ECER, sob n.0 397, de 1981, da Comissão 
- de ConstitulçiW e Justiça, pela constitucionalidade e jurl­

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 101, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu PM'e<ler n.0 67'5, de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maceió CAL) a elevar em Cr$ 1M.213. 989.~ (cento e trinta 
milhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cru­
zeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

P.ARl1lC11lRE8, sob n.oo 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, J)>ela constitucionalidade e juri­

d!cldade; e 
- de Mnnlciplos, favorável. 
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7 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 102, de 

1981 (apresentado pela COmissão de Economia corno conclusão de 
seu Parecer n.o 678, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ~oinville (SC) a elevar em Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte 
e seis ml:hões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARJ!ilOERlES, sob n.os 679 e 680, de 1981, das COmissões: 
- de Oonstituição e .Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dlcldade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.O 99, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 673, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e 
sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 
P~. sob n.o 674, de 1981, da COmissão 
- de Constitucição e Justiça, pela constituci<>nalldade e juri­

dicidade. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 188, de 

1981 (apresentado pela COmissão de Econamla, como conclusão de 
seu Parecer n.0 1.116, de 1981), que autoriza o Governo do Es­
tado de São Paulo a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 1.435.641.087,()0 (um bilhão, quatrocentos e trinta e cinco mi­
lhões, seiscentos -e quarenta e um mil e oitenta e sete cruzeiros), 
tendo 

~AREOER: sob n.0 L 117~ d_e 1981, da CQt!1íSSão 
- de Constituição e Ju,stiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, com voto vencido do senador Hugo Ramos. 

10 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 92, de 

1981 (a,.presentad.o pela Com.issão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.O 613, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de M-ar! (tMA) a elevar em Cr$ 4.228.000,00 (quatro milhões, du­
zentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n.os 614 e 615, de 1981, das Comissões: 
- de Constituiçã.o e Justiça, pela constitucionalidade e jurl­

dicidade, com voto vencido do senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorável. 
O SR. PRIESIDENTE (Itamar Franco) - Está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 15 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JUTAHY MA­
GALH.i!ES NA SESS.i!O DE 16-10-81 E QUÉ, ENTREGUE 
A REVIS.i!O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Tribunal de Contas da União apresentou o seguinte voto a 
respeito das contas do Senado Federal, que lerei, para constar dos 
nossos Anais: 

Tribunal de Contas da União 
~ -- 20.466/81 
Tomada de Contas do Senado Federal 
Exercício de 1980 

Contas certas e recursos bem aplicados, esta Tomada 
de COntas do Senado Federal, exercício de 198(}, bem que 
poderia ter sido apenas relacionado o :respectivo processo. 
Não o fizemos, não apenas porque consideramos boa a 
praxe de trazer ao Plenário as Contas que, embora rigoro­
samente regulares, devam ser, por sua importância, mais 
solenemente julgadas, mas porque é sempre oportuno res­
saltar todo comportamento que se faz paradigma nesse 
complexo que é a fiscalização financeira e orçamentária 
da União. 

O Senado Federal fez tradição nesse cuidado, e é uma 
das nossas aspirações no exercício dos nossos misteres, que 
cada órgão público, seja qual for sua importância, saiba 
obedecer essa conduta. Se os homens, particularmente na 
vida pública, tivessem como norma proceder bem no cum­
primento dos seus deveres, far-se-ia supérfluo assinalar 
seus méritos, porque estariam compreendidos no próprio 

atendimento desses deveres. Ater-nos-íamos, então, a exal­
tar o que extravasasse do exigido. Mas não é assim e então 
atenhamo-nos no elogio aos que bem cumprem o devido, 
sempre no sentido de estimular a emulação. 

Constatada a regularidade destas contas no Exame pro­
cedido pela 3.• Inspetoria-Geral, com ratificação da no,bre 
Procuradoria, não nos deteremos em pormenores, se faze­
mos nossos os pareceres, mas é insopitável mencionar que 
o movimento financeiro da Câmara Alta, no exercício em 
exame, em recursos orçamentários e extraorçamentários 
foi da ordem de Cr$ 3.571.354.013,55, o que quer dizer 
que-- cada prasileiro não chegou a contribuir com ..... 
Cr$ 30,00 por ano para o seu funcionamento, como um dos 
instrumentos da Democracia. 

Com essas breves considerações, 

VOTO 
pela regularidade desta Tomada de Contas e pela quitação 
aos seus responsã v eis. 

T.C.U., em 17 de setembro de 1981. -- Guido Mon.din, 
Ministro-ReJa to r. 

O Sr. Luiz Viana ---,-_ _pe_rmlte V. Ex.a. um aparte'? 
O SR. JUTAHY MAGA!JHAES- Com prazer. 
O Sr. Luiz Viana - Como Presidente da Mesa de 1980, quero 

agradecer, em meu nome e dos meus colegas de Mesa, a iniciativa 
que toma V. Ex.a p3!ra que constem dos Anais essa palavras que 
realmente representam um grande elogio à Mesa de 1980. 

O SR. JUTAHY MAGAíLHAES - Elogio mais do que merecido, 
Senador Luiz Viana, e é por isso mesmo que fiz questão de trans­
crever este voto, porque fomos, inclusive, certa feita, chamados 
de uma "Câmara de Vereadores Federal onerosa aos cofres públi­
cos"~- Mas,- -n-ã realidade,- V~--EX--:-a. -verilici--iiue- IiõS- llão custamos 
nem 30 cruzeiros por ano a cada brasileiro. E não devemos esquecer 
que temos no Senado, por exe_mplo, a Gráfica, que é uma das 
melhores, se não a melhor gráfica do Pais. Temos o trabalho do 
PRODASEN, que é um dos trabalhos mais importantes feitos no 
País, com vários seiviço.s prestados às Assembléias Estaduais, a 
órgãos públicos estaduais, através de convênios. 

O Sr. Luiz Viana- A todos os Tribunais SUperiores. 
o SR. JlUTArH!Y MAGAILHAES - .Lembra o Senador Luiz 

Viana: a todos os Tribunais Superiores do Pais. Portanto, vejam 
v. Exas. que o Senado, tantas vezes malsinado, que p.resta tantos 
serviços públicos, não custa tanto aos Cofres da União. 

Sr. Presidente, este documento era para ser !Ido no periodo de 
br-eves comunicações. Desde ontem, procuro fazer este pronuncia­
mento como uma breve comunicação. O nobre Senador Passos 
Pôrto, que é o Vice-Presidente da Mesa~ tem razão quando fala da 
necessidade da refQrllla do Regimento; e um dos testemunhos 
dessa necesidade é este exemplo. Desde ontem procuro falar, sem 
conseguir, para' um pronunciamento de apen.as. cin_co minutos. 
Estava inscrito para o período de breves comurucaçoes; falaram 
três Líderes ontem antes da Ordem do Dia, e ficamos com a Ordem 
do Dia atrasada mais de uma hora. Hoje, também, tivemos pro­
blemas para faze.r a transferência da nossa inscrição para o período 
de breves comunicações; mas o nosso Regimento é bem liberal. O 
nosso Regimento, por uma questão de liberalidad>f, inclusive~ e tal­
vez até por uma questão de justiça, aG.eitou a figura de um Líder de 
Bancada independente. Então, o Senador Dirceu Cardoso sempre 
fala como Líder de Bancada independente. 

(Aparte do Senador Di-rceu Cardoso.) 
O SR. JUTAHY MAGALHAES -- Vê V. Ex.• que, Inclusive o 

nosso Regimento é liberal, é tão liberal que S. EX.a está falando 
sem ter direito a falar. 

(Aparte do Senador Dirceu Cardoso.) 
O SR. JUTAHY MAIGALHAES -Então, Sr. Presidente, Srs. se­

nadores, vejam V. Ex.as. que eu ia até fazer uma brincadeira, de 
bom-humor. Eu ia dizer que eu queria, também, aproveitar a ame­
nidade dos trabalhos da nossa Casa e aproveitar o nosso Regi­
mento liberal, para criar uma figura para pedir, às vezes, a palavra, 
como senador, apenas. Já que não sou Lider e não posso falar, às 
vezes, por não o ser d~sejava pedir a palavra como mero Senador. 
Era isso, apenas, e até com uma certa dose de bom-humor que eu 
queria falar. 

Mas, vamos tratar sério, de outros problemas, Sr. Presidente. 
Falou-se aqui que o Mlnistro da Fazenda, ontem, teria decla­

rado que todos os pedidos de empréstimos seriam lnflacionátlos. Não 
foi isso, Sr. Presidente. O Ministro da Fazenda falou a respeito 
de pedidos de empréstimos em dólares, em moeda estrangeira e, 
a.ssim mesmo, declarando que aqueles empréstimos que eram soli­
citados para pagar débitos já existentes, esses empréstimos deve-
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riam ser imediatamente concedidos. E não deveriam, portanto, ser 
concedidos aqueles que não tivessem recursos internos para pagar 
os débitos que fossem criados naquele momento. 

O Sr4 Dirceu cardoso - Permite v. Ex." um· aparte? 
O SR. JUTAHY MAGA!LHAES- Tenho sempre prazer em ou­

vi-lo. 
O .Sr. Dirceu Cardoso - Só desejo saber quem falou aqui, no 

Senado, de V. Ex.• ... 
O SR. JVTA:HY MAGAiüHAES- No meu não, no de todos nós. 
O Sr. Dirceu Can'loso - ... quem falou que o Mlnlstro da Fa­

zenda disse isso que V. Ex.• está falando. 
O SR. JUTAHY MAGAILHAES- Bom, se eu entendi mal, as 

notas taqulgráflcas virão dirimir as dúvidas. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Estou perguntando a V. Ex.3 quem 

falou. 
O SR. JiUTAHY MAGALHAES - Se eu entendi mal, então, 

peço desculpas. Mas, se não entendi mal, foi V. Ex.• mesmo que 
declarou. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Está certo. Aceito as desculpas. 
o SR. JIUTAHY MAGA.LHAES- Eu entendi assim. Se não en­

tendi corretamente, peço a V. Ex.a que me desculpe. 
Agora, V. Ex.• tenha um pouco de calma, Senador Dirceu Car­

doso. V. Ex.a aprenda, não vou querer lhe ensinar, mas é preciso, 
V. Ex.• tem mu1to mais experiência do que eu, tenha calma para 
discutir os problemas. 

Todas as vezes que venho à tribuna, não sei porque, V. Ex.a 
;tem a. preocupação de vir com ,.gressões. Não sei qual é a Inten­
ção de V. Ex.a 

o Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex.• me permite um aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHAES- V. Ex.• não aceita discordân­

cia. V. Ex.8 , que é tão democrãtieo, diz que querem tirã-lo do Se­
nado. Quem quer tirá-lo do Senado? Ninguém. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Está pondo na minha boca afirmações 
que não fiz em hora nenhuma. 

O SR. JUTAHY MAG.M.HAES- V. Ex.• quer o aparte? Se V. 
Ex. a quiser, eu concedo. 

O Sr. Dirceu Oardoso - Devo dizer a V. Ex.8 que nós estamos 
vivendo um clima de tensão ... 

o SR. J"UTAHY MAGALHAES- Nenhuma! Tensão de v. Ex.• 

O Sr. Dirceu Cardoso - Está certo. En""tão, V. Ex.• é mul­
to calmo. V. Ex. a não está sendo questionado, batido, examinado, 
censurado, apresso, oprimido, não está sendo. Eu estou. Estou 
com os nervos à flor da pele ... 

O SR . .nJTNHY MAGA.IJHAES- Ah! aí, sim. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Mas desculpe-me, estou falando da 

minha situação. Estou pronto para tudo e, quando digo tudo, 
abrange tudo mesmo. Estou numa tensão violenta. Ontem, houve 
aquela situação aqui e haverá segunda-feira, terça-feira, quarta­
feira, até o fim, até o dia final. Portanto, tem que respeitar. Numa 
hora dessa, numa tensão violenta, V. Ex:.a vem com duas indi­
retas Infelizes. A primeira não se dirigia a mim e a segunda, que 
eu tivesse falado, quando não falei nada. Eu disse, quando falei 
aquilo, numa reunião em que V. Ex. a estava presente, o Presidente 
do Banco Central ... Foi o que eu disse. V. Ex.• já falou que de­
clarei que o Ministro da Fazenda, quer dizer ... 

O SR. JUTAHY MAGM.HAES- Vê V. Ex.• como o Regimento 
da época do Império tinha a sapiência devida de dizer que os Srs. 
Senadores eram proibidos de fazer Interpretações de gestos. 

Sr. Presidente, o Senador José Fr,.gelll declarou que tem feito 
obStrução nesta Casa. Isso eu escutei bem. E é um direito de cada 
um fazer obstrução. Ninguém aqu1 tem que se levantar contra 
quem faça obstrução. O Senador José Fragelll declarou que fez obs­
trução aqui e é um direito de S. Ex.• Agora., os conceitos emitidos 
,a respeito dos companheiros, dos colegas, estes sim, podem merecer 
reparos. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex.• um aparte? 
O SIR. JIUTAHY MAGAUHAIES - Ouço V. Ex.•, com Imenso 

prazer. 
O Sr. Passos Pôrto - Acho que o senado estava na hora de 

discutir esse problema de empréstimo, porque, realmente, o assun­
to tem sido táo confundido aqu1 que tenho a Impressão de que se 
fala em habeas corpus e se pensa em Corpus Chri9tl. Ilnic!almente, 
os empréstimos que vêm para o senado é lnflaclonãrio . Ora, esses 
empréstimos todos estão no orçamento monetário do Pais, com 
as previsões, inclusive, dos indices lnfla.clonãrios. Segundo, os em-

préstimos não são nem talvez 1% dos financiamentos que são feitos 
no País e que não passam pelo Senado Federal, tanto aos municí­
pios, aos Estados e ao próprio meio circulante. Os empréstimos 
externos, feitos pelo País, que o Senado deveria ter competência 
para examinar, não o são-. Agora, empréstimos externos, para se­
rem recebidos em moeda nacional, o que é um instrumento de 
ajuda inclusive, à tomada de empréstimos externos à União, que 
é feita através dos municípios e dos Estados, nós aqui combatemos 
como se fossem inflacionários. Vê V. Ex.8 que os planos de aplica­
ção, os projetos dos Estados e dos Municípios, quase todos eles são 
incrivelmente anttinflacionários, porque quase todos são para obras 
reprodutivas, são vias vicinais, caminhos de penetração, como os 
de Mato Grosso do Stü que irão buscar a produção agrícola daquele 
Estado, que o Brasil está precisando são obras públicas inadiáveis, 
estruturais -do processo de promoção urbana e social do País. São 
chamados inflacionários os projetos para construção de casas po~ 
pulares, para abastecimento de água, para atender aos interesses 
sociais de todas as comunidades. Há uma percentagem~ inclusive, 
minima, porque, em quatro mil municípios brasileiros, só cento e 
poucos são beneficiados por esses empréstimos. Se se advogasse 
aqui a tese de que todos os municípios deveriam receber emprés­
timos, eu estaria de acordo, porque só há injustiça, porque estamos 
servindo apenas a cento e poucos municípios. Deveriamos servir 
aos quatro mil deveriam passar aqui quatro mil pedidos de emnrés­
timos aos municípios e aos Estados que não têm reCUrsos tributá­
rios, que são permanentementes destacados, aqui, pelos eminentes 
oradores, como os Estados estão falidos porque não têm condição 
de sobrevivência, então apelam para os financiamentos já que não 
há recursos a fundo perdido. O Governo atual, na sua política an­
tiinflaclonária, não está dando recursos aos Municipios e aos Es­
tados, a fundo perdido. Então, só há uma via de se conseguir re­
cursos extra-orçamentários: é através do financiamento, através 
dos fundos de'aplicação do Banco do Nordeste, do· Banco da Ama­
zônia, do Banco do Brasil e do BNH. De modo, nobre senador, que 
acho que está na hora de o senado refletir sobre esse aspecto. Há 
urgência de empréstimos aí, há Estados, como o meu, que já estão 
devendo, já estão pedindo recursos para pagamento de dívidas, 
estão prorrogando o seu débito. Há Estados, como o Rio Grande 
do Sul, em que o Governo está em desespero, já telefonou para 
todos nós, inclusive para o Senador Dirceu Cardoso, porque está 
precisando desses recursos para suas obras bãsicas. Governos es­
tão com programas que vão descumprir no ano de 1981, e o Se­
nado, no mínimo, deveria não prejudicar essas obras que são fun­
damentais na luta contra o desemprego contra os problemas bá­
sicos da sociedade brasileira. E nós, este ano, vamos dar esta con­
tribuição: não vamos permitir que sejam feitas obras públicas em 
todo o País. 

O SIR. JUTAHY MAGALRAES - Tam razão V. Ex.•, nobre Se­
nador Passos Pôrto. E essa é uma tese que venho defendendo 
também, juntamente com V. Ex.a. e outros companheiros do Se­
nado, porque considero, pessoalmente, que o.s empréstimos solici­
tados, por quase todas as prefeituras, são de Interesse social, para 
obras de interesse social. E a maioria dos nossos empréstimos são 
internos, . através do BNH, para obras de infra-estrutura, casas 
populares, desenvolvimento e saneamento urbano, tudo isso são 
obras de interesse social e que não merecem, portanto, o combate 
que se faz. 

Mas, gostaria de dizer a V. Ex.a. que eu disputaria aqui, tam­
bém, o privilégio de debater esse assunto, mas hoje o ambiente 
não está propicio, porque se !alarmos qualquer coisa podemos ser 
mal interpretados. Então vou me restringir, agora, ao Senador 
Lu1z Cavalcante. 

Senador Luiz Cavalcante, nosso bravo e querido companheiro, 
disse, com certo humor inclusive, que a Mesa era responsável pela 
obstrução dos nossos trabalhos. Era uma obstrução Indireta, era. 
uma obstrução não desejada, não propos!ta~ mas que era um tipo 
de obstrução dos trabalhos. E S. Ex.• tem mzão, porque, multas 
vezes, V. Ex.& presidindo a Mesa ou eu próprio ou o Senador Almir 
Pinto, vemos o tempo ser ultrapassado, nós chamamos a atenção 
dos companheiros e estes não encerram os seu.s pronunciamentos. 
Não deixa de ser uma forma de obstrução extrapolar o tempo. 
E S. Ex.a., o nosso companheiro senador Luiz Cavalcante, lembrou 
o exemplo da Inglaterra. Mas o Senador Paulo Brossard disse-me, 
em par.ticular, que não, que na Inglaterra os microfones ficam 
no alto e não são desligados individualmente. 

,Lembrava eu ao Senador Paulo Brossard que não poderiamos 
ter tão presente na nossa mente a Oãmara dos COmuns~ porque se 
não !riamos ter aqui Senadores eom os pés em cima das bancadas, 
que é muito próprio da Câmara dos Comuns, mas que, aqu1, seria 
mu1to Impróprio. E os debates, lã, também são, às vezes, acirra­
dos. Temos que nos habituar a esse tipo de debates. Quem pode 
mantém a calma, quem não pode, não o faz. :m um problema de 
tempera.men to de cada um. 

!Mas, sr. Presidente, eu la !alar so'bre o Senador Lourival 
Baptista, mas não vou mais não, Já desisti, não tratarei mais desse 
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assunto porque não foi o Senador Luiz Cavalcante, e nem o Se­
nador JOSé Fragelll que a ele se referiram. 

Tinha feil<J algumas observações, anotando-as enquanl<J es­
tava ouvindo os diversos oradores, os diversos apartes, e estou ten­
tando selecionar alguma observação de um outro companheiro 
aqui do Senado, mas, infelizmente, as outras observações que tinha, 
Sr. Presidente, referem-se a alguém sobre quem não desejo tratar. 

Mas, Sr. Presidente, a idéia inicial, que eu queria inclusive 
falar no período de breves comunicações, era a de tratar, apenas 
e exclusivamente, do vow do Tribunal de Contas, proferido a 
respeil<J das contas da Mesa anterior. 

Fazendo parte da atual Mesa, tenho condições de fazer um 
elogio à anterior. Sei do trabalho que, no Senado, foi executado 
pela Mesa anterior, e rodos nós aqui podemos comprovar as obras 
que f«ra.m rea!iza.das. E apesar de rodas essas obras, apesar do 
trabalho que é executado pelo PRO!DASEN, apesar de tudo que é 
feito pela Grãfica do Senado, apesar de l<Jdo esse material que 
temos de conservar, da Biblioteca que temos, custamos apenas 30 
cruzeiros a cada cidadão brasileiro, menos do que isto, até. Por­
tanto, se custássemos mais, valerta a pena mantermos o Senado 
com a sua tradição, porque este Senado é parte da Democracia 
que l<Jdos queremos alcançar. E essa Democracia tem que ser atin­
gida por l<Jdos nós, com o trabalho de cada um, da maneira que 
cada um sabe fazê-lo. Com dignidade e respeito. (Multo bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. TEOTONIO VI­
LELA NA SESSAO DE 4-1-82 E QUE, ENTREGUE A RE­
VIJSAO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. TEOTONIO VILELA (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. senadores: I 

CEsta é a primeira sessão do Senado da República dõ ã:iio da 
graça de 1982. Julgava, Sr. Presidente, que ao chegar, esta tarde, 
no plenário do Senado, ouviria pronunciamenl<Js das Lideranças 
abordando as perspectivas para o ano de 1982. Mas, o que assisti­
mos !oi o lamenl<J da Oposição com relação à quebra de acordo 
firmado entre as Liderangas dos Partidos que militam nesta Casa. 

Diz um velho ditado nordestino que "pau que nasce torto, 
tarde ou nunca se endireta". Esta convocação nasceu torta, Sr. 
Presidente, porque tem uma finallda:de torta, qual seja a de votar 
um pacote Eieiwral, que é um código eleiwral l<Jrl<J, para um regi­
me w"w, para um governo l<Jrl<J e que provém da Granja do Torl<J. 
(Risos.) Uma convocação extraordinária, a primeira que. é feita 
neste período revolucionário, ou seja, desde 1968, para apreciar, 
especificamente, leis facciosas. A lei facciosa, segundo o mestre 
Platão, significa a lei que é feita para uns e em detrimenl<J dos 
direitos de outros (Muito bem!) Isl<J é o que está registrado nos 
ensinamentos de Platão. 

O Congresso Nacional foi conVocado extraordinariamente para 
apreciar o chamado pacote eleitoral, a Lei de In_elegibllidades e a 
criação do Estado de Rondônia. 

'Na.da tenho, Sr. Presidente, contra a criação de um Estado, mas 
todos .sabemos que a oportunidade, a hora escolhida, o instante 
foi, por sua natureza, casuística. 

A criação do Estado de Rondônia se deve à neeessida.de do 
Governo ter mals três Senadores e mais um elenco, ou um supri­
mento, ou um suplemento de Deputados federais. 

O agrad-ecimento da população pela independência, o agrade­
cimenl<J pela aul<Jnomia, o agradecimento pela elevação do terri­
tório a Estado, naturalmente fará com que essa população se ma­
nifeste a favor dos cand!dal<Js governamentais. Não tenho nada 
a criticar sdbre isso, Sr. Presidente. Eu critico o casuísmo. 

IA Lei de Inelegibilidades, por sua vez, é uma lei ca.suística, 
porque ela tem a preocupação precípua de apanhar pessoas que 
não são do agrado politico do Palácio do Planalw. Não se trata 
de ineleg!bi!idade no seu sentido amplo, Diria, mesmo, sob o seu 
aspecl<J legal ou jurldico. . 

A apreciação da Lei de Ineleg!b!IIda:de, neste periodo, tem 
apenas uma finalidade: proporcionar um ato de força do Con­
gresso Nacional em colaboração aos aws de !orça que o Palãcio 
!az por conta própria. 

E a terceira proposição, a votação do pacote eleil<Jral. 
Ora, Sr. Presidente, se esses três quesitos nãO tossem suficien­

temente bastantes para criar, de nossa parte, uma reação justa, 
correta, a IJderança da Maioria resolveu crtar. mais um outro 
quesito: o da quebra de um acordo entre as Lideranças para 
que não houvesse sessão de plenário durante determiua.do periodo. 

o que é que, afinal de oontas, isso significa, Sr. Presidente? 
Não é propriamente se ter vota.do uma matéria que não deveria 
ter sido votada. O que é lanu!ntãvel é que lã tora se expõe a 
instituição chamada. Senado Federal, Senado da República. 

O que está em jogo é uma entidade que, em si mesma, é 
a mais Importante de todos os fóruns legislativos do País. E, 
entretanto, o que é que nós assitlmos, hoje à tarde? Uma ferre­
nha discussão sobre se houve ou não houve acordo, sobre se houve 
ou não houve quebra de palavra. Se a Presidência do Senado estã 
envolvida, ou não, no âeplorável episódio, se, enfim, a Casa se 
comportou bem ou mal. 

Não chegamos a nenhuma conclusão. E se não se chega a 
nenhuma conclusão, a Casa lá fora será ju1gada mal, não tenham 
a menor dúvida. 

, O Sr. Mauro Benevides - Permite V. Ex. a um aparte? 
O SR. TEOTôNIO VILELA - OUço o a.parte de V. Ex.• 

O 81'. Mauro Benevides - Nobre Senador Teotônio Vilela, é 
apenas para oferecer mais um testemunho a V. Ex.• do que aqui 
se pactuou, com vistas à interrupção branca dos nossos trabalhos 
entre 21 e 31 de dezembro. Fui um dos últimos a deixar Brasilia, 
e ao fazê-lo fui ao gabinete do eminente Líder Marcos Freire, onde 
já estavam os senadores Humberto Lucena e Itamar Franco, além 
do Líder Odacir Klein e os Deputados José Costa e Carlos Santa­
na. Naquela ocasião o Senador Marcos Freire nos dava conta, de 
forma clara, nítida, peremptória, de que neste periodo não se 
realizariam sessões no Senado Federal. E essa decisão tinha sido 
conseqüência de entendimento coordenado pela própria Presidên­
cia do Senado Federal, ou seja, ouvidas as Lideranças: a da Maio­
ria e as duas Lideranças dos partidos que integram a Minoria, 
no caso o Partido do MoVimento Democrático Brasileiro e o Par­
tido Popular. Isso ocorreu, nobre Senador Teotõuio Vilela, ao 
meio-dia do dia 21 de de:oombro. O compromisso do L!der que 
ele a nós, .seus liderados, transmitia informando de que neste 
período não se realizariam sessões no Senado Federal. 

o SR. TEC>TONIO VILELA - Sr. Presidente, eSses depoimen­
tos deixam mal o Senado da República. Em última análise, qual­
quer cidadão, lá fora, vai ficar absolutamente certo de que acordo 
no Senado da República nem sequer é um aeordo - segundo as 
expressões do Senador Dirceu Cardoso - que se pode fazer entre 
bandidos. Porque os bandidos cumprem a palavra. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Acordo aqui é escrever na ãgua. 
O SR. TEOTôNIO VILELA - Acordo, e não é este o primelro 

que foi quebrado, entre Lideranças da Maioria e a Liderança da 
Minoria, não tem mais sentido. 

Tem razão o nobre senador Itamar Franco quando diz que o 
último acordo já foi um erro da Oposição. A Oposição já poderia 
ter aprendido, nesta altura, de que não pode mais entrar em en­
tendimentos deste porte. Porquê? Porque é a própria palavra 
do Palácio do Pla.nall<J que, está de pé - dizendo que não quer 
acordo com a Oposição. se autoridade maior, se o Poder maior 
não quer entendimento, como é que os poderes menores podem 
ter entendimento, ou seja, as Lideranças de Partido? 

Dou razão ao Senador ;Tosé Lins, quando S. Ex.a diz que a 
matéria só foi aprOvada com a colaboração de Senadores da Opo­
sição. Não tenho nada a opor, nobre Senador. 

Quero me reportar apenas à comunicação que foi feita pelo 
nobre Senador Marcos Freire aos seus liderados, inclusive este 
humilde orador que aqui se encontra, de que não haveria, de 
qualquer maneira, sessão no período concertado entre S. Ex.a e o 
Líder da Malorta. Louvei-me nas palavras do meu Lider; me reti­
rei de Brasília, fui um dos últimos a sair de Brasilla, como estou 
sendo dos primeiros a chegar no dia 4, concertado para o com­
parecimenl<J de l<Jdos. 

Não entrei no mérito da negociação entre o Lider da Maioria 
e o Líder da Minoria, me louvei na palavra do meu Líder. 

Sou surpreendido, lá no interior do meu Estado de Alagoas, 
com a realização de uma sessão para apreciar matéria da maior 
importância, como aliás são todas as matérias que entra·m na 
Ordem do Dia . do Senado. · 

Surpreendido, Sr. Presidente, e surpreso ao mesmo tempo, por­
que estava certo de que houvera um entendimento real, muito 
embora o. Palácio do Planalto declare, pela autoridade do Presi­
dente da República ou da Presidência da República, de que não 
há entendimento com a Opósição, não obstante o Sr. Ministro 
da Justiça declarar que não há poss!billda.de de entendimcnw com 
a Oposição. Uma vez que Os lideres no Senado Federal, por conta 
própria,- se entenderam ~ e ai é que o problema se torna muito 
mais grave - se entenderam com relação a palavra pessoal de 
cada um, já não está ai em jogo qualquer diálogo político. O 
diâlogo político está romplclo, segundo a.!irmação do próprio Se­
nhor Presidente da República. Aqui foi um en tendimen w pessoal. 
Muil<J mais grave, .porque daqui eu pergunl<J se o nobre Senador 
Marcos Freire foi . notificado ou foi comunicado pelo Lider da 
Maioria de que, por motivos superiores, havia necessidade de 
oonvocação do plenário do Sena.do Federal? 
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Ignoro, porque não tive nenhwna conversa com o nobre Se­
nador Marcos Fr·eire, mas estou pronto a fazer esta pergunta a 
S. Ex.a Entretanto, tenho informações de que o Senador Marcos 
Freire não recebeu nenhuma comunicação a respeito, mesmo por­
que, se ele tivesse tomado conhecimento dessa votação, estava 
na obrigação funcional e moral de se comunicar com todos os 
seus liderados. E uma vez que eu não fui comunicado, sendo, 
lnclu.slve, seu vizinho de Estado, estou certo de que S. Ex.• não 
teve nenhum conhecimento da convocação dessa sessão. 

Veja V. Ex.a., Sr. Presidente, como as coisas se agravam, como 
as coisas se complicam, já não há diálogo de um Poder para 
outro Poder, já não há diálogo entre um Partido e outro Par:tido, 
já não há diálogo entre uma pessoa com outra pessoa. Por que? 
Porque nada se cumpre com relação ao pr-ometido. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito bem! Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. TEOTONIO Vll.ELA - Ouço o aparte de V. Ex.• 
O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Teotônio Vilela, 

acabo de entrar agora neste plenário, quando V. Ex.a. aborda o 
rompimento, mais do que um entendimento pessoal, o rom.pimen..: 
to de um acordo formalizado em documento enviado à Mesa, assi­
nado pelos lideres dos diversos Partidos com assento na Casa, 
acordo de qu.e somente a partir de hoje o Senado realizaria sessões 
com Ordem do Dia. Na semana passada, emip.ente Senador Teotô­
nio Vilela, estava em Goiânia e me dirigi a Brasília para aqUi tra­
tar de assuntos particulares. Em chegando ao aeroporto, me en­
contro com o Senador José Caixeta, do PDS de Goiás, que me 
dava ciência de que todos os Senadores do PDS tinham sido 
convocados para estarem naquela tarde aqui em Brasília, porque 
o Senado realizaria sessão importante. 

O Sr. José Fragelli - convocados por quem? 

O Sr. Lázaro Barboza - Ai é que está. Foram corivocados pelo · 
Líder do PDS, naturalmente. 

O Sr. José Fragelli - Pelo Planalto. 

O Sr. Lázaro Barboza - Pelo Palácio do Panalto. Estranhei, · 
nobre Senador, como V. Ex.a. Em aqui chegando me encontrei com 
os eminente Senadores Dirceu Cardoso, Adalberto Sena e Leite 
Chaves. S. Exas. estavam aqui em Brasilia não porque tivess-em 
tomado conhecimento da convocação, mas porque estavam em 
Brasília. Mas o PDS1 sibilinamente, rompendo o compromisso, 
convoca todos os seus senadores - e houve inclusive Senadores 
que recusando-se a viajar de avião, tinham saído d~ carro dos 
seus estados, inclusive um do Nordeste, viajando noite e dia para 
chegar aqui a tempo de uma sessão convocada .. às escondidas da 
Oposição. Eminente Senador Teotônio Vilela, no instante em que 
a sessão se abria, e examinávamos a Ordem do Dia, constatamos 
que lá estava o nome do Governador de Rondônia para ser apre­
ciado naquela tarde. Na condição de Vice-Líder e conversando com 
os companheiros que aqui se encontravam, ocupamos a tribuna e 
protestamos contra o rompimento desse acordo formal. Indagamos 
também a<> Presidente U casa a. S. Ex.• que tinha recebido em suas 
mãos, um documento fifinado pelo Líder do Governo, pelo Líder do 
PP e pelo Líder do P:M!>B, de que só se realizariam sessões com 
Ordem do Dia a partir de hoje, como S. Ex.a. concordava em abrir 
·aquela sessão examinar matéria de transcendental importância? E 
ainda fiz mais, nobre Senador Teotônio Vilela, ainda questionei 
da legalidade daquela sessão, porque V. Ex.a. poderá verificar que. 
da convocação extraordinária não consta da pauta a apreciação 
de nomes de autoridades para governar Estados. Consta sim, em­
baixadores. E essa coisa que temos aqui com o apelido de Cons­
tituição, é muito clara ao dizer que nas sessões extraordinárias 
convocadas pelo senhor Presidente da República só se apreciarão 
matérias constantes da convocação. Inclusive, cheguei a afirmar 
que nós, da Oposição, não votaríamos_ em hipótese alguma aquela 
matéria, mas reconhecíamos que estávamos aqui em minoria. S. 
Ex.as., os integrantes do PDS, já tinham 33 Senadores em Ple­
nário e dois acabavam de chegar aos gabinetes, sendo que um 
deles chegou aqui ainda sem que a sessão tivesse terminado. Mas 
o Sr. Presidente da Casa alegou motivo superveniente, de ter rece­
bido do Senhor Presidente da República um oficio em que sua 
Excelência encarecia da necessidade da aprovação imediata, pelo 
Senado, do nome do Governador do novo Estado de Rondônia, sob 
a alegação de que aquela autoridade teria que praticar atos con­
cernentes à transição do Governo de Território para o Governo do 
novo Estado. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Quem dtsse tsso foi. .. 
o Sr. Lázaro BarboZa. - O Presidente da Casa, o eminente 

Senador Jarbas Passarinho. 
o SR. TEOTONLO VILELA - Ah! julguei que tinha. sido o 

Líder do Governo. Veja V. Ex.a. que o Presidente exerceu a dupla 
função de Presidente do Senado e de Líder do Governo. 

__ O Sr. Lázaro Barboza - Infelizmente, nobre Senador, quase 
todas as questões levantads por nós, aqui, ficaram sem respostas 
convincentes. E cheguei a afirmar, na Liderança eventual do 
nosso Partido, que se honra em ter nele V. Ex.a como um dos mais 
distinguidos Senadores deste País, que a apreciação do nome do 
Governador de Rondônia não tinha validade jurídica e que se 
poderia, amanhã, inclusive, questionar, perante o Supremo Tri­
bunal Federal, a sua validade. E nós, Senadores da Oposição, que 
não tínhamos nada de pessoal contra aquela autoridade, mas que 
somos, por princípio, contra a nomeação de Governadores, somõ:S, 
_por _principio, contra a forma com que veio redigida a Mensagem 
de Lei Complementar, criando -o novo Estado de Rondônia, porque 
se _confere o Governo- de um Estado .como uma capitania a um 
cidadão, para governá-la com poderes que só Luís XIV teve em 
França, porque vai governar por decreto-lei, durante todo o tempo 
do seu governo, que não é de um ano, mas de alguns anos, que 
embora não tivéssemos nada contra aquele nome, nós, que não 
éramos contra também a criação ·da Estado de Rondônia, pelo 
contrário, queríamos a criação do Estado de Rondônia, mas, com 
condição de o povo de Rondônia eleger um governador, agora, no 
ano de 1982, e que o governador nomeado só governasse por decre­
to-lei até ter empossada a Assembléia Legislativa do novo Estado. 
Mas, nós não apreciaríamos o nome, naquela oportunidade, não 
votaríamos, nós nos abst·eríamos de votar, porque entendíamos, 

, inclusive, que era nula de plena direito, não tinha validade juri­
dica a sessão que· o Senado realizava e, na qual, apreciou-se o nome 
do atual Governador de Rondônia. Eram os esclarecimentos que 

· eu queria prestar a V. Ex.a. e aos nossos pares que aqui não se 
encontravam, naquela hora e naquele dia, para que V. Ex.a. cons­
tate, uma vez mais, que o rompimento não foi apenas de um acordo 
de cavalheiros; o rompimento foi de um acordo formalizado em 
documento. o que lastimamos profundamente e demos ciência 
imediata, por telefone, ao nosso Líder Marcos Freire, que se encon­
traya em Pernambuco. 

·O SR. TEOTONIO VILELA - Muito obrigado, nobre Senador 
Lázaro Barboza. 

V. Ex.a., que esteve presente a essa sessão, relata os fatos com 
muita precisão. Verifica-se que, além da quebra de um acordo, 
votou-se uma proposição que não constava da convocação da Ses­
são Extraordinária. Citei, inicialmente, as matértas que foram 
incluídas na convocação. Não estava, de maneira nenhuma, a indi­

. cação· do ·nome do Governador para o Estado de Rondônia, se por-
ventura ele viesse a ser aprovado. 

E 3Jém do maJs ... 
O Sr. Lázaro Barboza - Mas, Senador, não se pode dizer que 

houve um cochilo do Ministro da Justiça, até porque as autoridades 
não têm o direito de coch1}ar ~ 

O SR. TEOTONiiO VJILElLA - Mas. além disso, a lei é clara, 
quando diz- que não ~haveria nenhuma interrupção na adminis­
tração do EStado de Rondônia, nenhum prejuízo. Está na lei -
não sou eu que estou dizendo. O nobre Senador Itamar Franco 
citou ou leu a lei da trib~a. 

Portanto, não havia necessidade de se indicar o nome do Go­
vernador. Verificamos, então, Sr. Presidente, que há uma tal 
acumulação, de eiras, que nenhuma palavra mais oficial justifica 
nad·a. · 

Seria nlu1to mais prUdente que o Governo não procurasse _ 
iustificar o injustificável. Se ele quer fazer, que o faça; se quer 

·tomar esta ou aquela atitude, que a tome. E não dê satisfação a 
ninguém, como se fazia ao temPQ do AI-<5. 

Mas, hoje, praticar coisas que só CO:z:!l a vigência do AI-5 se 
praticava e querer dar a aparência de açao democrática elogiável 
não é possivel. E a Senado da República não pode se prestar ao 
papel de condutor do a-rbítrio. A função do Senado da Repúbl!ca, 
sobretudo no_ dia de hoje, é dar prosseguimento ao esforço pela 
dem?kratização q.o Pa~s e não ajuda:ndo o retrocesso. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex.3 um aparte? 

Q SR TEOTONIO VILELA - Ouço o nobre Senador José IJns. 
O Sr. José Lins - Nobre Senador Teotônio Vilela, quero, pri-

meiro, dar um testemunho a respeito da posição do nobre Senador 
Lázaro Barboza rtaquela reunião. S. Ex.a, como bem explloou ainda 
há pouco, em aparte a V. Ex.a., protestou contra a inclusão daquela 
matéria que não teria sido objeto da convocação Inicial do COn­
greso Nacional pelo Pre.stdente da República, achando o nobre 
Senador Lázaro Barboza que aquela nãO poderia ser uma matéria 
apreciável, durante esse período da convocação extraordinãria; 
aliás é a tese de V. Ex. & Mas, eu gostaria, também, de ressaJ,tar a 
posição da Presidência da Mesa, que, a meu ver, agiu de modo 
absolutamente correto. Ao responder as Indagações do nobre Se­
nador Lázaro Barboza, o Presidente da Mesa, lendo parte da Men­
sagel\1, da .exposição <le motivos ao Senhor Presidente da. Repúbllca. 
sobre ·aquela Mensagem, chamava a atenção para a correlação 
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entre o objetivo da Mensagem e __ a -matéria relacionada com lei 
da criação do Estado de Rondônia, que tinha feito parte da maté­
ria, objeto da primeira convocação. Então, o Presidente explicou 
exatamente que aquela também era uma matéria que poderia, em 
absoluta segurança, dentro dos ditames da Constituição, ser apre­
ciada pelo Congresso. No mais, acho que a convocação a que 
V. Ex.a. se refere, ou parece-me foi aqui referida, dos Senadores 
para apreciar a matéria, essa não houve realmente pela Mesa. A 
convocação foi feita pelas Lideranças ou, pelo menos, pelas nossas 
Lideranças ... 

O SR. TEOTôNIO VILELA - Não me referi à Mesa, com 
relação à convocação. 

O Sr. José Lins - Acredito, então, que foi o Senador, com uma 
pergunta de V. Ex.a. ao nobre Senador Lázaro Barboza. Eu, pelos 
menos, não r,ecebi convocação da Mesa. Mas, recebi um aviso da 
minha Liderança que esta matéria deveria ser apreciada. E, como 
se trata de uma apreciação, aliás foi noticiada pelos jornais, pelo 
:menos, eu já tinha conhecimento, uma semana antes desse pro­
blema ou dessa Mensagem, de_ que ela seria apreciada, acredUo que 
o próprio Plenário poderia, aqui, ter discutido mais longamente 
como o fez o nobre Senador Lázaro Barboza. No mais, os enten­
dimentos aqui havidos foram feitos com a maior lealdade e acre­
dito que, por isso, não houve nenhuma quebra de acordo feito com 
o PDS e a nobre Oposição. Era o que eu desejava dizer a V. Ex.a. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Obrigado, nobre senador. Ouço o 
nobre Senador Lázaro Barboza. 

o Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Too.~ônio Vilela, eu 
estava evitando fazer uma colocacão; estava evitando porque não 
me parece, até, que ela deixe muito bem o próprio Senado, como 
instituição. Quero eu crer que se o Presidente do senado recebeu 
do Presidente da República uma mensagem, em que Sua Excelên­
cia alegava razões supervenientes que exigiam um pronto pronun­
ciamento do Senado sobre esta ou aquela matéria, competia, não 
ao Líder do FIOS convocar os seus liderados, com-petia ao Presidente 
do Senado convocar o Sen_ado. E o Senado não são arpenas os trinta 
e poucos Senadores do PDS, são 67 Senadores com assento nest~ 
Casa. Qu-ero dizer .mais a V. Ex. a.: há outra colocação qu.e até aqui 
tentei evitar, ma.s a grande verdade, nobre senador Teotônio Vi,:ela, 
é que nós, que aqui estávamos presentes, os eminentes Senadores 
Dirceu Cardoso, Adalberto Sena, Leite Chaves e eu, pennitimos 
afinal que S. Ex.as, os nobres Senadores do PDS, aprovassJem-o no­
me do Governador de Rondônia e aprovassem duas redaç-ões finais 
de empréstimos, porque havíamos percebido que S. Ex.RS teriam, 
ao final da tarde, no começo da noite, não mais 33" Srs. Senadores, 
mas 35 e poderiam, da :mesma forma como qwebraram o compro­
misSo e realizaram aquela sessão, fazer sessões extraordinárias, 
umas .sobre a:s outras, na terça e na quarta-feira, aprovando todas 
as matérias sobre as quais pesa a atuação die todos nós, no sentido 
de evitar a sua aprovação, porque entendemos que são nociva.s aos 
interesses do País. Nós fomos golpeados uma vez; e logo depois, 
poderia estar o PDS com 35 Senãdõres aqui presentes e nós estaría­
mos na impossibilidade sequer de fazer chegar ao Senado os nossos 
pares, até p-orque, nas proximidades daqueles dias de festas maiores, 
não se encontrava nem mesmo lugar nos aviões. Nós não dispomos 
de aviões de Ministérios; não dispomos dos meios de que o Governo 
diSpõe. Fatalmente, teriam nos empurrados pela garganta abaixo 
a aprovação de um sem número de matérias que nós, Senadores da 
Oposição, temos o dever drê discu~i-las em profundidade e de deixar 
claro o nosso posicionamento em relação a cada uma delas. Rom­
pido o compromisso, não podíamos mais confiar no PIOS. Nobre 
Senador, o eminente Líder do PDS dava, naquele instante, a pala­
vra de que, esgotada a pauta daquele dia, S. Ex.a mesmo vla..jaria 
para o seu Estado, e outros Senadores também viajariam. Alguns 
Senadores mesmo, foram convocados, chegaram aqui e saíram, em 
seguida, sem votar coisa nenhuma, porque não tiveram tempo de 
chegar à Casa. Nós, da Oposição, seríamos, inclusive, colocados 
mu~to mal perante a própria opinião pública, porque era dificil ex­
plicar que o Senado tivesse convocado apenas uma parte dos Se­
nadores para as sessões. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Multo obrigado, nobre Senador. 

Sr. Presidente, creio que não há necessidade de me prolongar 
mais em qualquer tipo de apreciação sobre a sessão do dia 28 de 
dezembro. Terminamos mal o ano de 1981, como es.tamos começan­
do, sem muita alegria, o ano de 1982. 

Há um abatimento total, porque sente-se na alma que há erros, 
erros graves que estão sendo praticados dentro de uma Casa que é 
a nossa Casa. 

O que eu acabo de ouvir. no relato feito pelo nobre Senador Lá­
zaro Barboza, como o que ouvi antes, do nobr.e Senador Dirceu 
Cardoso. são ·palavras que resultam numa verdadeira emboscada 
politica. O Senado, o Panlamento, é a casa do uparla", é a Casa 
da discussão, é a casa da votação, é a Oasa da deciSão. Sobre a 
coisa pública que, P<lr isso, deve ser rupreciada publicamente. Este 

é o seu verdadeiro sentido. Entre.tanto, fabrica-se uma sessão que 
qua.se poderíamos chamar de fanta.sma. Cerca-se de sutilezas essa 
sessão-, pela palavra hábil e moderada do nobre Lider Senador José 
Lins, cujo esforço de inteligência e d<> imaginação política eu elo­
gio; mas que, na verdade, apesar de tudo isso, não consegue evitar 
ou dissimular o amargor, o travo da não-correção das coisas, da 
não-perfeição das coisas. 

Sr. Presidente, ficamos mal. Há uma situação de poder, já 
tão abalada por problemas graves que rolam por este País, uma 
situação de poder que já não tem como se cobrir perante a opinião 
pública, dada a quantidade volutuosa de erros que se cometem a 
cada dia, pela exibição de erros que se demonstram a cada dia. 
e não con"'"ente com isso, o governo se socorr.e do Senado da Repú.;. 
b:ica para que o S-enado da República o ajud·e, colabore, no mesmo 
tom, tornando-se no parceiro _do crim-e, filiado a todas as cumpli­
cidades! Não, vamos preservar um pouco aquilo que se chama de 
indep-endência dos poderes. Eu sei que há um partido que é gover­
nista, que tem compromissos com o Poder. Quem hã de ignorar 
isso? 

O Sr. Luiz Cava"Jcante - Permite V. Ex. a. um aparte, eminente 
colega? 

O SR. TEOTONIO VILElLA - Um momento, nobre Senador. 

Todos nós sabemos que hã compromissos entre partidos políti­
cos e Governo. Nada demais; sempre ·existiu, existe e existirá. 
Essa engrenagem faz parte do próprio p-rocesso democrático. Mas, 
o Poder Legislativo, de qualquer m.odo, mesmo sem querer invoca.r 
toda aquela pureza a que se refena Tocquevine, tem que se pre­
servar um mínimo, para ter o direito de funcionar; se não, daqui 
a pouco, Sr. Presidente, ele será silenciado, não por um ato de 
força, mas por ser inócuo. 

Ouço o aparte do nobre Senador Lui-z Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Meu eminente oo:ega e conterrâneo, 
estava eu aqui na sessão do dia 28 e quero dar o meu depoimento, 
o .meu ponto de vista pessoal em relação à conduta do eminente 
Líder Lázaro Barboza, Senador por Goiás. O Senador Lázaro Bar­
boza é, de ordinário, um bom argumentador ---;-' não é nenhuma 
lisonja que estou fazendo ao emlnente colega. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito obrigado. 

O Sr. Luiz Ca?alcante - Mas, naquela sessão do dia 28 S. Ex.a 
não foi .simp~esmente um bom argumentador; foi um extraordiná­
rio argumentador. Nunca vi o Senador Lázaro Barboza tão bri­
lhante, tão iDJSpirado como naquele dia. Ele foi veemente, digo 
mesmo convincente, convincente até para mim, que me situo do 
outro lado do .seu rio. Pois bem. Louvei, apreciei à conduta do Se­
nador Lázaro Barboza, não só pela sua veemência, pelo destemor 
com que ele defendeu, encurralou os nossos líderes, cobrou a pro­
messa, mas ,me parec,e que este é o ponto mais 1mportan+e: ele foi 
prudente; e1e agiu mais ou menos dentro da:quele conhecido refrão: 
Vão-se os anéis, mas conservemos os· dedoS. Ele não fechou as por­
tas. Afinal de contas, não se- tratava de matérias de maior relevã.n­
cia, redações fina!s, empréstimos já aprovados, um governador 
também já previamente nomeado, não havia dúvida. Então, o Se­
nador Lázaro Barboza, a meu ver, preferiu sacrificar essas coisas 
assim secundárias, em benefício da continuidade da nossa convi­
vência, do nosso acordo. Porque, na verdade - e esta a verdade 
maior - nós não podemos viver, deste lado e daquele simplesmen­
te atirando pedras uns nos outros; temos que nos entender, e foi 
isso o que fez o Senador Lázaro Barboza, não fechou as portas, de 
modo algum, ao entendimento. Louvo a V. Ex.a, meu eminente co­
lega. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito obrigado. 

O SR. TEOTONIO VILELA - Nobre Senador Luiz Cavalcante, 
agradeço o apavte de V. Ex.a., e o depoimento que dá. Na verdade, 
a minha pre.ocupaç.ão na tribuna não é com relação aos com!panhei­
ros que compareceram àquela ses.são, de maneira alguma. Não está 
também, aqui, em questão, na minha palavra, a matéria em si que 
foi aprovada. Não! O que reclacrno foi a quebra do compromisso 
havido; ou pelo menos a maneira exótica, estranha, como passou 
a existir uma sessão, no dia 28, sem o conhecimento do PMDB. 
Nada com relação à a~itude do nobre Senador Lázaro Barboza; 
muito ao contrário, louvando-me nas palavras do nobre Senador 
Luiz Cava,lcante, muito me honra e a todos nós a atuação do nobre 
Senador Lázaro Barboza, e de todos os companheiros que compa­
receram naquela tarde. A matéria já foi aprovada, se é juridica­
mente -errada é um .problema posterior, mas já foi aprovada. E 
não é sobre o leite derramado que, na verdade, eu estou aqui me 
referindo, mas é sobre um leite que resta ainda doo.tro do coJ)O: 
.a palavra entre os líderes. Isso, Sr. Presidente, é que me intriga, 
isso é que me preocUij}a, isso é que põe em jogo a instituição do 
Senado da República, IJ<lrque no dia em que os lideres de partido 
não tiverem mais 1.l'IIl.a. palavra a zelar, de wn para com o outro. 
esta Casa terá desaparecido. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SESSAO DE 7-1-82 E QUE, ENTREGUE A RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.) sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso-me admirador de Darcy Bessone, cujo livro sobre 
"contrato"' eu gostaria de ter escrito. Não preciso dizer que sou lei­
tor de seu.s artigos no Jornal do BrasiL 

No intitulado "Plenário sem Plenitude", estampado em dias do 
mês passado, indagava ele o que acontecera com o COn_gresso, dado 
que "estamos jejunos de gloriosos prélios parlamentares", e lem­
brando nomes como de Barbosa Lima e Pedro Moacyr, João Neves 
e Octacílio Mangabeira, Carlos Lacerda e Santiago Dantas, ind,a­
gava se "não há tribunos da estirpe de Bernardo pereira de Vascon­
celos, no atual Congresso." E desta maneira encerrava o artigo: 

"Abram o bico, Srs. Brossard, Passarinho, Tancredo. 
Para gáudio nosso. Estamos todos na galeria, de ouvidos 
apurados". 

Vindo de quem vem, começo por agradeçer o pregão e a compa­
nhia em que fui colocado e que me é honrosa. ~bora me permita 
notar que os Vasconcelos não aparecem todos os dias, e proclaman­
do a imensa distância que existe entre mim e os invocados mestres 
da tribuna parlamentar, gostaria de obseryar ao preclaro civilista 
montanhês, que cessou o noti'ciãrio parlamentar nos jornais. Pela 
leitura deles não se fica a saber se o Sena_do realizou sessão e muito 
menos quais os oradores que ocuparam a tribuna, quais os temas 
tratados, quais os proj eto.s discutidos, aprovados ou rejeitados. 

Pelo Correio do Povo, de Porto Alegre, eu, estudante de Direito, 
quando as Casas Legislativas foram reabertas em 1946, pOdia acom­
panhar o que ocorria na Assembléia Constituinte e depois.. na Cã.­
mara e no Senado, e também pelo O Estado de S. Paulo que eu lia 
àquele tempo. Já não falo do Jornal do Commercio, do Rio de Ja­
neiro, do qual me tornei assinante, pois ele publicava não só dis­
cursos, mas também pareceres exarados na Câmara e no Senado. 
Do Jornal do Comm.ercio ainda hoje conservo numerosos recortes. 

Quando cheguei ao Senado, a Imprensa de Brasília dedicava 
aos trabalhos da Câmara e do Senado largo espaço, e criteriosa 
ordenação. Um dos jornais, o Jornal de Brasilia, não se Ilmltava a 
noticiar a sessão de véspera; anunciava os oradores do dia, de 
modo que não era raro verem-se membros do corpo- diplomático 
nas galerias do Senado, poLs o público sabia quem ia falar e qual 
o te-ma a ser versado. 

Hoje, os jornais mais importantes do Pais não têm_ espaço re­
servado para os trabalhos do congresso. Não significa isto que 
não noticiem _fatos parlamentares, mais ou menos; mais não há 
espaço reservado como há para o futebol, para o turfe, por exemplo 

A propósito, tenho recebido cartas e cartas, de Sobral Pinto a 
desconhecidos d,este Brasil afora, indagando porque deixei de falar, 
e o pregão fei.to pelo Professor Darcy Bessone é prova pública do 
fato. Não c-ensuro e não me queixo. Registro o fato. Aliãs, não é 
só em relação aos trabalhos parlamentares. Outro dia, por impera­
tivo legal, deixou o Supremo Tribunal Federal o Ministro Cunha 
Peixoto. Algum jornal dedicou um linha a respeito da sua atuação 
na mais alta Corte de Justiça? Ou ela terá sido tão inexpressiva 
que não merecesse nenhuma referência?! 

Mineiro, é provável que alguma folha de Minas Gerais tenha-se 
ocupado da personalidade do Juiz que se aposentava compulsoria­
mente; mas a imprensa nacional dela não se ocupou; o grande pú­
blico não sabe se o Magistrado honrou ·a investitudura ou não. É 
óbvio que não me refiro àqueles que freqüentam os Tribunais. 

Este vazio que ac>Ompanha, em regra, os melhores servidores 
do Estado é doloroso e nada estimulante. 

Quantas e quantas vezes, as pessoas não se perguntam: lale 
a pena fazer este ou aquele sacrifício?! Quantas e quantas vezes, 
o homem público não se pergunta se vale a pena .suportar >OS sacri­
fícios, por vezes ingentes, que fa~ se vale a pena, às vezes, arros­
tar a incompreensão, quando não a impopularidade, para ser fiel 
oa um principio, a uma idéia, e se não é melhor cuidar dos seus 
interesses particulares ou acoelhar-se numa maioria dócil e render 
vassalagem ao poder dos poderes, ao poder que pode tudo! 

Aproveito, Sr. Presidente, minha presença na tribuna, neste 
momento, para render homenagem ao Magistrado que deixou o 
Supremo Trlbunal, o Ministro Cunha Peixoto, pelo exemplar desem­
penho de suas funções, honrando as tradições jurídicas do seu 
Estado, do Estado de Minas .Gerais, pela maneira exemplar com 
que <18 desempenhou até o último dia ela sua investidura na Qorte 
Suprema. 

Faz muito Gilberto Amado escreveu que o Brasil tinha cera 
nos ouvidos, "a acústica do ambiente nula, como a de hoje." Aliás, 

são do antigo SenadOr por Sergipe estas reflexões, hoje, quiçã, 
mais verdadeiras do que quando escritas: 

"A palavra., escrita. ou falada, não exerce, ainda hoje, 
nenhuma função na vida pública do BrasiL O orador ou o 
escritor provoca exclamações admirativas ou expl.asões de 
cólera, manifestações emocionais simplesmente. O cérebro 
brasileiro refuga a reflexão, repugna-lhe especificar-se. 
Palra no dorso liso das generalidades. O brasileiro que na 
vida Pública começa pensando, desencoraja-se logo, pois 
não há m·eio, convence-se em pouco tempo, do pensamento 
influir. :€ o caso exclusivamente que levanta os homens às 
posições em nosso País." 

Quantas e quantas vezes, o nosso colega Roberto Saturnino 
não ocupou a tribuna desta Çasa ilustre p~ra abordar, com a supe­
rioridade que lhe é própria, tem<~S de paplltante atualidade, ques­
tões de natureza econômica, de politica econômica, e, no outro dia, 
não sair uma palavra a respeito do magistral di~urso feito pelo 
representante do Rio de Janeiro! Quantas e quantas vezes isto não 
ocorreu?! De modo que falar e não falar está resultando na mesma 
coisa; e quando se torna inútil falar por desinteresse, por deses­
tímulo~ vai-se operando um quase inexorãvel declin1o no debate. 

Retorno ,a Gilberto Amado para lembrar o que em •'Presença 
na Política", publicado faz mais de 20 anos, escrevia: 

"A macumba, isto é, o apelo ao sobrenatural, como nos 
povos primitivos, subiu de prestígio. O teor, a qualidade 
dos debates públ!cos se abaixou." 

E depois: 
Não me iludo absolutamente sobre a ação parlamentar 

no Brasil. Lei que quem resolve tudo é o Poder Executivo". 
De queda em queda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, chegamos 

à imprudência, ao despudor prostibular dos dias atuais. 
-Sustenta-se hoje, sem qualquer constiangimento, sem meias 

palavras, sem reticências, sem mesmo o véu diafano da fantasia, 
sustenta-se hoje que o Governo pode fazer tudo para continuar 
no Governo, que tudo é legítimo para que a maioria de hoJe não 
deixe de ser maioria, que tudo é lícito ao grupo dominante para 
continuar a dominar. 

Se isto fase dito por indivíduos que vivem em permanente al­
moeda, causaria repugnância, a repugnância que provoca o cor­
rupto, o asco que causa a corrupção. 

Mas, Sr. Presidente, mas Srs. Senadores, isto passou a ser dito 
por homens tidos e havidos como pessoas respeitáveis, como deve 
ser um Ministro de Estado. Mais ainda, Sr. Presidente, isto passou 
a ser dito por Ministros que figuram no rol dos homens liberais ou 
dos Ministros I!berals. 

Tenho diante dos Qlhos o Jornal do Brasil de 12 de dezembro, 
com declarações de quem, Sr. Presidente? Do Ministro Délio Jardim 
de Mattos, do Ministro da Aeronáutica, tido, havido, proclamado 
como um homem correto, como um homem liberal, como um homem 
modelado pelo Patrono da Anna a que serve, pelo velho Brigadeiro 
Eduardo Gomes. · · 

Pois bem, Sr. Presidente, leio palavras que não vi contestadas, 
que não vi retificadas, e publicadas entre aspas, como para asse­
gurar autenticidade. "Manda quem pode. Já viram em algum lugar 
do Mundo a maioria._ dar colher çle chã a minoria?!" 

Deixando de lado o novo estilo ministerial - colher de chá, 
deixando de lado o novo estilo, Sr. Presidente, não posso deixar de 
manifestar a minha perplexidade diante deste fato. 

Também li declarações atribuídas ao Ministro da Marinha, 
outro brasileiro ilustre, e cujas manifestações a. Nação tem acom­
panhado sempre com interesse. Em meados do ano passado, dizia 
ele que as eleições seriam limpas e quem ganhasse haveria de levar 
o resultado. Mas, outro dia, tive o dissabor de ler declarações S. Ex.& 
atribu1das1 segundo ouvira dizer, em toda a parte do mundo se 
faria isto, que, era o objetivo do pacote. Desse pacote mal-cheiroso 
que anda por aí, tão mal-cheiroso que até o PDS parece que pre­
feriu deixá-lo converter-se em lei por força da inércia, pelo decurso 
do tempo, pelo fluir do tempo, e não comparecer para, religiosa e 
humildemente, aprovar o que os doutores do Planalto, que nunca 
exerceram urna. vereança municipal, elaboraram Iâ, na calada da 
noite, sem que o Presidente do Senado tivesse sido ouvido, sem 
que o Presidente da Cãmara ti\"esse sido consulla<io, sem que o 
Presidente do PDS, o nosso !mortal José Sarney fosse que8tionado. 

Lembrei, outro dia, que D. Pedro !I, com o seu tesouro de ex­
periência acumulado ao longo de cinqüenta anos, não se diminuía 
ao ouvir oo preslidentes das Casas do Parlamento, quando surgia 
uma erlse m!.nlsterla.l, até porque ouvir, consultar ~não quer dizer 
vinoolar-se ao l!liM'OOer ou opinião. 

Mas é dre se lma.g!nar qué V. Exi.•, Sr. Presidente, não está 
nessa cadel!ra par ax:aso, qure não !oi por uma loteria que ocupa 
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:. Presidêneia da Câmara o seu titular e que o nosso· eminente 
~Lega, Senador José Sarney, que ocll.JU)a a presidência de um gi-an­
ie partido, não está lá por força do acaso. De mais .a mais, e eu 
'Co OJpenas nessas três personallclades, nenhuma delas é desafeta, 
_>Olitica ou pessoalmente, do Chefe do Governo; multo ao contrá­
!o, todas elas lhe são solidárias politicamente e suponho eu que, 
üulto mais, a solidruried'a.de V'all muito além da solidariedade polí­
.iea, vai até à amizade. De modb que ouvir o Presidente do Sena­
iv, o Presidente da Câmara, o Presidente do P[}S, sem_ que isso 
rnportasse em aceitar os seUIS pontos de vista, m~s ouvi-los em 
:_.~c:.unto politico, por exeelência, creio que não seria uma demasia. 
~!as, não, ouve-se alguém que a Nação nã;o conhece, que a Nação 
1ão sabe, mas sabe que nenhum, desde o Tedator arté o dat';ilógrn.fo~ 
•enhum ·cte1es, opor mais ilustre que seja, :por mais prendado inte­
ectualmente que sej'a, .por mais cultivado que seja a sua tnteli­
:êneia - e alguns dos servidores do Palácio do Plianalto que eu 
"'nheço são pessoas da melhor qualificação intelectual - mas o 
ato é que nenhum deles exeli'ceu até hoje a vereança; em assunto 
;essa natureza, confi-a-se a pessoas que jamais exe:reeram a ve­
·.ea1lç.a, o trato da questão, a definição das soluções, a escolha dos 
:amtnhos; modelar a matéria poUtica como no açougue se reparte 
_:ame, matéri<a inanimada, ou como na ipada·ria se distribuem pães. 

O Sr. Lãzaro Barboza - V. Ex.a- permite um apar.te? 
O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 
O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Paulo Brossard, 

--nquanto v. Ex.a. ocupa a tribuna eom tanto brilho, nós aqui, ou­
o.indo V. Ex. a, oan:alisamos afinal, como essa gente se ·apega tanto 
~-o poder. E quando V. Ex.a citava o exemplo do tesouro de sabe­
: orla acumulada pelo Imperador Dom Pedro II, eu me lembrei de 
!Ue, certa vez, não me reoordo se o Barão de São Vic·ente ou de 
Joteglpe, sugeriu a.o Imperador Pedro II criar embruraços ao acesso 
_;e algu·mas 'figuras republicanas na vida pública nacional, com a 
,.egUlnte advwtência: "S-enhor Impella·dor, Vossa Majestade, oo 
~ratar com tanta fidalguia os republicanos, compromete o futuro 
:Ia sua dinastia". Pedro n respondeu: "Se um dia o povo não me 
:!uiser mais como Imperador, irei ser mestre-escola/' 

O SR. PAULO BROSSARD- É verdade! 
O ,Sr. Lãzaro Barboza - Permita-me, e agJOra, eu peço a per­

,:.t~~ também do Pr.esLd:ente do Senado para cirta.r um outro 
~x-em.plo de coisas que vêm acontecendo neste País. V. Ex.a lem­
nrava frases atribuídas, não foram de.smentldas, de alguns Minis­
eros de Estado, do Ministro da Marinha, do Ministro da Aeronáu­
tica, demonstrando o apego dessa gente ao poder. Mas, um outro 
""Jn!.obro de Estado, Senador pa,ulo Brossrurcl, alguns meses a,trás, 
~m contato com o atual Govem.ador do Pará, dlsse ·a S. Ex.8 : "Mas, 
J\lae!Jd, você pensa que nós vamos entregar um dia as riquezas de 
:Jarajás à Oposição?" Tod-os os jo-rnais do País publicaTam isso. 

O SR. PAULO BROSSARID - Orelo que a Oposição é consti­
tuída de inimigos do Brasll ... 

O Sr. Lázaro Barboza - Veja V. ·Ex.• ... 
O SR. PAULO BROSSARD- Agradeço o aparte do Senado·r 

I.lo.?.aro Bairbooa e continuo, sr. Presidente. 
Graças a Deus que pude ler, em jornais c.Irculados ás vésperas 

:io Natal, mensa,gem do Ministro do ExérclJto, na qUial, a certa altu­
ra, d!zlia o General Wlalter Pires: 

"Não queremos que a Pátria seja o privllég!o de alguns 
oom a suj-eição do .povo e, sim, a Nação una e livre onde 
caibam as diversas idéias pol!ticas, preservados os direitos 
~unda!llental.s do ci<ladão, sob a mesma inspiração de or­
dem e progresso que orientou os constrllltores <la Repú­
bliea." 

E, mais adiante: 
"Substltuimos o rurbítrlo necessário, como recU!rSO de 

trams!ção Institucional, pela vontade <la lei que está aci­
ma das vontades dos governos. !Poderíamos afirmar que 
se Via! aproximando o momento em que nossa Pátria atin­
girá o ponto de equlllbr!o entre sua DJOrmalidarle demo­
crática e o seu desenvolvimento econômico." 

A!n<la bem, Sr. Presidente, que eu, também, li essa declaração. 
Mas, Sr. !Pres!delllte, Srs. Senladores, o que me parece particular­
mente go-ave é que em nenhum .Jugar do moo'<lo democrático se 
procedeu eom:o aludem, como se referem, como mencionam ou 
como imaginam os Ministros da Aeronáutica e da Marinha. Em 
l!lenhum 'lugar do mundo demoorát!co. Eles estão é prestlg!a.ndo o 
pensamento do Sr. Lênine. Este, .sim, disse, escreveu~ com todlas as 
letras, que :rro dia em que eles chegassem ao poder jamais o lar­
gariam. ·Ma:s, há lógica na deelal1ação de Lênlne porque paxa ele 
a demoora.cla bU!'glleSa - .por ele chamada de blm'guesa - era 
uma categoria hlstórlca de.sprezivel. .. 

O Sr. Humberto Lucena- Superlad.a ... 
O SR. !PAULO BROSSARD - Muito m.al3 do que superada, 

desprezivel; e dentro da sua concepção unitá.rla e total1téJrla não 

havia IugaJr, realmente, para voz diver~nte, para opinião diver­
gente, para corrente divergente, e que· o digam os sessenta e tantos 
anos de eX[p.eriência; que o digam os acontecimentos da Polônia 
destes dias, daquela Polônia que eu vi com os meus olhos; daquela 
Polônia que, por sinal, m·e causou uma das Ill!aiJores emoções que eu 
já tive na minha vida, quando vi .aquele povo, que foi praticamen>te 
dest!!uído na Segunda Guerra, .por lá comeÇou a ·guerra, naquele 
trágico 1.0 de setembro de 1939; eu glnas!ano, àquele tempo, ainda 
guardo as impressões causadas, no meu espí•ri,to de adolescente, 
ipelas noticias que chegavam. 

O Sr. Luiz Cavalcante -V. Ex. a me !P·ermite um aparte? 
O SR. PAULO BROSSAR'D - Aquela Polônia cuja Capital foi 

arrasada, pa,ra que os povos tivessem notícia do que era a guerl.'1a 
moderna, da guerra praticada cientificamente, pela mais ,podero­
sa nação belicamente falando, militarmente falando, daquele tem­
po, e pela mais d·esalmada política já vista até àquele momento. 
Varsóvia foi quase que ·riscada- do mrupa. Depois, vie·r:am os anos 
da guer1ra; rdepoi·s veio o levante do Gheto, e o gheto foi arrasado. 
Eu vi, Sr. Presidente, eu vi, eu pisei, com os meus pés, ·aquele solo. 
Do gheto resta um_a árvore e um pedaço de muro. ~ o que resta 
do gheto. 

Depois velo o levante ele 1944, O t>atrlotlsmo 'POlonês não que­
rta ser libertado 1por forças estrangeiras, e as forças russas esta­
vam ali do outro lado do Vistu!Q. E Varsóvia se levantou; ima­
gin'em V. Ex.as com que a·rmas, com que recursos? Mas se levan­
tou. E Vrursóvia, então, foi rurrasada! Depois d_o canhoneio, depois 
do bombardeio, depois que caJSa por easa, que não tinha sido der­
rubada, foi saqueada, tlmram de lá o que havia de útll, de provei­
toso, casa por casa foi queimada com lança-uhamas, foi incendia­
da; e, para escarmento definitivo d!aquele rpovo r~ebelde, as paredes 
mais aluas que ainda sobravam do incêndio foram dlnamltadas, 
uma por uma; e restou um monte de ruínas. 

Pois Varsóvia foi reconstituída. Mas não apenas reconstituí­
da, o que já seria muito; Va•rsóvia foi reconstituída como ela e·r.a. 
A velha Cidade de V1arsóvla, vlsta hoje, tem-se a impressão de que 
é a Varsóvia de 1500. Tudo foi refeito, numa reafirmação do cará­
ter nacional, como eu não vi - e creio que não ,exi'ste símile, não 
existe paralelo - numa reafirn_1-3.ção da id·entidade nacional; co­
mo que a dizer que se outro sofrimento aquele povo ,viesse a arros­
taJr, ,a seiva da nacionalidade não teria se eXJtingüido. O primei,ro 
prédio a ser levantado, por aquele rpovo, que não tinha outros Ins­
trumentos de trabalho senão as próprias mãos, foi a Igreja. E nos 
primeiros tempos havia fila para ir à missa, porque a Igreja era 
uma só; como hoje há fila para tudo, para comprar pão, pal!a 
comprar cigarros, para eomprar c31rne, parece que dois quilos por 
mês, ·por pessoa ... 

Lênlne padla dize~ o que agora os nossos Ministros estão, aqui, 
a proclamar. Que é ~? Que fenômeno é esse? P:orque isso que 
esses -Ministros andam por aí a dizer é nru;n mals nem menos do 
que a glosa do pensamento do Sr. Lênlne . 

· Tenho a hon·ra de ouvir, agora, o apa·rte do nobre senador 
Luiz Oavalc:mte. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Começo por pedir desculpas, se não 
tenho capacidade de colocar o meu aparte no mesmo plano de eru­
dição do discurso de V. Ex.8 Mas, indo à missa no último domingo, 
como faço costumeiramente, o jornal da minha igreja tinha um 
anúncio de uma casa de material esportivo desta cidade, anúncio 
que era literalmente este: 

''Este mundo é uma bola onde não basta ser craque, 
o fundamental é jogar limpo, em paz e com fé em Deus." 

•Esse anúncio - parece-me - confllta inteiramente com o 
ponto de vista dos Srs. Ministros a que V. Ex.a se referiu. E no 
caso, em particular, do jogo eleitoral, jogar limpo é precipuamente 
o estabelec.lmento de regras Igualmente favoráveis ou desfavoráveis 
a todos os jogadores. Diariamente nós começamos os nossos tra­
balhos, aqui, invocando a proteção de Deus. Se pedimos a prote­
ção do A!t!ssimo, eu acho que temos o dever da contrapartida, de 
procurarmos SJgir em consonância com seus ensinamentos, não 
procurando fazer ·aos outros aquilo que não queremos que os outros 
nos façam. Do cpntrário, nossa invocação .a Deu.s seria um perjúrio, 
seria um logro que tentariamos passar no Todo-Poderoso. Sr. Pre­
sidente, meu caro colega Senador Paulo Bro.ssard, eu não sou ne­
nhuma. Maria Imaculada, mas a. verdade é que, ao avolumar-se o 
peso dos anos na minha cacunda, eu vou tomando mais cuidado 
com a minha partlc.lpação no jogo da vida, com receio de não au­
mentar em demasm o rol dos meus pecados. Muito obrigado a 
v. !Ex.~ 

O SR. PIAULO BROSSMID - É uma honra, Sr. Presidente, 
ouvir o aparte do nobre Senador pelas Alagoas, que, há algum 
tempo, fez nesta Casa pronunciamento que comoveu a Casa e o 
Pais. S~ Ex.• disse, quando se anunciavam os casuismos, que se 
desligaria do seu partido, se Isso viesse a ocorrer. 

O Sr. Luk cavalcante - E se eu não puder dele me desligar? 
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O SR. PAULO BROSS.MtD- V. Ex.• pode . Eu não quero dar 
conselhos a V. Ex. a 

O Sr. Luiz Cavalcante - A resposta em termos de certeza abso­
luta está pendente de uma solução do Tribunal Superior Eleitoral, 
a uma consulta feita pelo eminente colega Senador Humberto 
Lucena. Mas q_uero adiantar, eminente colega, que se eu não puder 
cumprir o que disse neste plenãrio, vou cometer a covardia de me 
sujeitar à lei da fidelidade partidária e continuar no meu Partido, 
para preservar o meu mandato, em faee do caráter de questão fe­
chada. Esta é uma fraqueza que vou cometer. 

O SR. PAUiLO BROSSARD - Não quero Interferir em questão 
dessa natureza. Respeito o nobre Senador, para não invadir uma 
seara tão delicada; se fosse consultado, opinaria; não tendo sido 
consultado, não o farei. 

Mas, Sr. Presidente, a Cas·a não se esquecep daquela manifes­
tação do honrado Senador pehis Alagoas. 

Sr. Presidente, agora faço eu uma pergunta:: é verdade -
o que declarou o :Ministro da Aeronáutica? Não _é verdade. 

Em País razoavelmente decente, nunca se praticou o que agora 
se advoga como licito e, mais do lícito, como regular e habitual. 

Por mais tempo que eu pudesse usar na tribuna, não poderia 
me atrever a fazer um bosquejo histórico da evolução da democra­
cia. 

Mas ,I.DU mencion-ar, Sr. Presidente, o que aconteceu em dois 
paises apenas, e muito brevemente. Vou começar pela Inglaterra, 
a. velha Inglaterra, a mãe dos parlamentos. Eu preciso dizer ao 
Senado Federal, eu preciso relatar aos as-sistentes que naque;le pais, 
que é o mais moderno dos países antigos e o mais antigo dos países 
modernos, com uma continuidade regular, a instituição parlamen­
tar é mantida desde a Idade Média, eu preciso dizer que nem sem­
pre na In.glaterra, a representação parlamentar foi o que é hoje; 
eu preciso dizer a esta Casa que no século XVIII, que nos albores 
do século XIX, a corrupção eleitoral, e não a corrupção eleitoral, 
mas a corrupção parlamentar, era uma prática generalizada e 
púlb!lca? 

!Eu preciso dizer, que houve um tempo - em que - e leio, 
passagem da História Constitucional da Inglaterra, de Ersklne 
May, (para aqueles que quiserem reavivar a memória, é o ca-
pítulo 6.0 ) - ~ 

4~Houve um tempo em que uma classe de candidatos, 
cada vez mais numerosa, era dos homens que nas índias 
Orientais e Ocidentais, haviam acumulado grandes for­
tunas - eram os chamados nababos. Sua ambição levou­
os a buscar um lugar na legislatura, suas riquezas lhes 
facilitaram a corrupção e as cenas, em meio às qua;s, ha­
viam se familiarizado com a política, os haviam tornado 
pouco escrupulosos. A seus olhos, uma cadeira no Parla­
mento estava à venda, como uma gleba, e eles a compra­
vam sem hesitação e sem remorso." 

Outro dia, folheava um velho llvro do Conde de Francqueville, 
Governo e Parlamento Britânico que, as despeito de quase cente­
nãlio, não perdeu a atualidade nem o interesse. A certa altura, 
na página 465, Volume ll, no Capítulo 31 Intitulado Os Tempos da 
Corrupção~ ele transcreve uma carta; uma carta de quem? De Loid­
Chesterfield. Para quem? Para o seu filho. Foi datada de 19 de 
dezembro de 1767. 

Se V. Ex_a. me permitir, Sr. Presidente, vou traduzir a carta. 
!Passare! à Taquigrafia o texto constante da obra de Francquevllle. 

~'Falei a uma mercador de burgos e lhe ofer_ec_i 63 mil 
fr-ancos para vos assegurar uma cadeira no Parlamento, 
mas este homem riu da minha proposta e me declarou 
que atualmente não se encontram burgos, os ricos comer­
ciantes das índias açambarcaram todos eles ao preço de 
7·5 mil francos, em alguns casos de 100 mll francos e em 
dois ou três ao preço de 125 mil francos. Confesso que isto 
me deixou singularmente contra.rtado." 

"J'ai parlé à un marchand de bourgs, et je lui ai offert 
soixante-trois mille francs pour vous assurer un siêge au 
Parlement, mais cet homme a ri de m,a proposltion et m'a 
déclaré qu'on ne peut trouver de bourgs, en ce moment, 
parce que de riches marchands des Indes Ies ont tous 
retenus, au prix de soixante-quinse mille francs au mois, 
beaucoup même à cent mille francs et deux ou trais à cent 
vingt--cinc mille francs. J'avoue que cela m'a singuliêrement 
contrarié". 

Francqueville, 
Le G<>uvernement et !e Parlement Britanniques, 1887, 

I!r,465 
(cap. XXXI, I Les Temps de Corruptln). 

Isso se .praticava na Inglaterra. Mas isso não apenas se 
praticava na Inglaterra, Isso se fazia habitualmente, publicamen-

te. Por quê? Porque na sociedade o tempo, o direito eleitoral 
reservado .aos burgos eram exp:r;essões do domínio, faziam parte 
do direito dominial. E, por isso, se vendia uma cadeira do Par­
lamento como quem vendia um pedaço do domínio, uma gleba, 

-uma ribeira, uma chácara. 
A certa altura, a Câmara dos Comuns se compunha de 658-

Deputados. Desses, 300 eram nomeados, designados, eleitos, por 
quanta.s pessoas? Por 154, sendo que nove pares tinham o direito 
a designar 63 Deputados. Cento e setenta e wu parlamentares 
eram deslgn:W.os por 123 grandes proprietários; l6 pelo Mlntstérlo. 
de modo que 487 membros da Câmara dos Comuns eram servis 
criaturas do patronato exercido pela aristocracia e pela Coroa, 
porque a Coroa da. qual hoje é titular a simpática Rainha EI!zabeth, 
que já honrou esta Casa com a sua visita, a coroa também merca­
dejava largamente comprando as cadeiras para os seus amigos 
que lá lhe iam prestar vassalagem; de modo que sobravam apenas 
171 para o resto do eleitorado. 

Sabendo-se que o processo eleitoral estava longe de atingir _ 
- digamos - a segurança, a garantia, que veio a adquirir, pode­
se imaginar o que era a Câmara dos Comuns naquele tempo. -
Burgos podres, uma expressão que basta di2ler "burgo podre" para 
se saber o que é: eram os burgos à venda e que eram vendidos. 
E, enquanto cidades populosas como Leeds, como Birminghan, 
como Manchester, com população expressiva, não tinham direito 
a eleger wn deputado~ o burgo de Bossiney tinha um eleitor e 
nomeava um deputado. E outro que tinha sido engolido pelo mar, 
o proprietário de uma terra erodida, conservava o seu direito. 
Então, periodicamente ele embarcava em um brigue e, em alto 
mar, ou melhor, ali no lugar onde se supunha que tivesse existido 
um burgo submerso, procedia a eleição. . . O burgo Old Saram, 
com cinco cópia.s e doze habitantes elegia dois deputados, o mesmo 
que Westminster com 250 mil habitantes. 

Isso ocorria na Grã-Bretanha, na Grã-Bretanha que velo a 
se· converter numa democracia modelar. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex.• Ulll f<.parte? 
O SR. PAULO BROSs.AiRD - Pois não. 
O Sr. Agenor Maria.- Foi V. Ex.3 falar sobre a Grã-Bretanha e 

veio-me à memória Henrique VIII, que acabou com a religião 
católica, para poder se casar. Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR. PAULO BROSSARD- Hoje não precisa acabar com a 
religião católica.. . . para esse fim ... 

Quem não sabe, Sr. Presidente, que quando, em 1760, Jorge 
III assumiu o trono da Grã-Bretanha, resolveu retomar o goven1o 
pessoal que os seus antecessores, Jorge I e Jol'1ge II, Príncipe de 
Hanover, alemães de nascimento, que não falavam o inglês, tinham 
deixado para os seus Ministros? 

Quem não sabe que Jorge m encontrou, na chefia do Minis­
tério, como herança. paterna, o grande Pitt, que era um homem 
forte, de uma personalidade extremam-ente popular, importante, 
um homem sob cujo governo a Inglaterra tinha alargado as suas 
fronteiras, do Canadá às índias e atravês de um obscuro Conde 
Bute, resolveu readquirir os poderes reais e passou a exercer o 
poder pessoal? 

E de 1760 a 1820, incluídos aí os 9 anos em que ele, louco, 
foi substituído pelo regente, seu filho, que veio a ser Jorge IV, 
quem não sabe que, durante esse longo reinado, Jorge III exerceu 
a chefia do governo, não apenas achefia do Estado, como a gra­
ciosa Rainha. da Inglaterra, Elizabeth n. Mas exerceu ele a chefia 
do governo, através inclusive da corrupção, que foi, segundo os 
historiadores, a mais profusa e a mais profunda? 

Quando se estranha que a Constituição dos Estados Unidos 
tenha modelado o regime presidencial, é preciso lembrar q,ue os 
norte-americanos da década. de 1780 tinham diante dos olhos o 
quê? A figura de_ Jorge EI! E que, sob certos pontos de vista, a 
Constituição dos Estados Unidos é superior à constituição británi­
ca daquele tempo. Só que com a codificação constitucional norte­
americana, as instituições se ossificara,m como em toda codificação, 
ao passo que, na Grã-Bretanha, a evolução continuou. E a partir 
da reforma eleitoral de 1832 abriram-se a.s perspectivas para o 
governo de.mocráti.co, o governo de g&binete, o governo de respon­
sabilidade. 

Eu não vou cansar o Senado, Sr. Presidente, em lembrar o rol 
dos ministros nomeados e demitidos pelo Rei Jorge m. E vou lem­
brar que quando Lord North viu derrotadas no Parlamento as suas 
bases para a .paz com as Colônias libertadas, revoltadas da Amé­
rica do Norte, ele nem por isso se sentiu melindrado,- e pensou 
em renunciar eomo aconteeeria hoje? ~ao. Era Governo pessoal. 
Em linguagem moderna seria. um Governo presidencialista, no 
melhor estilo. 

Foi assim durante o longo reinado de Jorge m, foi assim, 
inclusive, no.s últimos anos de sua vida, quando, louco, foi substi-
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·UÍdo pelo seu filho, que veio a ser Jorge IV, que reinou- de 1820 
' 1830. Mas depois de 1830 assumiu o trono da Grã-Bretanha Gui­
herme IV, até 1837, quando veio ocupá-lo a ~alnha Vitória. 

E o Rei Guilherme IV teve a s8!bedoria de perceber que não 
·ra mais possível manter aquela situação. A América do Norte 
•avia se tomado independente, a França revolucionária abatida 
::m Waterloo tinha semeado as idéias de liberdade e de democracia 
_•ar todo o mundo. 

A revolução acaQara de erigir a Bélgica ~orno nação indepen­
:ente. E a Coroa de Carlos rolava pelas ruas de Paris. E Gui­
nerme IV concordou com Lord Orey, Chefe de Gabinete, em 
_•remover uma reforma eleitoral que estabelecesse melhor corres­
JQndência entre a Câmara e a Nação. 

A esse tempo, o vencedor de Waterloo, o Duque de Wellingt.an, 
-l=l_zfa o mais irrestrito elogio à Câmara, a sua composlç.ão e o 
rrodo como era composta. E adiantava que ele não Só apre.sen­
~-rla qualquer medida como alvitrada por Lord Grey, como resisti­
ia a ela enquanto ocupasse um lugar no Governo do pais. 

O governo - isso é para que os ministros brasileiros saibam 
promoveu a reforma eleitoral; o governo, chefiado por Lord 

3:rey. Quando a Cániara corrupta e corrompida desde as eleições 
?r_ssegurava ao governo maioria. Mas o Gover:no teve a percepção 
:'ie que os tempos eram outros, e que aquela situação não podia 
c)revalecer. Pois bem, a reforma eleitoral de 1832 não foi uma 
reforma, afinal de contas, do_ outro mundo, não foi uma- reforma 
,_-adical; conservou muito do antigo regime, mas fez uma distri­
-,uição mais eqüitativa das cadeiras parlamentares: em conseqüên­
c;a dela 56 burgos de menos de 2 mil habitantes, que elegiam 111 
epresentantes, ficaram sem nenhuma cadeira no Parlamento; 

L'erderam uma cadeira 30 burgos de mais de 4 mil habitantes; 
:Iois outros burgos perderam Qnas cadeiras. Ao todo 143 cadeiras 
-oram tiradas dos bnrg<>s podres e repartidas a condados e cida­
:!.e.s populosas. 

O direito de voto foi ampliado e o número de eleitores pas­
..ou de 435.000 para 656.000. A proporção de eleitores, em relação 
~ população, que era de 1 para 32, passou de 1 para 22. A refor­
••a. eleitoral de 1832 foi o primeiro grande passo no sentido da 
lemocratização das instittuições britânicas. Desde então não hou­
:e mais burgos podres à venda. Por isto os autores, de maneira 
:eral, creio que posso dizer até sem exceção, di~m que a Cons­
. iLuição da Grã-Bretailha não existiu antes de 1832. 

O Sr. José Fragelli - V. Ex.a me permite um aparte? (As­
;entimento do orador.) - Se não me engano, um dos recursos 
!lSa.dos pelo povo para forçar a reforma de 1832 foi não fazer 
·1Hlis depósitos em bancos e não--pagar impostos. Hoje, se o povo 
~·ão mai-s recolhesse o dinheiro na poupança, como quer o Sr. 
· >elflm Netto, talvez pudéssemos mudar as Instituições do. País, 
::le nós tivéssemos a mesma fibra do povo inglês talvez pudés.se­
rnos chegar até lá. 

o SR. PAULO BROSSARD - O que quer dizer, nobre Sena­
:Ior, já estamos na fase de recorrer aDs expedientes usados no 
:-omeço do século passado, para engatinhar os passos iniciais do 
~recesso democrático~ -

O fato é que a reforma eleitoral era uma velha reivindicação 
liheral defendida desde· o século XVIII. E nunca efetivada por~ 
que os Whigs só passa·geiramente exerceram 'o poder. COm o apoip 
do rei - volto a dizer -Lorde Grey apresentou o projeto, com­
batido pelos tarles, passou em segunda discussão na Câmara por 
uu1 voto. Dissolvida a Câmara, os Whigs se apresentaram às elei­
:iÕes de 1831 com a bari.deira da reforma. A Câmara a votou, mas 
:JS Lords a rejeitaram. A nação se agitou. A Câmara voltou a vo­
~ar o projeto e, por fim, a Câmara dos Lords aprovou o ·projeto 
pOr nove votos apenas de van·tageni. Mas, como lembra Esmein 
só o fez depois da ameaça de serem criados tantos LOrds quan-. 
tos fossem os necessários para dobrar a Câmara aristocrática. 
Como se sabe, os Lords são nomeáveis pelo Rei. E o Rei Guilher­
me IV, a contragosto, deu autorização escrita a Lord Grey para 
fazer as nomeações necessárias a flm de forçar a reforma. Foi por 
esse tempo que Wellington fez aqu'ela marúfestação a que hâ 
pouco me :::eferi. 

Todos os autores, sem exceção, marcam o ano de 1832, como 
o ano da democratização na Ora-Bretanha. 

Em 1867, Sr. Presidente, quem era o chefe do Governo Britâ­
nico? Chamava-se Disraeli. E foi Disraeli o Chefe do Governo que 
promoveu a segunda refonna eleitoral. Para retroceder? Para 
recuar? . Não! Para aprimorar a reforma de 1832. Fez a reforma. 
DiSsolvida a Câmara, realizadas as eleições, Disraeli sofre espe­
·tacular derrota. Quem o vence é G!adstone, o líder do Partido 
Liberal. 

Saibam nossos preclaros Ministros que lá ninguém pensou 
em "dar colhér de chá" - perdoem-me a Vulgaridade da expres­
são -·para esse ou para aquele. Mas lá ·.se pensou, sim, em con~ 
ciliar a.s velhas instituições com a nação que progredia, que se 
desenvolvia, que enriquecia. 

Foi estendido o direito de voto, diminuindo-se a renda eXigi­
da para ser eleitor e fazendo novas distribuições das cadeiras 
do Parlam~nto~ Cinqüenta e oito cadeiras foram retiradas dos 
burgos e distribuídas por condados e cidades. Onze burgos per­
deram a representação e trinta e cinco ficaram com um só re­
presentante. Em al,guns lugares dobrou o número de eleitores. 
Na Escócia triplicou; a maioria dos operários se tornou eleitor. 

O grande Disraeli não ficou diminuído porque perdeu as elei­
ções em 1868. Glad.stone, ungido pela vontade popular, passou a 
chefiar o governo da Inglaterra. 

Em 1884, nova i-eforma eleitoral. Promovida por quem, Sr. 
Presidente? Pela minoria, pela oposição? Não1 pelo Gabine:e, pelo 
Governo, pela Maioria, no sentido de suprimir as desigualdades 
entre os burgos e os condados quanto o direito de voto, no sentido 
de triplicar o eleitorado dos condados e de uniformizar o sistema 
de sufrágio. 

Os burgos sofreram mais um golpe nos seus privilégios, per­
dendo cento e cinco representantes. Os lugares perdidos pelos bur­
gos foram ganhos pelas grandes cidades de mais de cento e ses­
senta mil habitantes, de maneira que cada Deputado represen­
tasse 50 mil almas. A Câmara passou a ter 670 membros. Segui­
ram-se as reformas de 89 e de 1918, quando o número de diSI~ri­
tos chegou a 707, (reduzidos -depois para 615, em 1922, quando a 
Irlanda se fez um Estado independente), as mulheres de mais de 
30 anos, em certa medida, foram admitida.s a votar, até que em 
1928, pelo Representation of People Act foi consagrado o sufrágio 
universal para ambos os sexos. 

A lei de 48 suprimiu, por inteiro, os restos do sistema dual ao 
abolir o voto que possuíam os titulares de local de negócios ou 
de grau universitários. 

E, afinal, a reforma de 1969, reduziu a idade do eleitor de 21 
para 18 anos e só com isso mais de 3 milhões de eleitores vota­
ram nas eleições de 1970. 

O que quer dizer, Sr. Presideru:e, que de 1932 a 1969, naquele 
país, que em matéria de instituições _parlamentares se pode dizer 
que tem .sido a sementeira do mundo livre outra coisa não se 
fez senão aprimorar, senã;:,- aperfeiçoar, senão corrigir o sis-tema 
eleitoraL E todas as medidas foram realizadas por quem? Pela 
minoria? Pela Oposição? Não, Sr. Presidente. Foi a maioria, foi 
o governo·, foi o gabinete, quem tomou a illiciativa de dirigir as 
reformas . 

Eu poderia fazer o mesmo em relação à História dos Estados 
Unidos, da Suíça, da Bélgica, da Holanda, da Dinamarca, da No­
ruega, da 'Suécia, pois em nenhum lugar _se encontrarã, Sr. Pre­
sidente, antecedente legD:imo para isso que agora se quer fazer 
no nosso País, num despudor que nos enche de vergonha. 

Mas eu falei da Inglaterra e eu pergunto se o nosso País, se 
o nosso Brasil proceu de maneira diferente? Não Sr. Presidente! 
Aqui, também~ saibam os ministrículos aqui, também, todas as re­
formas eleitorais, votadas pelo Parlamento, foi no sentido de aper­
feiçoar o processo eleitoral. 

A Lei dos Círculos, a Lei do Terço, durante o Império. todas as 
tentativas foram no sentido de limpar as eleições, de dar reail­
dade. E todo mundo sabe que essas reformas foram sendo desvir­
tuadas por uma razão ou par outra. O Brasil, naquele tempo, era 
muito menos acessivel; a publicidade era praticamente inexisten­
te. De modo que os caudilhetes, os coronéis da Guarda NacioOnal 
que exerceram imensa influência neste País, deturpavam as elei­
ções. 

Sr. Presidente, o grande Gaspar Silveira Martins, na sessão de 
27 de dezembro de 187;;!, ao assumir a deputação, ao ingressar na 
cadeia Velha e ao desencadear - segundo uma testemunha, o 
Visconde de Taunay - uma das mais tumultuosas cenas jamais 
presenciadas no Parlamento brasileiro, atirou esta apóstrofe à Câ­
mara em que acabava de ingressar: l4Vós, representantes da Nação, 
não pass-ais de ilustres desconhecidos. COnsultai a vossa consci­
êricia". 

Tanto a idéia da reforma eleitoral amadurecera, que o Gabi­
nete Rio Branco conservador, tentou fazer uma nova refonna elei­
toral, chegando até à eleição direta, e coube ao Imperador D. Pe­
dro II observar que aquela era Idéia dos liberais e que a eles cabia 
fazer a reforma. Foi chamado Sinimbu, e dlan te das dificuldades 
havidas ao seio do Parlamento cedeu lugar a Saraiva, Sr. Presi-
dente. . · 

No ano passado fez um século a: reforma Saraiva, e o nome do 
conselheiro Antônio José Saraiva ainda hoje é lembrado, porque 
ele contribuiu para o aperfeiçoamento da democracia ·no nosso 
País, promovendo a reforma eleitoral de 1881. Ele, Governo ele 
Chefe do Gabinete, não a Oposição, não a Minoria. O Consenle!ro 
Saraiva, o estadista da Pojuca, promoveu- a reforma eleitoral que 
estabeleceu a eleição direta no Brasil, e graças a ela foi assegu­

. rada a representação das Minorias pelo sistema do voto incompleto, 
foi estabelecida a Intervenção na Magistratura nas qualificações 
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e o julgamento das eleições municipais, e de Juizes de Paz, pelo 
Poder Judiciário. Náo foi perfeita a lei. Mas representou o maior 
passo dado durante todo o Impérito, durante os dois reinados; foi 
o maior passo dado no sentido da limpeza das eleições, da auten­
ticidade da representação parlamentar, da veracidade democrá­
tica, da honestidade pública. 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador, apenas uma pergunta 
ao professor que nos dá uma aula. O Conselheiro Saraiva, a que 
se refere V. Ex.a, não foi Governador da Província do Piauí? 

O SR. PAULO BROSSARD- Não só foi Governador da Provín­
cia do Piauí, eminente Senador Alberto Silva, como foi o Presi­
dente da Província que transferiu a capital para a hoje cidade de 
Teresina. 

() Sr. Alberto Silva- Exatamente, eu la falar nesse aspecto. E o 
fez, levando o co1re de Oeiras para Teresina. 

o SR. PAIULO BROSSARD- Saldanha MaTinho queria que fos­
se estabelecido o sufrágio universal. Não o foi. Seria eleitor todo 
brasileiro, nato ou naturalizado, católico ou acatólico, ingênuo ou 
liberto, maior de 21 anos, com rendo mínima de 200 réis. Mas foi 
um extraordinário passo dado. 

Ruy Barbosa, então Deputado, o autoT do projeto, disse que a 
lei seria "a grande constituição do sistema representativo no Bra­
sil". "a maior lei deste País, depois do Ato Adicional". O grande 
discurso de ·Ruy está nas Obras Completas, no Tomo I, do Volume 
VII, referente ao ano de 1880. E Ferreira Vianna, um dos espí­
ritos mais simpáticos que já passou pelo Parlamento Brasileiro, 
rio-grandense de Pelotas, Deputado pelo Rio, Ferreira Vianna che­
gou a dizler que a reforma eleitoral importara em uma revolução. 
Era Ideal a reforma, Saraiva? Não. Passado um século, volto a 
dizer, seu nome é sempre lembrado, lembrado _com respeito, porque 
ele não usou do Poder para cevar-se nele, para prolongar seu par­
tido nele. Ao contrário, usou o poder p3.1ra libertar uma grande 
massa da população brasileira, através de uma reforma eleitoral 
honesta, limpa, decente. 

Estamos nós, aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a invocar 
exemplos exatamente de há um século. Não era perfeita a refor­
ma, a Lei Sa,.raiva? Não não era. Mas o Conselheiro Saraiva en­
tendeu que tendo a Câmara estabelecido aquela reforma que im­
portava na condenação dos métodos _pelos quais tinha sido eleita, 
deveria ser dissolvida, para que uma nova eleição fosse feita, se­
gundo a nova lei - ah! que tempos, que costumes, que pundonor 
que sentimento de honra, que patriotismo. Vamos usar esta pa­
lavra- a que patriotismo- que parece está faltando a muita gen­
te neste País, que impatriotieamente quer, através de pacotes, con­
tinuar e _cevar-se no Poder. Para quê? Para que a corrupção con­
tlnui a lavrar neste País, a mais abundante, a mais próspera cor­
rupção já vista na História deste miserável País. 

Pois bem, Sr. Presidente, dissolvida a Cáma>a dos Deputados, 
foram realizadas as eleições e então aconteceu uma coisa que não 
tinha acontecido ainda ao longo do Império. Dois Ministros de 
Estado, quer dizer, dois Membros do Gabinete Saraiva, dois 
Membros do Gabinete que tinha feito a reforma foram derrotados 
nas urnas: Pedro Luis e o Barão Homem de Melo. Coisa nunca 
dantes acontecida. E Saraiva, por isso mesmo, ficou com respeita­
bilidade maior, com extraordinária autoridade moral, porque era 
o homem que tinha feito urna reforma, que tinha aplicado uma lei 
- naquele tempo não havia Justiça Eleitoral - em virtude da 
qual dois dos seus Ministros tinham sido derrotados . E eram ho­
mens como Pedro Luis e como o Barão Homem de Melo. Foi um 
caso único, Sr. Presidente? Não! 

Depois, nas eleições subseqüentes, vieram a ser derrotados, An­
dré Augusto Pádua Fleury, Ministro da Agricultura do Gabinete 
Paranaguá; Mata Machado, Ministro de Estrangeiros do Gabinete · 
Dantas; Machado Portella, Ministro do Império do Gabinete Cote­
gipe. Este, Machado Portella, foi derrotado por quem? Por aquele 
jovem pernambucano que ao chegar à Cidade do :Recife, o comér­
cio, em sinal de protestO, fechou suas portas, chamava-se Joaquim 
Nabuco. Sob a Lei Saraiva, Mlnístros de Estado foram derrotados. 
O nome de Saraiva ainda hoje é mencionado com respeito. De 
modo que quando disserem aos Ministros de hoje que à Maioria é 
reservado o direito de tudo fazer para conservar-se no Poder, lem­
brem-se eles desses antecedentes. Não da Inglaterra, mas daqui da 
nossa terra, e ponham no olho da rua os autores dessas falsidades, 
dessas in verdades históricas. 

D!r-se-á que, sobrevindo a República através de um movimen­
to militar; foi editado e tristemente famoso, o famigerado Regula­
mento Alvim.. Segundo o juízo de Carlos Maximiliano, foi "o mais 
engenhoso aparelho de fraude eleitoral que se conheceu no Brasil". 
E é verdade. O Partido Republicano era tão pequeno numerica­
mente, em 1889, que recorreu a esse e~pediente fraudulento no mo­
mento em que chegou ao Poder, com medo de que, nas eleições que 
viessem a ser realizadas para a Constituinte, os velhos políticos do 
Partido Conservador fi2Jessem · a maioria. 

O Regulamento Alvim figura na IDstórta do Brasil como 
mais perfeito aparelho de fraude montado. Mas não foi votad. 
pelo Congresso. A influência positivista, ditatorial, era muito in 
tensa. 

Um biógrafo de Campos Salles, Antonio Joaquim Ribas, che 
ga mesmo a dizer que oampos salles era de opinião de que a Cons 
tituição Republicana não devia ser votada por uma Assembléia 
sim decretada pela ditadura, que ela havia assumido um compre 
misso com a Nação de estabelecer a República e a ela compet.t: 
entregar a Nação reconstituída. Idéias do Dr. Manoel Ferraz do 
Campos Salles, Ministro da Justiça, campinelro. 

O Sr. Orestes Quércia. - Ex-vereador. 
o SR. PAULO BROSSARD - Antigo Vereador em ·campina~ 

Deputado Provincial e Deputado Nacional ao tempo do Império 
Eram três, pois houve Deputados Republicanos, depois da Lei sa 
raiva. Antes da Lei Saraiva, Sr. Presidente, Osório, o mais popula 
Tio-gran4ense, cuja popularidade se fundira ao clarão das batalh~ 
vitoriosas, em certa ocasião não conseguiu se fazer eleitor na Prc 
vincia de São Pedro. Estávamos falando sobre o Regulamente 
Alvim. 

Eu preciso dizer à Casa que ao longo dos 40 anos que durou :_ 
chamada Rep-ública Velha, várias tentativas foram feitas no senti­
do de aperfeiçoar a Legislação Eleitoral. E a mais importante dela' 
ou pe:o menos a prtm.eira delas, na ord.em de importância, foi :~ 
de Rosa e Silva, antigo membro desta casa, graças a qual a Oposi 
ção pôde chegar à Câmara dos Deputados. O fato é que, estabelc 
cido um regim.e desta natureza, os interesses se so•mam, se multi­
plicam, se assçclam. se coligam e não é fádl destruir, não é fáci 
desfazer o que a fraude faz com segurança, com tranqüilidade .= 
.com êxito. E o que acontec.eu _com a chamada Reu>úbllca Velha; 
Ela foi se abastardando de eleição para eleição, ela foi se corrom 
pendo, se impopularizando e, outro dia, e:u lia uma monografia d.:: 
Rodrigo de Melo Franco de Andrade, "Rio Branco e Gastão d~ 
Cunha"- e ele faz esta observação- foi isso. Referia-se à pOlítie:~ 
dos Governadores: 

'Foi isto, evidentemente, o que mais contribuiu desdE 
18~8 até 1000, para enfraquecer· no Brasil o Poder Legisla­
tivo. Adotado tal sistema, as ,relações entre o Presidente d• 
!República e o Congresso Nacional terminaram por se tornai 
mero iiltercâmbio de etiqueta." 

Mas, .ele faz, noutra página, esta observação que me parece 
importante - parece-me que mereceria a r·eflexão dos Srs. Sena­
dores. É terrível ·mas é verdadeiro. Diz ele isto - l-eio, está na pá-_ 
ganas 13 e 14 do seu livro: 

.. A história política e administrativa do País, desd{ 
por volta de 1910, pode ser escrita circunstanciadamente de 
presidência, quase sem referência alguma ao C'ongressc 
Nacional, cuja ação não teve, de fato, importância ponde­
rável no decurso d-e todo o período.'' _ 

Vejam só que registro terrível, registro amargo, mas registro 
verdadeiro! A História da Repúb:ica pode ser escrita em torno das 
presidências, esquecido o Congresso Nacional, porque a representa­
ção era falsa, a representação que começou com aquele monumento 
de fraude, que foi o Regulamento Alvim, terminou por cair, ao 
.sopro de um movimento lrrompido no Rio Grande, em Minas e na 
Paraíba que, em meia dúzia de dias, pôs por terra aquela serenis­
sima Repúb1ica, depois chamada dos "carcomidos". E que, Sr. Pre­
sidente, começa a aparecer aos nossos olhos como um modelo de_ 
pudicícia se com :Parada com os nossos dias ... 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Nobre orador, pesa-me 
lembrar que já ultrapassado em 20 minutos o tempo que lhe res­
guarda. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. PAULO BROSSJ\RD - Com muito pra~er. 
O Sr. Dirceu Cardoso- V. Ex.8 , nobre Senador, nessa disserta­

ção magnífica que fez, que nos levou à velha .A±lbion e que nos trou­
xe aqui ao Brasil, iniciou com a· citação de Gilberto A:mado e agora 
me espanou as idéias e os becos da memória. :Recordo-me de uma 
citação de Gilberto Amado sobre o processo eleitoral brasileiro, que 
é uma citação paradoxal diante do que- nós 'estamos observando 
hoje, diz ele numa de suas obras: 

,.,A:s eleições antigas eram falsas e os representantes 
verdadeiros!. e hoje .as eleições são verdadeiras e os repre­
s-entantes sao falsos." 

Isto é de Gilberto Amado que no preâmbulo de sua disserta­
ção ... 

O SR. PAUILO BRO&SArRD - Eu conheço a pa.ssagem. 
O Sr. Dirceu Cardoso - Acho uma coisa certíssima. Ele invoca 

Saraiva e V. Ex.a diz até que foi ele quem mudou a <Ja«>ltaill e diz 
fato:s da economia interna do Piauí. .. 

O SR. MULO BROSSA:R!D - É que o Piauí está inuito dentro 
do meu coração. 
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O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex.a. hã de reconhecer uma coisa, 
;e já reconheci há multo tempo e já disse a V. Ex. a. V. Ex. a. falou 
:• grande Silveira Mavtin.s. Tenho lido toda a obra de Silveira 
·artins para compará-..to a V. Ex.a. e vejo que V. Ex.a. sobrepujou o 
a.nde Silveira Martins, até na sua vida como estancieiro, como 
agn:Lfico parlamentar que tem sido, uma das figuras mais extr~­
dinál'ias, um florão que a gente gaOOha mandou para o parla­
~nto. V. Ex.a. tem sido a ponta daquel-e minuano que, quando 
agela as encostas das colinas, traz aqui para o plenário essa voz 
mdente, essas llções magníficas de Literatura, de Direito, de Hls­
'ria, de Técnica Parlamentar. 

O SR. PAULO BROSSAR!D- Sr. Presidente, rião tenho pala­
it.S para agradecer o aparte do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

J me resta dizer que S. Ex.a. é conhecido, nesta Casa e fora dela, 
.:los seu.s excessos de generosidade. (Não apoiado!) 

O Sr. Dirceu Cardoso - Justiça! 

O SR. PAULO BROSSARD - Vou continuar, paTa encerrar, 
Presid<"ll te. 
Gostaria de dizer ainda muitas coisas, mas me fal·ta tempo, 

•ntudo gosta..ria de lembrar que Ruy Barbosa passou toda sua 
da, nesta Casa, a clam.ar, clam·ar, clamrur contra os abusos da 
'="Pública que se rpel'IClia. E foi, por isso mesmo, o homem mais 
•mbatd,do que já houve no Brasil, permanentemente preterido. 
:rvia qualquer um, menos Ruy·Barbosa na ~residência da Repú­
ic-.. a, ip'Orque ele haveria de fazer como Presidente, aqrlllo que 
,egava. 

Quando em 1919. moxrto Rodrigues Alves, pa·reCe que o vazio 
h tor:no do grande nome era tão grande que até os politicao:;tros 
-=tquele tempo se constrangiam de impedir a candidatura de Ruy 
9Ibosa à !'residência da República. 

Até Borges de Medeiros estava inclinado a apoiar a candida­
'ra de Ruy Barbosa. Ma.s, não lhe foi pedido uma paJ!avra foi lhe 
~dido um silêncio, que não falasse em revisão constitucional. E 
e disse: 

"Não posso deixar de falar o por que falei durante to­
da minha vida. E se amanhã for eleito Presidente_ daRe­
pública prom·overei a reforma oonstituclonal que entendo 
necessária par:a salvar a Re!pública." 

E não chega1ria à Presidência da República através de um sub­
·rfúgio, Ide ,um artifício, de uma desonestidade, dizendo que não 
~ria o que faria. E ai, então, foi o pTetexto, foi o motivo; todo 
1undo se alvoroç-ou. E ,a Presidência da República foi oferecida 
:> grande ·conterrâneo de V. Ex.8 , Sr. Presidente, Epitácio Pessoa, 
enador pela Paraib11., que se encontrava. na Conf.erência de Ver­
,Jnes. E, assim, se faziam os Presidentes da República. 

Oontinuo, Sr. Presidente, mas Ruy Ba:rbosa, prefaciando a 
~produção dos seus artigos estampados no Diário de Notícias, no 

:_. então distante ano de 1889, prefaciando os artigos estampados, 
ü 1921, sob o título "Queda rlo Império", dizia lo~ na primeira 
áeina: 

HQs cegos do novo regime entrarão numa Cura de hu­
m.Hda•cle, reeonheoon:dn que o outro caiu e, se:r:n mais re·mé­
dio possível, por .um milésimo- dos vícios e males a que 
esses se entregam descuidada e ilrrespon-savelmente de 
oo~ e aLma." 

Isto, Sr. Presidente, foi em maio de 1921. Nove anos depois o 
. .Jvimento de 30, punha abaixo tudo aquilo, tudo. ru uma venta­
ig, mas wna ventaaüa popular. E os homens que ocupavam estas 
~deiras, que hoj·e nós ocupamos, e os homens que ocupavam as 
-=ideir.as da Câ·mara vizinha, foram genericamente rotulados de 
::arcom...idos". Eram os "carcoill.idos". Era a República Velha que 
-:â~ .• literalmente caía, iPOrque ela estava cadaverizada pela fraude. 

Sr. Presidente, vitoriosa a Revolução d'e 30, .foram oo vitoriosos 
~ 30 que, honrando um compromisso, estabeLeceram. o voto secre­
:•, a Justiça Eleitoral. 

A Justiça Eleitoral, a representação proporcional. De modo que 
orendam os :Iíl.inistriculos de hoje que não são os vencidos, que 
fi_.IJ é a Oposição, que não é a Minoria; que é exatamente a maio­
•a. que pode fazer as boas refo:rmas, quando identificada com a 
!.!a Pátria e não comprometida com a corrupção. Quando é um 
=·ovemo que honra este nome, é o Govemo que promov:e as refor­
-,~_-c::.; não é a. Minoria, é a. Maioria. 

Foram os vencedores de 1930 que estabel·ece.rrum o voto secreto, 
Justlga E!e!l.toral, a Te!]lresentação Jl'l"oporcional. Fico apenas nes­

:-:-s exemplos naciJonais, para mostrar que governos limpos não fa­
~m o que se apregoa a.gom como noo=al: a institUição da fraude 
través da lei, através do casuísmo, através da falsificação. 

De decadência em decadência, estava reservado ao Brasil .tor­
ar doutrina que a trapaça é meio lícito. Estava reservado ao 
-ü<sil er:lgir a tJrapaça em norma de filosofia política. 

Sr. Presidente, vou <lirlglr agora um apelo ao Presidente da 
:"!>Úbllila, ao G<meral João Bap1Jista de Oliveira FLguelredo. Sua 

Excelência tem falado, falou muitas vezes, do seu pai) na demo­
cracia que a:Prendeu com seu pai. Eu vou me .permitir Iembra:r ao 
Presidente J-oão Figuei·redo que seu .pal, o Major Euclides Figuei­
~edo, participou de uma cena histórica no meu Estado. Foi no 
alto de uma coxilha, e·m Pedras Altas, na casa de Assis Brasil, no 
dia 14 de dezembro de 1923. O Major Euclides ·Figueiredo acom­
panhava o .M:ínistro da Guerra, setembrino de Carvalho, emissário 
do Presidente Bernardes, para pôr fim à revolução de 23. Estava 
lá o Major Euclides Figueiredo, na casa do grande advogado da­
verdade eleitor:al do Brasil, Joaquim Francisco de Assis Brasil, 
cuja legenda era esta: mais .no coração do que no nome; trazia o 
Bra;sil mais no coração do que no nome- in corde potuis quam in 
nomine .. 

Lembre-se o General Figueiredo desse fato, que talvez tenha 
ouvido de seu pai AssiiS Brasil, Deputa-do em 1893, republicano his­
tórico, inconformado com aquilo que ele vira com·o íPrimeiro resul­
tado dü RegulMnento Alvim, apresentou o primeiro Jl'l"Ojeto esta­
belecendo o voto secreto no Brasil e por rele lutou, e por ele entrou 
em conflito com os republicanos, que de repubUcanos tinham mui­
to pouco e com os democratas, que eram muito .pouco democratas. 

Entrou em divóreio com o castilhismo com1tisba, positivis·ta, di­
tatorial, que dominou o meu Estado. Foi servir o Brasil no estran­
g.tü<ro. Naquele tempo não era Embaixador; €ra Ministro. Foi Ml­
nistro em Buenos Aires, foi Ministro em Lisboa) foi Ministro em 
Washington. 

Foi g;ran1de colaborador de Rio Branco na questão do Acre. O 
Tratado de Petrópolis de 1903 foi obra de Assis Bra.sdl, o grande 
auxiliar de Rio Branco. 

Passo;u for:a do Br:asil muitos anos. Depois, recolheu-se à sua 
fazenda de Pedras Altas, para como qualquel!' honiem fazer agri­
cultura, c:ri,ar gado, assistir à rotação das estações, medi·tar, escre­
ver, falar, ensinar. 

Em 1922, foi convidado pelos estudantes .par.a ser candidato 
ao Governo do Estado e conc.orrer com seu velho companheiro da 
propaganda, que seria Teeleito pela terceira ou qua!lta vez. Aceitou 
o convite dos moços, sabendo que ia perder, porque a eleição era 
uma fraude, mas para começar ali, naquela campanha, o movi­
mento que haveria de terminar em 30 e na adoção do "C6digo 
Eleitõral ASsis Bia.s!I." 

o resUltado das eleições de 1922 todo o mundo sabe qual foi. 
E o povo r1o-grandens.e se levantou em armas; em dezembro de 
1923 a paz foi selada em Pedras Altas; estava presente o Major 
Euclides Figueiredo. Assis Brasil foi critieado por muitos dos seus 
correl1g'i:oná'rios por ter feito aquele :Pacto, que importava em reco­
nhecer o Presidente Borges de Medeiros por mais c~nco anos, mas, 
também, em proibir as .reeleições e em adota'r nova legislação elei­
toral. 

Sobrevieram os movimentos de e Assis Brasil terminou exilado 
no Urug-Uai. E foi de Montevidéu que ele saiu para ·assumir wna 
cadelra na Câmara dos De!putados, em 1927, porrque ele não tinha 
segurança para morar na sua casa, .no Rio Grande d'O Sul. 

Quando surgiu a possibilidade de uma conciliação política que 
.atraísse o iPodeToso Estado de Minas e a valente Baraiba, Assis 
Brasil não teve nenhum constrangimento em a-ceitar, como can­
didato à Presidência da Repúbli-ca, um dos três membros que ha­
vi,am f.raudatlo o resultado d:a eleição de 22.. A oomissão era com­
posta de três membros; um deles seria o Cl>ndida.to da Aliança Li­
beral. Assis B~asll a<!eitou, porque punha. os princípios um pouco 
acima dos homens e punha a Pátri:a um pouco acima dos seus 
interesses, ainda que Legitimes interesses. 

Lembre-se o Presidente Figneiredo do I>acto de Pedras Altas, 
do qual seu pai foi testemunha. 

O resto é de ontem, Sr. Presidente. Este ontem Cointa apenas 
cinqüe<:~ta am.os. E agora, nós esfJamos aqUI diante dese pacote, 
deste pacobe, Sr. Presidente, que é cria dos porões do Palácio do 
Planalto que foi lanc;ado para cá ao meSIIDo tempo em que era re­
clamado; era exigido o voto de fidelidade .do IPDS. 

O Dr. José s,.mey, cuj'a ausência deste plenárl<> eu lamento, 
logo assegurou a solldair!edade do Partido. Foi feita a reunião, 
foi fechada a questão e tudo foi selado. 

Ma.s, as coisas fe>ta.s sem a colaboração do ~ ge-ralmente 
são imperfeitas. E este ~'.pacote" começou a dar dores, a trazer 
dores para certas pesso~. Então, nós chegamos a esta perfeição, 
Sr. Presidente, que é o ''pacote" ser aprovado por um Poo:ttido que 
tem maioria na Câmara e maioria no senado, oom a sua ausência 
e graças à sua ausência! 

Questão fechada, m:as o PDS fo"a do Congresso! Parece que 
a.té o PDS tem vergonha de votar esse "pacote". Parece. F<li con­
vocado o Congresso extraondinariamente; para quê? PaJ"'a vota!r o 
"pacote". E agora, o {'paoote" não V'ai seT votaOO. Está aí çomo 
uma espécte de res dereUctae, atlrn.do às lmtigas como colsa que 
não presta, como coisa Indigna, como coisa suja, como coisa to:ope, 
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e desse modo converter-se em lei pelo instituto !da preguiça, !pelo 
instituto da omissão, pelo instituto da prevaricação. 

E mais, Sr. Presidente; os jornais de hoje já falam que outro 
pacote ou outros pacotes virã:o em março, porque nesse, feito pelos 
doutores, pelos magos, pelas alqui·mistas do Palácio do Planalto, 
que nunca exerceram a vereança, nu:nC'a, com~çaram agora a sur­
gir os defeitos, os i:n!convenientes, as di.ficul'dades. Então, agora já 
se fala em outro pa:cote, ou, quem sabe, em outros pacotes. Para 
limpar? Não. PMa assegumr a vitória daqueles que, nas urnas, 
seriam. derrotados, como confre·sslidamente se cli&se,_ a ponto de se 
sustentar essa imoralidade qu>e é o Governo usar de todos oS ré­
cursos para continua·r a ser Governo. E eu ainda pergunto: Para 
que? 

Há 1te"mpos, Hr. Pr:esidente, quando surgiu o problema da Pre­
vidência, o· Presidente 'da Re.públiç.a disse que não ·a;diantava dar 
ordens para a Pnevidênêia nãQ gastar o que vinha gas~ª'ndo, por­
que jã Unha dado ordens igual para as estatais e elas_nijo tinham 
cumprido. Isso foi dito !pelo Presidente da República. E, realmen­
te, as estatais 'emederam-se nos gastos no ano de 1981. 

As estatais que, ,a.fina.i de contas, são del'errdentes da A!Lml­
nistração, sã<:> subordinadas ap Senhor Presidente da República 
não cumprem ocdem do ~residente da República em matéria de 
despesa, m•as o Cong'resso Nac'io:hal. pela sua Maioria, esse tem o 
dever, por fidelidade, ou por servilismo, ou por subalternidade, 
te-m o dever de cumprir as suas ordens, as ordens do_ Planalto. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 
O SR. PAULO BROSSARD- Veja. a. Casa, veja a Casa, a que 

ponto se chegou. · 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu sei, vou dizer porque sei, esta 

coisa que não é honrosa, ao Senado, mas vou dizer porque é ver­
dadeira: no Governo Médici, havia um funcionário, na Subchefia 
da Casa Civil da Presidência da República., que exerc.eu o cargo 
durante todo aquele Governo, e perguntado, um día, sobre o que 
fazia, qual o seu ofício, qual a sua ocupação, sabem os Srs. Sena­
dores o que ele ,respondieu? ""O ·meu trabalho se resume e_rn. dar 
ordens aos Senadores, dlzer como eles deye::m votar." 

::m feio, é triste, é horroro:so, mas temo, Sr. Presidente, que, 
como .gostava de dizer o saud.osto Dr. :Oécio MarUns Costa, a calú­
nia seja verdadeira, a calúnia seja verdadeira! Entre parênteses, e 
sem qualquer alru,são, o me~srno funcicmfur:lo voltou a exercer o mes­
mo ca_.rgo na Prestdênc~a da República, no atual Governo, d.eip·Ois 
da. mUdança do Mlnlstm-Chefe da Casa Civil; sem qualquer alu­
sãJo. 

Sr. Pr_eside;g.te, vou encerrar ... 
O Sr. José Lins - Permite V. Ex.3 um aparte? 
O SR. PbULO BROSSARD - É uma grande honra ouvir o 

nobre Sena.Q.or José Lins. - · · 
O sr: José Lins- Nobre Senador Paulo Brossard, é sempre uma 

honra ouvir- V. Ex.a., :Pela cultura, p,elo conhecimento da história 
política, não só brasileira,., mas do Mun.do, pelas lições que V. Ex.a 
arranca dessa história, para nos traz-er à análise e à reflexão. 
Entendo perfeitamente a posição de V. Ex.a. A lei natu'ral é a 
mesma para todos, para nós, do PDS e para as Oposições. A lei 
natural confirma que os partidos são feitos para conqu~tar o po­
der e lutarão para mantê-lo. 

O SR. PAULO BROSSARD - É outra coisa. 

O Sr. José Lins -Diz v. Ex.a. que o Governo não joga limpo. 
As vezes, nobre Senador, preocupa-me a facilidade com que se 
ataca a honra e o carãter das autoridades, mesmo do Presidente 
da República. Isso só pode se dar em um pais onde haja muita 
liberdad-e. Não é o Governo, nobre Senador, que não joga limpo 
e aí está a linguagem parlamentar para atestá-lo. Não me refiro 
a V. Ex.a. V. Ex.a. não mereceria essa observação. Quanto à conde­
nação que V. Ex.a faz da legislação eleitoral proposta, eu també:I?­
traria à sua reflexão a seguinte observação: o que há de malS 
expressivo nessa reforma talvez seja a vinculação de vot-9. Ora, ,a 
vinculacão poderia ser interpretada como o desejo de que nos 
contam ás apenas com os nossos próprios votos. E, quando eu digo 
nós também posso aplicar a expressão a qualquer partido. Não 
vejÚ, sinceramente, aonde, apesar da novidade da fo~a isso s~g­
nifique uma indescência, uma imoralidade. Quanto a 1ncorporaçao, 
não é o Governo que está protestando contra ela; são os próprios 
eleitores, são os próprios participes dos partidos que se desej a;n 
unir. Entretanto, eu comprendo a posição de V. Ex.a Apenas, nao 
posso concordar com as suas colocações, com as críticas, às vezes, 
contundentes, quando, por exemplo, V. EX. a se refe ao Ministro_ da 
Aeronáutica e ao 1\finistro da Marinha e compara as suas palavras 
oom as de Lenine ._ As personagens e as situações são completa­
mente diferentes· ã comparação representa não apenas um exa­
gero mas, sobretudo, nobre Senador, uma terrivel injustiça. Era 
o que eu tinha a dizer e agradeço a V. Ex.a pela atenção. 

O SR. PAULO BROSSARD- Agradeço, Sr. Presidente, o aparte 
com que me distingüiu o nobre senador pelo Ceará. Gostaria ape­
nas de observar que muito mais do que o "pacote" em si mesmo, 
eu me ocupei da mentalidade hoje dominante expressa e explicita­
mente por respeitáv-eis autoridades, segundo as quais, é lícito fazer 
qualquer coisa para ficar no poder - com esse "pacote", com 
outro pacote, com qualquer coisa. Eu não cheguei propriamente a 
analisar o ~·pacote". Se eu fosse fazê-lo, noQre Senador - se 
eu fosse fazê-lo ... 

O Sr. José Lins - Mas, abjetivou e.?'austivamente o "pacote". 
O SR. PAULO BROSBARD - Não. Se eu fosse fazê-lo, eu 

teria muitas razões para dizer que ele é efetivamente uma pro­
posição inaceitável .J juridicamente inaceitável, policamente ina­
ceitável- e inaceitável sob qualquer ponto de vista. Mas, eu não 
cheguei a entrar no mérito do pacote, tivesse eu tempo, eu o 
faria. Eu me ocupei muito mais do que do pacote em si, nas suaS­
miudezas, -nas- suas pequeneza.? - eu diria até nas suas - não sei 
se o termo é parlamentar; não vou dizer... · 

O Sr. José Lins - V. Ex.a. cumpre o papel da Oposição. 

O SR. PAULO BROSSARD -V. Ex.• me entende - a este 
espírito que me parec·e, este siro, terríVeL Eu já disse, nobre Se­
nador, e vou voltar a dizer esta coisa que a mim me dói c_omo 
brasileiro: se amanhã chegar um projeto do Palãcio do Planalto, 
vendendo um_ pedaço do T-erritório Nacional, a Maioria é contra, 
mas vota a favor. 

O Sr. José Lins - V. Ex. a. se engana. 
O SR. PAULO BROSSARD = E ainda mais, ainda a; Oposição 

vai ser acusada de radical e impatriótica, por se opor à venda do 
Território Nacional. Se amanhã se entregar ao capital estran­
geiro um pedaço da República, vão dizer que a Oposição é impa­
triótica, não quer resgatar a dívida externa do Brasil. 

O Sr. José Lins - É um exagero, nobre senador. 
O SR. PAULO BROSSARD- Queira Deus que seja sempre um 

exagero, nobre Senador. 
O Sr. José Richa- Já está acontec-endo todos os dias. Ca:rajás_. 

não é mais do Brasil. -

O SR. PAULO BROSSARD - Aí é que está, nobre Senador 
J'osé Lins. 

O Sr. José Lins - ~as nãõ- analisam, apenas se falam, e o.; 
fazem con:tetendo inju$tiças. 

O SR. PAULO BROSSARD - As palavras parecem que doem • 
mais, que ferem mais do que a coisa que elas representam, que 
,elas definem. 

O Sr. José Lins- Sé 3..s palavras doessem mais, nobre Senador, 
estaríamos ainda mais magoados do que V. Ex.a. 

O SR. P.&ULO BROSSARD - Causa-me multo maior repug• 
nância a coisa do que a palavra que ela designa, ou designada 
por ela. 

O Sr. José Lins - Em termos de linguagem, a. Oposição tem 
sido multo mais dura. 

O SR. PAULO BB.OSSA.RD _- Sr. Presidente, vou encerrar ... 

O Sr. D~eu Ca.rdoso - V .. Ex. a. ainda tem meia hora. 
O SR. PRJESIDEN'rE (Cunha Lima) - V. Ex.• está enganado 

Senador Dirceu CarQoso, o orador jã ultrapa.ssa 45 minutos do 
tempo. (Risos.) Custa-me dizer isso--

O Sr. José Lins -V. Ex..• vê que não é à-toa que o tempo é 
bem usado pela Oposição. 

O SR. PAULO BROSSARD - Peço desculpas, Sr. Presidente, 
vor me exceder na tribuna. Mas pode V. Ex.a. estar certo de que 
eu preferia não ocupar a tribuna para ter que dizer o que disse. 
Eu preferiria mil vez vir à tribuna para dizer uma palavra de 

louvor e de aplauso ao Governo, meu_ adversário, mas gostaria mil 
v-ezes de poder fazer isso. 

Mas, já que comecei citando Gilberto Amado, em homenagem 
ao senador Dirceu cardosoJ eu ainda vou lembrar este trecho de 
Gilberto Amado, relativo ao tempo dl>. República Velha: 

"Pre-cisaríamos, em todo caso, de qualquer modo, de um 
regime em que o o.post:cionista de _hoje não seja sempre o 
oposicionista de amanhã. Em todo país democrático opo­
sição é governo em potência. Só poderá haver oposição em 
país em que haja esperança para a oposição; sem esta 
esperança, o recurso à revolta, à mazorca, à insurreição é 
inevitável. .. 

Palavra.s de Gllberto Amado, Sr. Presidente. Outro dia, quando 
surgiu este "pacote", eu perguntei ao eminente Lider do PDS, ao 
eminente Lider do Governo: senador Nilo Coelho, o que nos resta 



-- --------------- ----

.Janeiro de 1982 DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li~ Terça-feira 12 0111 

a nós da Oposição? Jogar bombas? Faz,er concorrência com os 
heróis do RIOCENTRO? Afinal de contas - e vou citar hoje um 
dos meus autores preferidos, o Dr. Francelino - que País é este?! 

O Sr. José Lins - V. Ex.a me permite? (Assentimento do ora~ 
dor.) A legislação eleitoral é a mesma para todos. Se o resultado 
dessa legislação revelar preferência por algum partido ... -

0 SR. PAULO BROSSARD - Senador José Lins .. . 
O Sr. José Lins - V. Ex.8 há de convir que a regra é a mesma 

para todos. Se por esse sistema a expressão do voto levar o poder 
numa determinada direção, essa expressão será, p·drtanto, legítima, 
nobre Senador. Aliá.s, não é por ela que V. Ex.• não pode concluir 
que a Oposição vai perder. 

O SR. PAULO BROSSARD - A esta altura já .se fala em novo 
"pacote" eleitoral, exatamente para corrigir o que pode vir a acon­
tecer. 

Senador José Lins, modere suas palavras. 
O Sr. José Lins - Eu moderar ainda mais as minhas pala­

vras?t 
O SR. PAurr..o BROSSARD- Amanhã poderá acontecer aquela 

previsão do General Golbery do Couto e Silva, ... 
O Sr. José Lins - se a Oposição também moderasse, nobre 

Senador ... 
o SR. P:AUiLO BROSSARD - . . . que a reforma eleitoral de­

veria ser uma para cada Estado. :é a única reforma eleitoral que 
satisfaz o Partido de V. Ex.a. 

o Sr. Teotônio Vilela - Para cada Estado e para cada grupo. 

O SR. PAULO BROSSARD- Não está a presidir esta sessão 
o Presidente efetivo, seguramente, por motivos de ordem superior, 
por obrigações funcionais. Mas eu não cometo indelicadeza em 
fazer a referêncl_a que vou fazer, porque eu disse a S. Ex..a que 
o faria. 

Hoje é o upacote", amanhã serão outros ".pacotes", já se 
anuncia um para março. Eu queria perguntar ao Senador Jarbas 
Passarinho, Presid-ente do Senado, se S. Ex.a- já recebeu a caneta 
de ouro com que deve promulgar uma emenda, cujo número eu 
não sei; que também, para aperfeiçoar a democracia - queira 
Deus que eu me en.gane - venha a pro-rrogar os mandatos parla­
mentares, como foram prorrogados os mandatos dos prefeitos e 
vereadores. Queira Deus que eu me engane. 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Ex.a me permite um aparte? 

o SR. PAULO BROSSARD '- Mas eu temo. ll: a primeira 
vez que digo isso, e o digo daqui, porque há certas coisas que 
não gosto de falar, porque a gente falando termina facilitando, 
semeando, acostumando. 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Ex.• me permite um aparte? 
o SR. PAULO BIROSSAiRD - Mas eu estou com uma Impressão 

tão forte, da Iminência dessa catá.strofe, que depois do pacote 
um, db pacote dois, do pacote dez, venha também esse outro 
".pacote". 

O Sr. José Lins - Parece-me, aliás, que quem mais fata nisso 
é a Oposição. 

o SR. PAULO BROSSARD - Senador José Lins, não brinque 
com .coisas sérias. 

o Sr. Teotônio Vilela - V. Ex.a. me permite? 
o SR. PAULO BROSSARD- O Líder da Maioria, na Cã.mara 

dos Deputados, diz nos jomais de hoje. 
O .Sr. Teotônio Vilela - E mais do que Isso. 
O SR. P!liUDO BROSSARD - Aludem ao fato. 
O Sr. Teotônio Vilela - Senador José Lins diz que nós fala­

mos, mas quem assina a emenda. é o PDS, com 105 apo-ios; a 
emenda já está com o apoio de 1!15 Deputados. 

O Sr. José Lins - Ac.ho que com mais, nobre Senador. 
O Sr. Teotônio Vilela - E Isto não significa nada para o nobre 

Senador José Lins. 
O Sr. José Lins - Isso siguifica. Pessoalmente, sou contra. 

O Sr. Teotônio Vilela - Quando nós advertimos S. Ex. a es­
tranha, evidentemente, pelo hálbito que tem, de um bom burocrata, 
que levou ·tantos anos à frente de muitas ,repartições, onde o 
chefe fala e ninguém ouve. 

O Sr . .José Lins - V. Ex.a não perde a v.ez de me faz.er um 
elogio. 

o Sr. Teotônio Vilela - Mas aqui é a casa do "paria". 

>:u pedi um aparte e solicitava que a impertinência do nobre 
Senador, que lhe é peculiar, agora não se fiz.esse. S. Ex.a estra­
nha o "par1a". Isto aqui é o Parlamento, onde na verdade se 
discute; não é uma repartição pública, onde S. Ex.a, honrada.­
mente, exerceu funções admiráveis, ao longo de sua prestigiosa 
vida. Mas aqui é a casa da discussão, aqui é a Casa onde o 
homem pensa e decide. Se nós advertirmos, que é a nossa obri­
gação como parlamentares, é porque estamos sentindo o cresci­
mento da onda pror,rogacionista; da mesma maneira como traze­
mos matérias que ainda não estão concretizadas lá fora, é porque 
já sentimos e temos a obrigação de advertir. Será o último pacote. 
Mas tam~bém será o último instante deste Congresso. Se o Go­
verno ousar a~ este ponto, nobre Senador Paulo Brossard, e o 
Congresso NaciOnal aceitar, estarã fechado automaticamente, por­
que ninguém terá autoridade moral para dizer que é um parla­
mento; ninguém terá! 

O SR. PAULO BROSSIARD - Os jornais de hoje, nobre Se­
nador José Lins, estampam declarações de um antigo membro 
desta casa, do Professor Afonso Arinos, que diz que se isso vier 
a acontecer .serã um golpe de Estado. 

Quer dizer, nobre Senador: não se trata de uma idéia cere­
brina. E .diz mais, diz que o Governo, as Forças Armadas deveriam 
fechar o Congresso se isso viesse a acontecer. Mas eu gostaria 
de lembrar ao Professor Afonso Arinos que foi o mesmo Governo 
que promoveu a dilatação dos mandatos dos prefeitos e dos ve­
readores, servindo-se de um projeto apresentado por um obscuro 
Deputado, que ninguém tinha valorizado, mas na hora de votar, 
o Governo, o Presidente da República se empenhou de corpo e 
alma para que fosse aprovado aquele projeto. 

O Sr . .José Lins - V. Ex.a. me permite? (Assentimento do 
orador.) - Acho, nobre Senador, que são situações completamente 
diferentes: aqui, o caso seria de decisão em causa própria. Não 
acredito que o Congresso venha a consagrar isso. 

o SR. PAULO BROSSARD - ~ne queâa em queda,- nobre se­
nador, de queda em queda, de transigência em transigência, de 
capitulação em capitulação ... 

O Sr • .José Lins - Penso como V. Ex." 
O SR PRESIDENTE (Cunha Lima) - Nobre orador, rogaria 

a V. Ex. a que não concedes.se mais a~partes. 

O SR. PAU!Á) BROSSARD- Sr. Presidente, de qualquer sorte, 
pensei mais de uma vez se devia abordar esse assunto, porque não 
gosto de falar sobre certas coisas que eu sei que estão sendo 
tramadas, mas que às vez:.es, a própria notícia, ou a simples no­
tícia, ou a repetição da notícia; te.rminam afeiçoando o espírito 
público pouco reflexivo para ir familiarizando - vamos dizer 
- o povo com uma idéia repelente. 

De in.odo que eu não gosto de me ocupar de certas questões, 
por antecipação. Pensei, refleti, meditei e achei que devia tratar 
deste assunto, fazendo esta indagação ao Presidente do Congresso: 
se já lhe tinham oferecido a caneta de ouro. Queira a Deus que 
isto não vénha a acontecer, queira Deus! 

Sr. Presidente, vou encerrar. _Vou .encerrar como, Sr. Presi­
dente? Teria tanta coisa para dizer! Eu gostaria de me ocupar de 
meia dúzia de questões, para mostrar o que é o Brasil de hoje 
e perguntar se é para isto que esta gente quer ficar no Governo? 
Mas já abusei da sua tolerãncia, já faltei com o dever de cortesia 
que devo à esta Casa, falei demais! 

Queira Deus, Sr. Presidente, que não se venha a concre'tizar 
um quadro como aquele desenhado pela palavra do velho Rui. 
Queira Deus que não se venha a concretizar esse quadro: 

"A bajulação pode cair até à sabujlce, que ainda mexe 
com a cauda. A sabujice _pode descer até o capachismo, 
em que se limpam as solas das botas. O capachlsmo des­
cerá, talvez, até à cloacagem, que tresanda, mas ainda en­
contra. narizes complacentes. Há, porém, alguma coisa 
ainda pior: é o cheiro a cadáver, a putrefação tumular 
convertida em tinteiro dos aduladores públicos, dos slco­
fan tas da imprensa. 

Só um doente de anosmia a;bsoluta, só quem de todo 
em todo houvesse perdido o olfato, não tontearia à!l exa­
lações dessa eructação de venalldade podre, como o ani­
mal alcançado por uma explosão q.e maritacaca." (Muito 
bem! Palmas. O Ol'ad"" é cumprimentado.) 


